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OBJETO:	TABLETS

CRITÉRIO	DE	JULGAMENTO:	MENOR	PREÇO

MODO	DE	DISPUTA:	ABERTO	E	FECHADO

DATA	SESSÃO	PÚBLICA:	16/12/2024	

HORÁRIO	SESSÃO	PÚBLICA:	10h		(Horário	de	Brasília)

LOCAL:		https://www.gov.br/compras

UASG:	155022

	

A	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	–	Ebserh,	filial	Hospital	das	Clínicas	de	Pernambuco,	sediado	na	Avenida	Prof.	Moraes	Rego,	s/n,
Cidade	Universitária,	Recife/PE,	CNPJ	15.126.437/0016-20,	UG-155022,	na	pessoa	do	Agente	de	Licitação	GILSON	BARBOSA	DE	ARAÚJO,
SIAPE	Nº2259754	designado	pela	Portaria	constante	dos	autos,	torna	público	para	conhecimento	dos	interessados	que	na	data,	horário	e	local
acima	 indicados	 realizará	 licitação,	 para	 registro	 de	 preços,	 na	 modalidade	 PREGÃO,	 na	 forma	 ELETRÔNICA,	 nos	 termos	 do	 Regulamento	 de
Licitações	e	Contratos	da	Ebserh,	versão	2.0,	aprovado	por	meio	da	Resolução	n.º	155/2022	do	Conselho	de	Administração	(RLCE	2.0),	da	Lei	n.º
13.303,	 de	 30	 de	 junho	 de	 2016,	 do	 Decreto	 n.º	 8.945,	 de	 27	 de	 dezembro	 de	 2016,	 da	 Lei	 n.º	 14.133,	 de	 1º	 de	 abril	 de	 2021	 (aplicada	 aos
procedimentos	para	operação	da	sessão	pública,	a	partir	de	sua	abertura	até	a	etapa	de	homologação)	e	do	Decreto	n.º	11.462,	de	31	de	março	de
2023.

1. OBJETO

1.1. O	objeto	da	presente	licitação	é	a	escolha	da	proposta	mais	vantajosa	para	aquisição	de	TABLETS,	conforme	condições,	quantidades
e	 exigências	 estabelecidas	 neste	 Edital	 e	 seus	 Anexos,	 visando	 atender	 as	 necessidades	 do	 Hospital	 das	 Clínicas	 de	 Pernambuco	 -	 Filial	 da
EBSERH.

1.2. A	licitação	será	realizada	em	item	único,	conforme	especificado	no	Termo	de	Referência.

1.3. O	 critério	 de	 julgamento	 adotado	 será	 o	 menor	 preço	 por	 item,	 observadas	 as	 exigências	 contidas	 neste	 Edital	 e	 seus	 Anexos
quanto	às	especificações	do	objeto.

1.4. Caso	haja	divergência	entre	o	descritivo	dos	itens	no	Edital	e	seus	Anexos	e	no	Portal	de	Compras	do	Governo	Federal,	prevalecerá	o
descritivo	constante	no	Edital	e	seus	Anexos.

2. DO	REGISTRO	DE	PREÇOS

2.1.	As	regras	referentes	ao	órgão	gerenciador,	bem	como	a	eventuais	adesões	são	as	que	constam	da	minuta	de	Ata	de	Registro	de	Preços.

3. PARTICIPAÇÃO	NO	PREGÃO

3.1. Poderão	participar	deste	Pregão	os	interessados	que	estiverem	previamente	credenciados	no	Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de
Fornecedores	-	SICAF	(Instrução	Normativa	SEGES/MP	n.º	3/2018)	e	no	Sistema	de	Compras	do	Governo	Federal	(www.gov.br/compras),	por	meio
de	Certificado	Digital	conferido	pela	Infraestrutura	de	Chaves	Públicas	Brasileira	–	ICP	–	Brasil.

3.1.1. Os	 interessados	 deverão	 atender	 às	 condições	 exigidas	 no	 cadastramento	 no	 SICAF	 até	 o	 terceiro	 dia	 útil	 anterior	 à	 data
prevista	para	recebimento	das	propostas.

3.2. O	licitante	se	responsabiliza	exclusiva	e	formalmente	pelas	transações	efetuadas	em	seu	nome,	assume	como	firmes	e	verdadeiras
suas	 propostas	 e	 seus	 lances,	 inclusive	 os	 atos	 praticados	 diretamente	 ou	 por	 seu	 representante,	 excluída	 a	 responsabilidade	 do	 provedor	 do
sistema	ou	do	órgão	ou	entidade	promotora	da	licitação	por	eventuais	danos	decorrentes	de	uso	indevido	das	credenciais	de	acesso,	ainda	que	por
terceiros.

3.3. É	 de	 responsabilidade	 do	 cadastrado	 conferir	 a	 exatidão	 dos	 seus	 dados	 cadastrais	 nos	 sistemas	 relacionados	 no	 item	 anterior	 e
mantê-los	atualizados	 junto	aos	órgãos	responsáveis	pela	 informação,	devendo	proceder,	 imediatamente,	à	correção	ou	à	alteração	dos	registros
tão	logo	identifique	incorreção	ou	aqueles	se	tornem	desatualizados.

3.4. A	não	observância	do	disposto	no	item	anterior	poderá	ensejar	desclassificação	no	momento	da	habilitação.

Edital de Licitação - Aquisição de Bens 44779975         SEI 23536.025483/2024-98 / pg. 1

https://www.gov.br/compras
http://www.gov.br/compras


3.5. Será	 concedido	 tratamento	 favorecido	 para	 as	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte,	 para	 as	 sociedades	 cooperativas
mencionadas	no	art.	34	da	Lei	nº	11.488/2007,	para	o	agricultor	familiar,	o	produtor	rural	pessoa	física	e	para	o	microempreendedor	individual	-
MEI,	nos	limites	previstos	da	Lei	Complementar	nº	123/2006.

3.5.1. O	tratamento	favorecido	de	que	trata	este	item	somente	será	aplicável	ao	item/grupo	cujo	valor	estimado	não	seja	superior	à
receita	bruta	máxima	admitida	para	fins	de	enquadramento	como	empresa	de	pequeno	porte,	que	é	de	R$	4.800.000,00	(quatro	milhões	e
oitocentos	mil	reais),	nos	termos	do	art.	3º,	inciso	II,	da	Lei	Complementar	n.º	123/2006,	sendo	que	nas	contratações	com	prazo	de	vigência
superior	a	1	(um)	ano,	será	considerado	o	valor	anual	do	contrato	(Acórdão	1193/2024-TCU-Plenário).

3.6. Não	poderão	disputar	esta	licitação:

3.6.1. aquela	que	não	atenda	às	condições	deste	Edital	e	seu(s)	anexo(s);

3.6.2. estrangeiros	 que	 não	 tenham	 representação	 legal	 no	 Brasil	 com	 poderes	 expressos	 para	 receber	 citação	 e	 responder
administrativa	ou	judicialmente;

3.6.3. empresa	que	se	enquadre	em	alguma	das	vedações	previstas	no	art.	69	do	RLCE	2.0	e	na	Lei	de	Diretrizes	Orçamentárias,
quais	sejam:

3.6.3.1. suspensa	no	âmbito	da	Rede	Ebserh;

3.6.3.2. declarada	inidônea	pela	União,	por	Estado	ou	pelo	Distrito	Federal,	enquanto	perdurarem	os	efeitos	da	sanção;

3.6.3.3. impedida	de	licitar	e	de	contratar	com	a	União;

3.6.3.4. constituída	por	sócio	de	empresa	que	estiver	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea;

3.6.3.5. cujo	administrador	seja	sócio	de	empresa	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea;

3.6.3.6. constituída	por	sócio	que	tenha	sido	sócio	ou	administrador	de	empresa	suspensa,	 impedida	ou	declarada	inidônea,	no
período	dos	fatos	que	deram	ensejo	à	sanção;

3.6.3.7. cujo	administrador	tenha	sido	sócio	ou	administrador	de	empresa	suspensa,	impedida	ou	declarada	inidônea,	no	período
dos	fatos	que	deram	ensejo	à	sanção;

3.6.3.8. que	 tiver,	nos	seus	quadros	de	diretoria,	pessoa	que	participou,	em	razão	de	vínculo	de	mesma	natureza,	de	empresa
declarada	inidônea;

3.6.3.9. cujo	administrador	ou	sócio	seja	empregado,	servidor	cedido	ou	em	exercício	na	Ebserh;

3.6.3.10. cujo	 administrador	 ou	 sócio	 detentor	 de	 mais	 de	 5%	 (cinco	 por	 cento)	 do	 capital	 social	 seja	 integrante	 de	 órgão
estatutário	da	Ebserh;

3.6.3.11. cujo	administrador	ou	sócio	detentor	de	mais	de	5%	(cinco	por	cento)	do	capital	social	seja	integrante	do	Ministério	da
Educação	ou	de	Instituições	Federais	de	Ensino	Superior	e	congêneres	signatárias	de	contratos	de	gestão	com	a	Ebserh;

3.6.3.12. integrante	de	órgão	estatutário,	empregado,	servidor	cedido	ou	exercício	na	Ebserh,	bem	como	integrante	do	Ministério
da	Educação	ou	de	Instituições	Federais	de	Ensino	e	congêneres	signatários	de	contratos	de	gestão	com	a	Ebserh;

3.6.3.13. quem	tenha	relação	de	parentesco,	até	o	terceiro	grau	civil,	com:

a) integrantes	de	órgãos	estatutários	da	Ebserh;

b) empregado,	 servidor	 cedido	 ou	 em	 exercício	 na	 Ebserh	 cujas	 atribuições	 envolvam	 a	 atuação	 na	 área	 responsável	 pela
licitação	ou	estejam	envolvidos	no	respectivo	processo	de	contratação;

c) autoridade	do	Ministério	da	Educação;

d) autoridade	das	Instituições	Federais	de	Ensino	Superior	e	congêneres	signatárias	de	contratos	de	gestão	com	a	Ebserh.

3.6.3.14. cujo	 proprietário,	 mesmo	 na	 condição	 de	 sócio,	 tenha	 terminado	 seu	 prazo	 de	 gestão	 ou	 rompido	 seu	 vínculo	 com	 a
Ebserh	há	menos	de	6	(seis)	meses.

3.6.3.15. licitante	que	atue	em	substituição	a	outra	pessoa,	física	ou	jurídica,	com	o	intuito	de	burlar	a	efetividade	da	sanção	a	ela
aplicada,	desde	que	comprovado	o	ilícito	ou	a	utilização	fraudulenta	da	personalidade	jurídica	do	licitante;

3.6.4. pessoas	jurídicas	reunidas	em	consórcio;

3.6.5. empresa	consorciada,	isoladamente	ou	por	meio	de	mais	de	um	consórcio;​

3.6.6. organizações	da	Sociedade	Civil	de	Interesse	Público	-	OSCIP,	atuando	nessa	condição;

3.6.7. sociedades	cooperativas.

3.7. As	vedações	previstas	no	item	3.6.3	serão	também	aplicadas	ao	licitante	que	atue	em	substituição	a	outra	pessoa,	física	ou	jurídica,
com	 o	 intuito	 de	 burlar	 a	 efetividade	 da	 sanção	 a	 ela	 aplicada,	 inclusive	 a	 sua	 controladora,	 controlada	 ou	 coligada,	 desde	 que	 devidamente
comprovado	o	ilícito	ou	a	utilização	fraudulenta	da	personalidade	jurídica	do	licitante.

3.8. Será	verificado	o	enquadramento	dos	licitantes	como	parte	relacionada	para	o	fim	de	aplicação	da	Política	de	Transações	com	Partes
Relacionadas	da	Ebserh,	disponível	em	www.gov.br/ebserh.

3.9. Ao	participar	do	pregão,	o	licitante	declara	estar	ciente	de	que	deve	observar	o	Código	de	Ética	e	Conduta	da	rede	Ebserh,	disponível
em	www.gov.br/ebserh.

4. IMPUGNAÇÃO	AO	EDITAL	E	DO	PEDIDO	DE	ESCLARECIMENTOS

4.1. Até	 02	 (dois)	 dias	 úteis	 antes	 da	 data	 fixada	 para	 abertura	 da	 sessão	 pública,	 qualquer	 pessoa	 poderá	 impugnar	 ou	 solicitar
esclarecimentos	a	este	edital.

4.2. Caberá	 ao	 Agente	 de	 Licitação,	 auxiliado	 pela	 equipe	 de	 apoio	 e	 pelos	 responsáveis	 pela	 elaboração	 deste	 Edital	 e	 seus	 Anexos,
decidir	 sobre	 a	 impugnação	 ou	 solicitação	 de	 esclarecimentos	 no	 prazo	 em	 até	 1	 (um)	 dia	 útil	 após	 o	 seu	 recebimento,	 sendo	 assegurado,	 na
sequência,	o	prazo	de	1	(um)	dia	útil	para	a	apresentação	das	propostas	pelos	licitantes,	se	for	o	caso.Edital de Licitação - Aquisição de Bens 44779975         SEI 23536.025483/2024-98 / pg. 2



4.3. A	impugnação	ou	pedido	de	esclarecimento	poderá	ser	apresentado	por	forma	eletrônica,	pelo	e-mail	ucl.hc-ufpe@ebserh.gov.br,
até	às	23h59min	da	data	limite.

4.4. Quando	 a	 impugnação	 ou	 esclarecimento	 for	 enviado	 ao	 Agente	 de	 Licitação	 da	 Ebserh,	 exclusivamente	 em	 formato	 digital	 não
editável,	ele	também	deverá	ser	enviado	em	mídia	(CD,	DVD,	etc)	nos	formatos	Word	(.doc	ou	.docx)	e	PDF	(.pdf),	tendo	em	vista	que	o	texto	da
impugnação	deverá	ser	disponibilizado	no	Portal	de	Compras	do	Governo	Federal.

4.5. Não	serão	conhecidas	as	impugnações	ou	pedidos	de	esclarecimentos	interpostos	após	o	prazo	previsto	no	item	4.1,	bem	como	os	que
não	forem	apresentados	na	forma	estabelecida	no	item	4.4	deste	Edital.

4.6. As	impugnações	e	pedidos	de	esclarecimentos	não	suspendem	os	prazos	previstos	no	certame.

4.6.1. A	 concessão	de	 efeito	 suspensivo	 à	 impugnação	é	medida	 excepcional	 e	deverá	 ser	motivada	pelo	Agente	de	Licitação,	 nos
autos	do	processo	de	licitação.

4.7. As	respostas	aos	pedidos	de	esclarecimentos	serão	divulgadas	pelo	sistema	e	vincularão	os	participantes	e	a	Ebserh.

4.8. Acolhida	a	impugnação,	será	definida	e	publicada	nova	data	para	a	realização	do	certame.

5. APRESENTAÇÃO	DA	PROPOSTA	E	DOCUMENTOS	DE	HABILITAÇÃO

5.1. Na	presente	licitação,	a	fase	de	habilitação	sucederá	as	fases	de	apresentação	de	propostas	e	lances	e	de	julgamento.

5.2. Os	 licitantes	encaminharão,	exclusivamente	por	meio	do	sistema	eletrônico,	a	proposta	com	o	preço	ou	o	percentual	de	desconto,
conforme	o	critério	de	julgamento	adotado	neste	Edital,	até	a	data	e	o	horário	estabelecidos	para	abertura	da	sessão	pública.

5.2.1. Os	anexos	de	proposta	deverão	ser	encaminhados	apenas	pelo	licitante	provisoriamente	classificado	em	primeiro	lugar.

5.3. No	cadastramento	da	proposta	inicial,	o	licitante	declarará,	em	campo	próprio	do	sistema,	que:

5.3.1. está	 ciente	 e	 concorda	 com	 as	 condições	 contidas	 no	 edital	 e	 seus	 anexos,	 bem	 como	 de	 que	 a	 proposta	 apresentada
compreende	a	integralidade	dos	custos	para	atendimento	dos	direitos	trabalhistas	assegurados	na	Constituição	Federal,	nas	leis	trabalhistas,
nas	normas	infralegais,	nas	convenções	coletivas	de	trabalho	e	nos	termos	de	ajustamento	de	conduta	vigentes	na	data	de	sua	entrega	em
definitivo	e	que	cumpre	plenamente	os	requisitos	de	habilitação	definidos	no	instrumento	convocatório;

5.3.2. não	emprega	menor	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor	de	16	anos,	salvo	menor,	a
partir	de	14	anos,	na	condição	de	aprendiz,	nos	termos	do	artigo	7º,	XXXIII,	da	Constituição;

5.3.3. não	 possui,	 em	 sua	 cadeia	 produtiva,	 empregados	 executando	 trabalho	 degradante	 ou	 forçado,	 observando	 o	 disposto	 nos
incisos	III	e	IV	do	art.	1º	e	no	inciso	III	do	art.	5º	da	Constituição	Federal;

5.3.4. cumpre	as	exigências	de	reserva	de	cargos	para	pessoa	com	deficiência	e	para	reabilitado	da	Previdência	Social,	previstas	em
lei	e	em	outras	normas	específicas.

5.4. O	licitante	organizado	em	cooperativa	-	quando	permitida	a	sua	participação	-	deverá	declarar,	ainda,	em	campo	próprio	do	sistema
eletrônico,	que	cumpre	os	seguintes	requisitos:

5.4.1. a	constituição	e	o	funcionamento	da	cooperativa	observam	as	regras	estabelecidas	na	legislação	aplicável,	em	especial	a	Lei	n.º
5.764/1971,	a	Lei	n.º	12.690/2012,	e	a	Lei	Complementar	n.º	130/2009;

5.4.2. a	 cooperativa	 apresenta	 demonstrativo	 de	 atuação	 em	 regime	 cooperado,	 com	 repartição	 de	 receitas	 e	 despesas	 entre	 os
cooperados;

5.4.3. qualquer	cooperado,	com	igual	qualificação,	é	capaz	de	executar	o	objeto	contratado,	vedado	à	Ebserh	indicar	nominalmente
pessoas;

5.4.4. o	objeto	da	licitação	se	refere,	em	se	tratando	de	cooperativas	enquadradas	na	Lei	n.º	12.690/2012,	a	serviços	especializados
constantes	do	objeto	social	da	cooperativa,	a	serem	executados	de	forma	complementar	à	sua	atuação.

5.5. O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempresa,	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 ou	 sociedade	 cooperativa	 -	 quando	 permitida	 a	 sua
participação	 -	 deverá	 declarar,	 ainda,	 em	 campo	 próprio	 do	 sistema	 eletrônico,	 que	 cumpre	 os	 requisitos	 estabelecidos	 no	 artigo	 3º	 da	 Lei
Complementar	n.º	123/2006,	estando	apto	a	usufruir	do	tratamento	favorecido	estabelecido	em	seus	arts.	42	a	49.

5.5.1. no	item	exclusivo	para	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	a	assinalação	do	campo	“não”	impedirá	o
prosseguimento	no	certame,	para	aquele	item;

5.5.2. nos	itens	em	que	a	participação	não	for	exclusiva	para	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	a	assinalação	do	campo
“não”	apenas	produzirá	o	efeito	de	o	licitante	não	ter	direito	ao	tratamento	favorecido	previsto	na	Lei	Complementar	n.º	123/2006,	mesmo
que	microempresa,	empresa	de	pequeno	porte	ou	sociedade	cooperativa.

5.6. A	falsidade	da	declaração	de	que	trata	os	itens	5.3	a	5.5	sujeitará	o	licitante	às	sanções	previstas	neste	Edital.

5.7. Os	licitantes	poderão	retirar	ou	substituir	a	proposta	ou,	na	hipótese	de	a	fase	de	habilitação	anteceder	as	fases	de	apresentação	de
propostas	e	lances	e	de	julgamento,	os	documentos	de	habilitação	anteriormente	inseridos	no	sistema,	até	a	abertura	da	sessão	pública.

5.8. Não	 haverá	 ordem	 de	 classificação	 na	 etapa	 de	 apresentação	 da	 proposta	 e	 dos	 documentos	 de	 habilitação	 pelo	 licitante,	 o	 que
ocorrerá	somente	após	os	procedimentos	de	abertura	da	sessão	pública	e	da	fase	de	envio	de	lances.

5.9. Serão	disponibilizados	para	acesso	público	os	documentos	que	compõem	a	proposta	dos	licitantes	convocados	para	apresentação	de
propostas,	após	a	fase	de	envio	de	lances.

5.10. Desde	que	disponibilizada	a	funcionalidade	no	sistema,	o	licitante	poderá	parametrizar	o	seu	valor	final	mínimo	ou	o	seu	percentual
de	desconto	máximo	quando	do	cadastramento	da	proposta	e	obedecerá	às	seguintes	regras:

5.10.1. a	aplicação	do	intervalo	mínimo	de	diferença	de	valores	ou	de	percentuais	entre	os	lances,	que	incidirá	tanto	em	relação	aos
lances	intermediários	quanto	em	relação	ao	lance	que	cobrir	a	melhor	oferta;	e

5.10.2. os	 lances	 serão	de	envio	automático	pelo	 sistema,	 respeitado	o	valor	 final	mínimo	estabelecido	e	o	 intervalo	de	que	 trata	o
subitem	acima.
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5.11. O	 valor	 final	 mínimo	 ou	 o	 percentual	 de	 desconto	 final	 máximo	 parametrizado	 no	 sistema	 poderá	 ser	 alterado	 pelo	 fornecedor
durante	a	fase	de	disputa,	sendo	vedado:

5.11.1. valor	superior	a	lance	já	registrado	pelo	fornecedor	no	sistema,	quando	adotado	o	critério	de	julgamento	por	menor	preço;	e

5.11.2. 	percentual	de	desconto	inferior	a	lance	já	registrado	pelo	fornecedor	no	sistema,	quando	adotado	o	critério	de	julgamento	por
maior	desconto.

5.12. O	valor	final	mínimo	ou	o	percentual	de	desconto	final	máximo	parametrizado	na	forma	do	item	5.11	possuirá	caráter	sigiloso	para	os
demais	fornecedores	e	para	a	Ebserh,	podendo	ser	disponibilizado	estrita	e	permanentemente	aos	órgãos	de	controle	externo	e	interno.

5.13. Caberá	 ao	 licitante	 interessado	 em	 participar	 da	 licitação	 acompanhar	 as	 operações	 no	 sistema	 eletrônico	 durante	 o	 processo
licitatório	e	se	responsabilizar	pelo	ônus	decorrente	da	perda	de	negócios	diante	da	inobservância	de	mensagens	emitidas	pela	Ebserh	ou	de	sua
desconexão.

5.14. O	licitante	deverá	comunicar	imediatamente	ao	provedor	do	sistema	qualquer	acontecimento	que	possa	comprometer	o	sigilo	ou	a
segurança,	para	imediato	bloqueio	de	acesso.

6. PREENCHIMENTO	DA	PROPOSTA

6.1. O	licitante	deverá	enviar	sua	proposta	mediante	o	preenchimento,	no	sistema	eletrônico,	dos	seguintes	campos:

6.1.1. valor	unitário	do	item;

6.1.2. quantidade;

6.1.3. marca;

6.1.4. fabricante;

6.1.5. descrição	complementar	do	objeto,	contendo	informações	similares	à	especificação	do	termo	de	referência.

6.1.5.1. Na	descrição	complementar	do	objeto	não	poderão	constar	elementos	ou	informações	que	identifiquem	o	licitante	ou	em
relação	aos	quais	o	sistema	apresente	campo	próprio	para	preenchimento,	tais	como:	marca;	fabricante	do	produto;	dentre	outros.

6.2. O	licitante	não	poderá	oferecer	proposta	em	quantitativo	inferior	ao	máximo	previsto	para	contratação.

6.3. Não	 será	 admitida	 a	 previsão	 de	 preços	 diferentes	 em	 razão	 de	 local	 de	 entrega	 ou	 de	 acondicionamento,	 tamanho	 de	 lote	 ou
qualquer	outro	motivo.

6.4. Quando	dois	ou	mais	itens	compuserem	um	grupo,	torna-se	obrigatória	a	cotação	para	todos	os	itens	que	o	compõem.	

6.5. O	licitante	deverá	declarar,	para	cada	item,	em	campo	próprio	do	sistema,	se	o	produto	ofertado	é	beneficiado	por	um	dos	critérios
de	margem	de	preferência	indicados	no	Termo	de	Referência.

6.6. Todas	as	especificações	do	objeto	contidas	na	proposta	vinculam	o	licitante.

6.7. Nos	valores	propostos	estarão	inclusos	todos	os	custos	operacionais,	encargos	previdenciários,	trabalhistas,	tributários,	comerciais	e
quaisquer	outros	que	incidam	direta	ou	indiretamente	na	execução	do	objeto.

6.8. Os	preços	ofertados,	tanto	na	proposta	inicial,	quanto	na	etapa	de	lances,	serão	de	exclusiva	responsabilidade	do	licitante,	não	lhe
assistindo	o	direito	de	pleitear	qualquer	alteração,	sob	alegação	de	erro,	omissão	ou	qualquer	outro	pretexto.

6.9. Se	 o	 regime	 tributário	 da	 empresa	 implicar	 o	 recolhimento	 de	 tributos	 em	 percentuais	 variáveis,	 a	 cotação	 adequada	 será	 a	 que
corresponde	à	média	dos	efetivos	recolhimentos	da	empresa	nos	últimos	doze	meses.

6.10. Se	 a	 execução	 do	 objeto	 envolver	 a	 aplicação	 de	 normas	 que	 impliquem	 desoneração	 tributária,	 a	 proposta	 deverá	 considerar	 a
desoneração.

6.11. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	no	pagamento	serão	retidos	na	fonte	os	percentuais	estabelecidos
na	legislação	vigente.

6.12. A	apresentação	das	propostas	implica	obrigatoriedade	do	cumprimento	das	disposições	nelas	contidas,	em	conformidade	com	o	que
dispõe	o	Termo	de	Referência,	assumindo	o	proponente	o	compromisso	de	executar	o	objeto	 licitado	nos	seus	termos,	bem	como	de	fornecer	os
materiais,	 equipamentos,	 ferramentas	 e	 utensílios	 necessários,	 em	 quantidades	 e	 qualidades	 adequadas	 à	 perfeita	 execução	 contratual,
promovendo,	quando	requerido,	sua	substituição.

6.13. O	prazo	de	validade	da	proposta	não	será	inferior	a	90	(noventa)	dias,	a	contar	da	data	de	sua	apresentação.

6.14. Os	 licitantes	devem	respeitar	os	preços	máximos	estabelecidos	nas	normas	de	regência	de	contratações	públicas	 federais,	quando
participarem	de	licitações	públicas.

6.14.1. Caso	 o	 critério	 de	 julgamento	 seja	 o	 de	 maior	 desconto,	 o	 preço	 já	 decorrente	 da	 aplicação	 do	 desconto	 ofertado	 deverá
respeitar	os	preços	máximos	estabelecidos	nas	normas	de	regência	de	contratações	públicas	federais.

6.15. O	 descumprimento	 das	 regras	 supramencionadas	 por	 parte	 dos	 contratados	 pode	 ensejar	 a	 responsabilização	 pelo	 Tribunal	 de
Contas	da	União	e,	após	o	devido	processo	legal,	gerar	as	seguintes	consequências:	assinatura	de	prazo	para	a	adoção	das	medidas	necessárias	a	o
exato	 cumprimento	 da	 lei,	 nos	 termos	 do	 art.	 71,	 inciso	 IX,	 da	 Constituição;	 ou	 condenação	 dos	 agentes	 públicos	 responsáveis	 e	 da	 empresa
contratada	ao	pagamento	dos	prejuízos	ao	erário,	caso	verificada	a	ocorrência	de	superfaturamento	por	sobrepreço	na	execução	do	contrato.

7. ABERTURA	DA	SESSÃO	E	FORMULAÇÃO	DE	LANCES	

7.1. A	abertura	da	presente	licitação	dar-se-á	automaticamente	em	sessão	pública,	por	meio	de	sistema	eletrônico,	na	data,	horário	e	local
indicados	neste	Edital.

7.2. Os	licitantes	poderão	retirar	ou	substituir	a	proposta	ou	os	documentos	de	habilitação,	quando	for	o	caso,	anteriormente	inseridos	no
sistema,	até	a	abertura	da	sessão	pública.

7.2.1. Será	desclassificada	a	proposta	que	identifique	o	licitante.

7.2.2. A	 desclassificação	 será	 sempre	 fundamentada	 e	 registrada	 no	 sistema,	 com	 acompanhamento	 em	 tempo	 real	 por	 todos	 osEdital de Licitação - Aquisição de Bens 44779975         SEI 23536.025483/2024-98 / pg. 4
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participantes.

7.2.3. A	não	desclassificação	da	proposta	não	 impede	o	 seu	 julgamento	definitivo	em	sentido	contrário,	 levado	a	efeito	na	 fase	de
aceitação.

7.3. O	sistema	ordenará	automaticamente	as	propostas	classificadas,	sendo	que	somente	estas	participarão	da	fase	de	lances.

7.4. O	sistema	disponibilizará	campo	próprio	para	troca	de	mensagens	entre	o	Agente	de	Licitação	e	os	licitantes.

7.5. 	 Iniciada	 a	 etapa	 competitiva,	 os	 licitantes	 deverão	 encaminhar	 lances	 exclusivamente	 por	 meio	 do	 sistema	 eletrônico,	 sendo
imediatamente	informados	do	seu	recebimento	e	do	valor	consignado	no	registro.

7.6. O	lance	deverá	ser	ofertado	pelo	valor	unitário	do	item.

7.6.1. quando	se	tratar	de	grupo	de	itens,	deve	ser	registrado	também	o	valor	unitário	de	cada	item	do	grupo,	no	caso	de	utilização
do	critério	de	julgamento	menor	preço,	e,	no	caso	de	utilização	do	critério	de	julgamento	de	maior	desconto,	o	percentual	será	aplicado	de
forma	equânime	a	todos	os	itens	do	grupo.

7.7. Os	licitantes	poderão	oferecer	lances	sucessivos,	observando	o	horário	fixado	para	abertura	da	sessão	e	as	regras	estabelecidas	no
Edital.

7.8. O	 licitante	 somente	 poderá	 oferecer	 lance	 de	 valor	 inferior	 ou	 percentual	 de	 desconto	 superior	 ao	 último	 por	 ele	 ofertado	 e
registrado	pelo	sistema.

7.9. O	intervalo	mínimo	de	diferença	de	valores	ou	percentuais	entre	os	lances,	que	incidirá	tanto	em	relação	aos	lances	intermediários
quanto	em	relação	à	proposta	que	cobrir	a	melhor	oferta	deverá	ser	de		1%	(um	por	cento);

7.10. O	licitante	poderá,	uma	única	vez,	excluir	seu	último	lance	ofertado,	no	intervalo	de	quinze	segundos	após	o	registro	no	sistema,	na
hipótese	de	lance	inconsistente	ou	inexequível.

7.11. O	procedimento	seguirá	de	acordo	com	o	modo	de	disputa	adotado.

7.12. Será	adotado	para	o	envio	de	lances	no	pregão	eletrônico	o	modo	de	disputa	“aberto	e	fechado”,	em	que	os	licitantes	apresentarão
lances	públicos	e	sucessivos,	com	lance	final	e	fechado.

7.12.1. A	etapa	de	lances	da	sessão	pública	terá	duração	inicial	de	quinze	minutos.	Após	esse	prazo,	o	sistema	encaminhará	aviso	de
fechamento	iminente	dos	lances,	após	o	que	transcorrerá	o	período	de	tempo	de	até	dez	minutos,	aleatoriamente	determinado,	findo	o	qual
será	automaticamente	encerrada	a	recepção	de	lances.

7.12.2. Encerrado	o	prazo	previsto	no	subitem	anterior,	o	sistema	abrirá	oportunidade	para	que	o	autor	da	oferta	de	valor	mais	baixo	e
os	das	ofertas	com	preços	até	10%	(dez	por	cento)	superiores	àquela	possam	ofertar	um	lance	final	e	fechado	em	até	cinco	minutos,	o	qual
será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo.

7.12.3. No	procedimento	de	que	trata	o	subitem	supra,	o	licitante	poderá	optar	por	manter	o	seu	último	lance	da	etapa	aberta,	ou	por
ofertar	melhor	lance.

7.12.4. Não	 havendo	 pelo	 menos	 três	 ofertas	 nas	 condições	 definidas	 neste	 item,	 poderão	 os	 autores	 dos	 melhores	 lances
subsequentes,	na	ordem	de	classificação,	até	o	máximo	de	três,	oferecer	um	lance	final	e	fechado	em	até	cinco	minutos,	o	qual	será	sigiloso
até	o	encerramento	deste	prazo.

7.12.5. Após	 o	 término	 dos	 prazos	 estabelecidos	 nos	 itens	 anteriores,	 o	 sistema	 ordenará	 e	 divulgará	 os	 lances	 segundo	 a	 ordem
crescente	de	valores.

7.13. Após	o	término	dos	prazos	estabelecidos	nos	itens	anteriores,	o	sistema	ordenará	e	divulgará	os	lances	segundo	a	ordem	crescente
de	valores.

7.14. Não	serão	aceitos	dois	ou	mais	lances	de	mesmo	valor,	prevalecendo	aquele	que	for	recebido	e	registrado	em	primeiro	lugar.

7.15. Durante	o	transcurso	da	sessão	pública,	os	licitantes	serão	informados,	em	tempo	real,	do	valor	do	menor	lance	registrado,	vedada	a
identificação	do	licitante.

7.16. No	 caso	 de	 desconexão	 com	 o	 Agente	 de	 Licitação,	 no	 decorrer	 da	 etapa	 competitiva	 do	 Pregão,	 o	 sistema	 eletrônico	 poderá
permanecer	acessível	aos	licitantes	para	a	recepção	dos	lances.

7.17. Quando	a	desconexão	do	sistema	eletrônico	para	o	Agente	de	Licitação	persistir	por	tempo	superior	a	dez	minutos,	a	sessão	pública
será	suspensa	e	reiniciada	somente	após	decorridas	vinte	e	quatro	horas	da	comunicação	do	fato	pelo	Agente	de	Licitação	aos	participantes,	no
sítio	eletrônico	utilizado	para	divulgação.

7.18. Caso	o	licitante	não	apresente	lances,	concorrerá	com	o	valor	de	sua	proposta.

7.19. Em	relação	a	itens	não	exclusivos	para	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	uma	vez	encerrada	a	etapa	de
lances,	será	efetivada	a	verificação	automática,	junto	à	Receita	Federal,	do	porte	da	entidade	empresarial.	O	sistema	identificará	em	coluna	própria
as	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	participantes,	procedendo	à	comparação	com	os	valores	da	primeira	colocada,	se	esta	for	empresa
de	maior	porte,	assim	como	das	demais	classificadas,	para	o	 fim	de	aplicar-se	o	disposto	nos	arts.	44	e	45	da	Lei	Complementar	n.º	123/2006,
regulamentada	pelo	Decreto	n.º	8.538/2015.

7.19.1. Nessas	condições,	as	propostas	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	que	se	encontrarem	na	faixa	de	até	5%	(cinco
por	cento)	acima	da	melhor	proposta	ou	melhor	lance	serão	consideradas	empatadas	com	a	primeira	colocada.

7.19.2. A	 melhor	 classificada	 nos	 termos	 do	 subitem	 anterior	 terá	 o	 direito	 de	 encaminhar	 uma	 última	 oferta	 para	 desempate,
obrigatoriamente	 em	 valor	 inferior	 ao	 da	 primeira	 colocada,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 minutos	 controlados	 pelo	 sistema,	 contados	 após	 a
comunicação	automática	para	tanto.

7.19.3. Caso	a	microempresa	ou	a	empresa	de	pequeno	porte	melhor	classificada	desista	ou	não	se	manifeste	no	prazo	estabelecido,
serão	 convocadas	 as	 demais	 licitantes	 microempresa	 e	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 que	 se	 encontrem	 naquele	 intervalo	 de	 5%	 (cinco	 por
cento),	na	ordem	de	classificação,	para	o	exercício	do	mesmo	direito,	no	prazo	estabelecido	no	subitem	anterior.

7.19.4. No	caso	de	equivalência	dos	valores	apresentados	pelas	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	que	se	encontrem	nos
intervalos	 estabelecidos	 nos	 subitens	 anteriores,	 será	 realizado	 sorteio	 entre	 elas	 para	 que	 se	 identifique	 aquela	 que	 primeiro	 poderá
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apresentar	melhor	oferta.

7.20. Só	poderá	haver	empate	entre	propostas	iguais	(não	seguidas	de	lances),	ou	entre	lances	finais	da	fase	fechada	do	modo	de	disputa
aberto	e	fechado.

7.20.1. Havendo	 eventual	 empate	 entre	 propostas	 ou	 lances,	 o	 critério	 de	 desempate	 será	 aquele	 previsto	 no	 art.	 60	 da	 Lei	 n.º
14.133/2021,	nesta	ordem:

7.20.1.1. disputa	final,	hipótese	em	que	os	licitantes	empatados	poderão	apresentar	nova	proposta	em	ato	contínuo	à	classificação;

7.20.1.2. avaliação	do	desempenho	contratual	prévio	dos	licitantes,	para	a	qual	deverão	preferencialmente	ser	utilizados	registros
cadastrais	para	efeito	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações;

7.20.1.3. desenvolvimento	 pelo	 licitante	 de	 ações	 de	 equidade	 entre	 homens	 e	 mulheres	 no	 ambiente	 de	 trabalho,	 conforme
regulamento;

7.20.1.4. desenvolvimento	pelo	licitante	de	programa	de	integridade,	conforme	orientações	dos	órgãos	de	controle.

7.20.2. Persistindo	o	empate,	será	assegurada	preferência,	sucessivamente,	ao	objeto	executado	por:

7.20.3. empresas	brasileiras;

7.20.4. empresas	que	invistam	em	pesquisa	e	no	desenvolvimento	de	tecnologia	no	País;

7.20.5. empresas	que	comprovem	a	prática	de	mitigação,	nos	termos	da	Lei	n.º	12.187/2009.

7.21. Persistindo	o	empate,	será	realizado	sorteio.

7.21.1. O	sistema	compras.gov.br	irá	realizar	o	sorteio	de	forma	automática,	verificando,	primeiramente,	se	há	proponentes	em
situação	de	empate	real	e	realizando,	entre	eles,	o	sorteio	automático.

7.22. O	valor	estimado	para	a	contratação	 será	 tornado	público	apenas	e	 imediatamente	após	o	encerramento	do	envio	de	 lances​,	 sem
prejuízo	da	divulgação	do	detalhamento	dos	quantitativos	e	das	demais	informações	necessárias	à	elaboração	das	propostas.

7.23. Encerrada	a	etapa	de	envio	de	lances	da	sessão	pública,	na	hipótese	da	proposta	do	primeiro	colocado	permanecer	acima	do	preço
máximo	ou	inferior	ao	desconto	definido	para	a	contratação,	o	Agente	de	Licitação	negociará	com	o	primeiro	colocado	condições	mais	vantajosas.

7.23.1. A	negociação	poderá	ser	feita	com	os	demais	licitantes,	segundo	a	ordem	de	classificação	inicialmente	estabelecida,	quando	o
primeiro	colocado,	mesmo	após	a	negociação,	for	desclassificado	em	razão	de	sua	proposta	permanecer	acima	do	preço	máximo	definido	pela
Ebserh.

7.23.2. A	negociação	será	realizada	por	meio	do	sistema,	podendo	ser	acompanhada	pelos	demais	licitantes.

7.23.3. O	resultado	da	negociação	será	divulgado	a	todos	os	licitantes	e	anexado	aos	autos	do	processo	licitatório.

7.23.4. O	Agente	de	Licitação	solicitará	ao	licitante	melhor	classificado	que,	no	prazo	de	1	(um)	dia	útil	(até	às	18	horas	do	dia
posterior	 à	 convocação	 do	 Agente	 de	 Licitação),	 envie	 a	 proposta	 adequada	 ao	 último	 lance	 ofertado	 após	 a	 negociação	 realizada,
acompanhada,	 se	 for	 o	 caso,	 dos	 documentos	 complementares,	 quando	 necessários	 à	 confirmação	 daqueles	 exigidos	 neste	 Edital	 e	 já
apresentados.

7.23.5. É	 facultado	 ao	 Agente	 de	 Licitação	 prorrogar	 o	 prazo	 estabelecido,	 a	 partir	 de	 solicitação	 fundamentada	 feita	 no	 chat	 pelo
licitante	ou,	quando	não	disponível,	pelo	endereço	de	e-mail	constante	no	edital,	antes	de	findo	o	prazo.

7.24. Se,	depois	de	adotada	a	providência	referida	no	item	anterior,	não	for	obtido	valor	igual	ou	inferior	ao	orçamento	estimado	para	a
contratação,	será	revogado	o	item	ou	a	licitação.

7.25. Exitosa	a	negociação	do	preço,	o	Agente	de	Licitação	iniciará	a	fase	de	julgamento.

8. FASE	DE	JULGAMENTO

8.1. O	Agente	de	Licitação	verificará	se	o	licitante	provisoriamente	classificado	em	primeiro	lugar	atende	às	condições	de	participação	no
certame,	especialmente	quanto	à	existência	de	 sanção	que	 impeça	a	participação	no	certame	ou	a	 futura	contratação,	mediante	a	consulta	aos
seguintes	cadastros:

a) SICAF;

b) Consulta	Consolidada	de	Pessoa	Jurídica	do	TCU	(certidoes-apf.apps.tcu.gov.br).

8.2. A	consulta	aos	cadastros	será	realizada	em	nome	da	empresa	licitante	e	também	de	seu	sócio	majoritário,	por	força	da	vedação	de
que	trata	o	artigo	12	da	Lei	n.º	8.429/1992.

8.3. ​Caso	se	constate	a	existência	das	vedações	 transcritas	nos	 itens	3.6.3.4,	3.6.3.5,	3.6.3.6,	3.6.3.7,	3.6.3.8	e	3.6.3.15,	a	 inabilitação
deverá	 ser	precedida	de	 realização	de	diligências	para	 verificar	 se	houve	 tentativa	de	 fraude	por	parte	das	 empresas	 apontadas,	 por	meio	dos
vínculos	 societários,	 linhas	 de	 fornecimento	 similares,	 datas	 de	 abertura,	 dentre	 outros,	 sendo	 necessária	 a	 convocação	 do	 fornecedor	 para
manifestação	previamente	à	sua	desclassificação.

8.4. Constatada	a	existência	de	vedação,	o	licitante	será	reputado	inabilitado,	por	falta	de	condição	de	participação.

8.5. Caso	o	 licitante	provisoriamente	classificado	em	primeiro	 lugar	 tenha	se	utilizado	de	algum	tratamento	 favorecido	às	ME/EPPs,	o
Agente	de	Licitação	verificará	se	faz	jus	ao	benefício,	em	conformidade	com	os	itens	3.5.1	e	5.6	deste	edital.

8.6. Verificadas	 as	 condições	 de	 participação	 e	 de	 utilização	 do	 tratamento	 favorecido,	 o	 Agente	 de	 Licitação	 examinará	 a	 proposta
classificada	 em	 primeiro	 lugar	 quanto	 à	 adequação	 ao	 objeto	 e	 à	 compatibilidade	 do	 preço	 para	 contratação	 neste	 Edital	 e	 em	 seus	 anexos,
observado	o	disposto	no	artigo	29	a	35	da	Instrução	Normativa	SEGES/MP	n.º	3/2018.

8.7. Será	desclassificada	a	proposta	vencedora	que:

8.7.1. contiver	vícios	insanáveis;

8.7.2. não	obedecer	às	especificações	técnicas	contidas	no	Termo	de	Referência;
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8.7.3. apresentar	preços	inexequíveis	ou	permanecerem	acima	do	preço	máximo	definido	para	a	contratação;

8.7.4. não	tiverem	sua	exequibilidade	demonstrada,	quando	exigido	pela	Ebserh;

8.7.5. apresentar	desconformidade	com	quaisquer	outras	exigências	deste	Edital	ou	seus	anexos,	desde	que	insanável.

8.8. É	indício	de	inexequibilidade	das	propostas	valores	inferiores	a	50%	(cinquenta	por	cento)	do	valor	orçado	pela	Ebserh.

8.8.1. A	 inexequibilidade,	 na	 hipótese	 de	 que	 trata	 o	 caput,	 só	 será	 considerada	 após	 diligência	 do	 Agente	 de	 Licitação,	 que
comprove:

8.8.1.1. que	o	custo	do	licitante	ultrapassa	o	valor	da	proposta;	e

8.8.1.2. inexistirem	custos	de	oportunidade	capazes	de	justificar	o	vulto	da	oferta.

8.9. A	Ebserh	poderá	realizar	diligências	para	aferir	a	efetividade	das	propostas	ou	exigir	dos	licitantes	que	ela	seja	demonstrada,	bem
como	para	facultar	a	correção	de	vícios	sanáveis,	sem	que	se	prejudique	a	atribuição	de	tratamento	isonômico	entre	os	licitantes.

8.9.1. Qualquer	 interessado	poderá	requerer	que	se	realizem	diligências	para	aferir	a	exequibilidade	e	a	 legalidade	das	propostas,
devendo	apresentar	as	provas	ou	os	indícios	que	fundamentam	a	suspeita.

8.9.2. São	 considerados	 vícios	 sanáveis,	 entre	 outros,	 os	 defeitos	 materiais	 atinentes	 à	 descrição	 do	 objeto	 da	 proposta	 e	 suas
especificações	técnicas,	incluindo	aspectos	relacionados	à	execução	do	objeto,	às	formalidades,	aos	requisitos	de	representação,	às	planilhas
de	composição	de	preços,	à	inexequibilidade	ou	ao	valor	excessivo	de	preços	unitários	quando	o	julgamento	não	é	realizado	sob	o	regime	de
empreitada	 por	 preço	 unitário	 e,	 de	 modo	 geral,	 aos	 documentos	 de	 conteúdo	 declaratório	 sobre	 situações	 preexistentes,	 desde	 que	 não
alterem	a	substância	da	proposta.

8.10. O	 Agente	 de	 Licitação	 poderá	 convocar	 o	 licitante	 para	 enviar	 documento	 digital	 complementar,	 por	 meio	 de	 funcionalidade
disponível	no	sistema,	1	(um)	dia	útil	(até	às	18	horas	do	dia	posterior	à	convocação	do	Agente	de	Licitação),	sob	pena	de	não	aceitação	da
proposta.

8.10.1. É	 facultado	 ao	 Agente	 de	 Licitação	 prorrogar	 o	 prazo	 estabelecido,	 a	 partir	 de	 solicitação	 fundamentada	 feita	 no	 chat	 pelo
licitante	ou,	quando	não	disponível,	pelo	endereço	de	e-mail	constante	no	edital,	antes	de	findo	o	prazo.

8.11. Caso	 o	 Termo	 de	 Referência	 exija	 a	 apresentação	 de	 amostra,	 o	 licitante	 classificado	 em	 primeiro	 lugar	 deverá	 apresentá-la,
conforme	disciplinado	no	Termo	de	Referência,	sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta.

8.12. Por	meio	de	mensagem	no	sistema,	será	divulgado	o	local	e	horário	de	realização	do	procedimento	para	a	avaliação	das	amostras,
cuja	presença	será	facultada	a	todos	os	interessados,	incluindo	os	demais	licitantes.

8.13. Os	resultados	das	avaliações	serão	divulgados	por	meio	de	mensagem	no	sistema.

8.14. No	caso	de	não	haver	entrega	da	amostra	ou	ocorrer	atraso	na	entrega,	sem	justificativa	aceita	pelo	Agente	de	Licitação,	ou	havendo
entrega	de	amostra	fora	das	especificações	previstas	neste	Edital,	a	proposta	do	licitante	será	recusada.

8.15. Se	a(s)	amostra(s)	apresentada(s)	pelo	primeiro	classificado	não	for(em)	aceita(s),	o	Agente	de	Licitação	analisará	a	aceitabilidade	da
proposta	ou	lance	ofertado	pelo	segundo	classificado.	Seguir-se-á	com	a	verificação	da(s)	amostra(s)	e,	assim,	sucessivamente,	até	a	verificação	de
uma	que	atenda	às	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência.

8.16. Caso	o	Termo	de	Referência	defina	a	possibilidade	de	exigência	de	amostra	no	período	de	vigência	do	contrato	ou	da	ata	de	registro
de	preços,	será	aplicado	o	procedimento	previsto	neste	edital,	no	que	couber.

8.17. Definido	 o	 resultado	 do	 julgamento,	 a	 Ebserh	 poderá	 negociar	 condições	 mais	 vantajosas	 com	 o	 primeiro	 colocado,	 observado	 o
procedimento	previsto	no	item	7.22.

8.18. Encerrada	a	negociação,	será	iniciado	o	procedimento	de	habilitação.

9. HABILITAÇÃO

9.1. Os	documentos	previstos	neste	Edital,	necessários	e	suficientes	para	demonstrar	a	capacidade	do	 licitante	de	realizar	o	objeto	da
licitação,	serão	exigidos	para	fins	de	habilitação,	nos	termos	do	65	a	69	do	RLCE	2.0.	

9.2. Quando	permitida	a	participação	de	empresas	estrangeiras	que	não	funcionem	no	País,	as	exigências	de	habilitação	serão	atendidas
mediante	 documentos	 equivalentes,	 inicialmente	 apresentados	 em	 tradução	 para	 o	 português,	 salvo	 se	 comprovada	 a	 inidoneidade	 da	 entidade
emissora.

9.2.1. Na	hipótese	de	o	licitante	vencedor	ser	empresa	estrangeira	que	não	funcione	no	País,	para	fins	de	assinatura	do	contrato	ou
da	ata	de	registro	de	preços,	os	documentos	exigidos	para	a	habilitação	serão	traduzidos	por	tradutor	juramentado	no	País	e	apostilados	nos
termos	do	disposto	no	Decreto	n.º	8.660,	de	29	de	janeiro	de	2016,	ou	de	outro	que	venha	a	substituí-lo,	ou	consularizados	pelos	respectivos
consulados	ou	embaixadas.

9.3. Quando	permitida	a	participação	de	consórcio	de	empresas,	serão	observadas	as	seguintes	exigências:

9.3.1. comprovação	de	compromisso	público	ou	particular	de	constituição	de	consórcio,	subscrito	pelos	consorciados;

9.3.2. indicação	de	empresa	líder	do	consórcio,	que	será	responsável	por	sua	representação	perante	a	Ebserh;

9.3.3. admissão,	para	efeito	de	habilitação	técnica,	do	somatório	dos	quantitativos	de	cada	consorciado	e,	para	efeito	de	habilitação
econômico-financeira,	do	somatório	dos	valores	de	cada	consorciado;

9.3.4. impedimento,	 na	 mesma	 licitação,	 de	 participação	 de	 empresa	 consorciada,	 isoladamente	 ou	 por	 meio	 de	 mais	 de	 um
consórcio;

9.3.5. responsabilidade	solidária	dos	integrantes	pelos	atos	praticados	em	consórcio,	tanto	na	fase	de	Seleção	de	Fornecedor	quanto
na	de	Gestão	do	Contrato;

9.3.6. habilitação	técnica,	quando	exigida,	por	meio	do	somatório	dos	quantitativos	de	cada	consorciado	e,	para	efeito	de	habilitação
econômico-financeira,	quando	exigida,	por	meio	do	somatório	dos	valores	de	cada	consorciado;

9.3.6.1. se	o	consórcio	não	for	formado	integralmente	por	microempresas	ou	empresas	de	pequeno	porte	e	o	projeto	básico/termo
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de	referência	exigir	requisitos	de	habilitação	econômico-financeira,	haverá	um	acréscimo	de	(inserir	um	percentual	10%	a	30%,	salvo
se	houver	justificativa	no	etp	para	suprimir	esse	acréscimo)	para	o	consórcio	em	relação	ao	valor	exigido	para	os	licitantes	individuais.

9.3.7. constituição	e	registro	do	consórcio,	antes	da	celebração	do	contrato;

9.3.8. a	substituição	de	consorciado	deverá	ser	expressamente	autorizada	pela	Ebserh	e	condicionada	à	comprovação	de	que	a	nova
empresa	 do	 consórcio	 possui,	 no	 mínimo,	 os	 mesmos	 quantitativos	 para	 efeito	 de	 habilitação	 técnica	 e	 os	 mesmos	 valores	 para	 efeito	 de
capacidade	econômico-financeira	apresentados	pela	empresa	substituída	para	fins	de	habilitação	do	consórcio.

9.4. Quando	permitida	a	participação	de	cooperativas,	serão	observadas	as	seguintes	exigências	complementares:

9.4.1. a	relação	dos	cooperados	que	atendem	aos	requisitos	técnicos	exigidos	para	a	contratação	e	que	executarão	o	contrato,	com	as
respectivas	atas	de	inscrição	e	a	comprovação	de	que	estão	domiciliados	na	localidade	da	sede	da	cooperativa,	respeitado	o	disposto	nos	arts.
4º,	inciso	XI,	21,	inciso	I	e	42,	§§	2º	a	6º	da	Lei	n.º	5.764/1971;

9.4.2. a	declaração	de	regularidade	de	situação	do	contribuinte	individual	–	DRSCI,	para	cada	um	dos	cooperados	indicados;

9.4.3. o	registro	previsto	no	art.	107	da	Lei	n.º	5.764/1971;

9.4.4. a	comprovação	de	integração	das	respectivas	quotas-partes	por	parte	dos	cooperados	que	executarão	o	contrato;

9.4.5. os	seguintes	documentos	para	a	comprovação	da	regularidade	jurídica	da	cooperativa:	a)	ata	de	fundação;	b)	estatuto	social
com	 a	 ata	 da	 assembleia	 que	 o	 aprovou;	 c)	 regimento	 dos	 fundos	 instituídos	 pelos	 cooperados,	 com	 a	 ata	 da	 assembleia;	 d)	 editais	 de
convocação	das	três	últimas	assembleias	gerais	extraordinárias;	e)	três	registros	de	presença	dos	cooperados	que	executarão	o	contrato	em
assembleias	 gerais	 ou	 nas	 reuniões	 seccionais;	 e	 f)	 ata	 da	 sessão	 que	 os	 cooperados	 autorizaram	 a	 cooperativa	 a	 contratar	 o	 objeto	 da
licitação;	e

9.4.6. a	última	auditoria	contábil-financeira	da	cooperativa,	conforme	dispõe	o	art.	112	da	Lei	n.º	5.764/1971	ou	uma	declaração,	sob
as	penas	da	lei,	de	que	tal	auditoria	não	foi	exigida	pelo	órgão	fiscalizador.

9.5. Os	documentos	exigidos	para	fins	de	habilitação	poderão	ser	apresentados	em	original,	por	cópia	ou	por	poderão	ser	substituídos	ou
supridos,	no	todo	ou	em	parte,	por	outros	meios	hábeis	a	comprovar	a	regularidade	do	licitante,	inclusive	por	meio	eletrônico.

9.6. Os	documentos	exigidos	para	 fins	de	habilitação	poderão	ser	substituídos	por	registro	cadastral	emitido	pela	Ebserh,	desde	que	o
registro	tenha	sido	feito	em	obediência	ao	disposto	no	RLCE	2.0.

9.7. Será	 verificado	 se	 o	 licitante	 apresentou	 declaração	 de	 que	 atende	 aos	 requisitos	 de	 habilitação,	 e	 o	 declarante	 responderá	 pela
veracidade	das	informações	prestadas,	na	forma	da	lei.

9.8. 	Será	verificado	se	o	licitante	apresentou	no	sistema,	sob	pena	de	inabilitação,	a	declaração	de	que	cumpre	as	exigências	de	reserva
de	cargos	para	pessoa	com	deficiência	e	para	reabilitado	da	Previdência	Social,	previstas	em	lei	e	em	outras	normas	específicas.

9.9. O	 licitante	 deverá	 apresentar,	 sob	 pena	 de	 desclassificação,	 declaração	 de	 que	 suas	 propostas	 econômicas	 compreendem	 a
integralidade	 dos	 custos	 para	 atendimento	 dos	 direitos	 trabalhistas	 assegurados	 na	 Constituição	 Federal,	 nas	 leis	 trabalhistas,	 nas	 normas
infralegais,	nas	convenções	coletivas	de	trabalho	e	nos	termos	de	ajustamento	de	conduta	vigentes	na	data	de	entrega	das	propostas.

9.10. A	habilitação	será	verificada	por	meio	do	SICAF,	nos	documentos	por	ele	abrangidos.

9.10.1. Somente	 haverá	 a	 necessidade	 de	 comprovação	 do	 preenchimento	 de	 requisitos	 mediante	 apresentação	 dos	 documentos
originais	 não-digitais	 quando	 houver	 dúvida	 em	 relação	 à	 integridade	 do	 documento	 digital	 ou	 quando	 a	 lei	 expressamente	 o	 exigir.
(Instrução	Normativa	SEGES/MP	n.º	3/2018,	art.	4º,	§1º,	e	art.	6º,	§4º).

9.11. É	de	responsabilidade	do	licitante,	sob	pena	de	desclassificação,	conferir	a	exatidão	dos	seus	dados	cadastrais	no	SICAF	e	mantê-los
atualizados	 junto	 aos	 órgãos	 responsáveis	pela	 informação,	devendo	proceder,	 imediatamente,	 à	 correção	ou	à	 alteração	dos	 registros	 tão	 logo
identifique	incorreção	ou	aqueles	se	tornem	desatualizados.	(Instrução	Normativa	SEGES/MP	n.º	3/2018,	art.	7º,	caput).

9.12. A	verificação	pelo	Agente	de	Licitação,	em	sítios	eletrônicos	oficiais	de	órgãos	e	entidades	emissores	de	certidões	constitui	meio	legal
de	prova,	para	fins	de	habilitação.

9.12.1. Os	documentos	exigidos	para	habilitação	que	não	estejam	contemplados	no	SICAF	serão	enviados	por	meio	do	 sistema,	 em
formato	digital,	no	prazo	de	1	(um)	dia	útil	(até	às	18	horas	do	dia	posterior	à	convocação	do	Agente	de	Licitação),	prorrogável	por
igual	período,	contado	da	solicitação	do	Agente	de	Licitação,	a	partir	de	solicitação	fundamentada	feita	no	chat	pelo	licitante	ou,	quando	não
disponível,	pelo	endereço	de	e-mail	constante	no	edital,	antes	de	findo	o	prazo.

9.12.2. Na	hipótese	de	a	fase	de	habilitação	anteceder	a	fase	de	apresentação	de	propostas	e	lances,	os	licitantes	encaminharão,	por
meio	do	sistema,	simultaneamente	os	documentos	de	habilitação	e	a	proposta	com	o	preço	ou	o	percentual	de	desconto,	observado	o	disposto
no	art.	36,	§	1º,	e	no	art.	39,	§	1º,	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	n.º	73/2022.

9.13. A	verificação	no	SICAF	ou	a	exigência	dos	documentos	nele	não	contidos	somente	será	feita	em	relação	ao	licitante	vencedor.

9.13.1. Os	documentos	relativos	à	regularidade	fiscal	somente	serão	exigidos,	em	qualquer	caso,	em	momento	posterior	ao	julgamento
das	propostas,	e	apenas	do	licitante	mais	bem	classificado.

9.13.2. Respeitada	a	exceção	do	subitem	anterior,	relativa	à	regularidade	fiscal,	quando	a	 fase	de	habilitação	anteceder	as	 fases	de
apresentação	de	propostas	e	lances	e	de	julgamento,	a	verificação	ou	exigência	do	presente	subitem	ocorrerá	em	relação	a	todos	os	licitantes.

9.14. Após	a	entrega	dos	documentos	para	habilitação,	não	será	permitida	a	substituição	ou	a	apresentação	de	novos	documentos,	salvo
em	sede	de	diligência,	para	(art.	66	do	RLCE	2.0	e	art.	39,	§	4º,	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	n.º	73/2022):

9.14.1. atestar	condição	pré-existente	à	abertura	da	sessão	pública	do	certame;

9.14.2. complementação	de	informações	acerca	dos	documentos	já	apresentados	pelos	licitantes	e	desde	que	necessária	para	apurar
fatos	existentes	à	época	da	abertura	do	certame;	e

9.14.3. Atualização	de	documentos	cuja	validade	tenha	expirado	após	a	data	de	recebimento	das	propostas

9.15. Na	análise	dos	documentos	de	habilitação,	 o	Agente	de	Licitação	poderá	 sanar	erros	ou	 falhas	que	não	alterem	a	 substância	dos
documentos	e	sua	validade	jurídica,	mediante	decisão	fundamentada,	registrada	em	ata	e	acessível	a	todos,	atribuindo-lhes	eficácia	para	fins	de
habilitação	e	classificação.
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9.16. Na	hipótese	de	o	 licitante	não	atender	às	exigências	para	habilitação,	o	Agente	de	Licitação	examinará	a	proposta	subsequente	e
assim	sucessivamente,	na	ordem	de	classificação,	até	a	apuração	de	uma	proposta	que	atenda	ao	presente	edital,	observado	o	prazo	disposto	no
subitem	9.13.1.

9.17. Serão	 disponibilizados	 para	 acesso	 público	 os	 documentos	 de	 habilitação	 dos	 licitantes	 convocados	 para	 a	 apresentação	 da
documentação	habilitatória,	após	concluídos	os	procedimentos	de	que	trata	o	item	9.16.

9.18. A	comprovação	de	regularidade	fiscal	e	trabalhista	das	microempresas	e	das	empresas	de	pequeno	porte	somente	será	exigida	para
efeito	de	contratação,	e	não	como	condição	para	participação	na	licitação	(art.	4º	do	Decreto	n.º	8.538/2015).

9.19. Quando	 a	 fase	 de	 habilitação	 anteceder	 a	 de	 julgamento	 e	 já	 tiver	 sido	 encerrada,	 não	 caberá	 exclusão	 de	 licitante	 por	 motivo
relacionado	à	habilitação,	salvo	em	razão	de	fatos	supervenientes	ou	só	conhecidos	após	o	julgamento.

9.20. No	caso	de	inabilitação,	haverá	nova	verificação,	pelo	sistema,	da	eventual	ocorrência	do	empate	ficto,	previsto	nos	arts.	44	e	45	da
Lei	Complementar	n.º	123/2006,	seguindo-se	a	disciplina	antes	estabelecida	para	aceitação	da	proposta	subsequente.

9.21. Não	serão	aceitos	documentos	de	habilitação	com	indicação	de	CNPJ/CPF	diferentes,	salvo	aqueles	legalmente	permitidos.

9.22. Se	o	licitante	for	a	matriz,	todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	matriz,	e	se	o	licitante	for	a	filial,	todos	os	documentos
deverão	estar	em	nome	da	filial,	exceto	aqueles	documentos	que,	pela	própria	natureza,	comprovadamente,	forem	emitidos	somente	em	nome	da
matriz.

9.22.1. Serão	aceitos	registros	de	CNPJ	de	licitante	matriz	e	filial	com	diferenças	de	números	de	documentos	pertinentes	ao	CND	e	ao
CRF/FGTS,	quando	for	comprovada	a	centralização	do	recolhimento	dessas	contribuições.

9.23. Os	documentos	a	serem	apresentados	para	a	comprovação	da	habilitação	jurídica	são	os	seguintes:

9.23.1. No	 caso	 de	 empresário	 individual:	 inscrição	 no	 Registro	 Público	 de	 Empresas	 Mercantis,	 a	 cargo	 da	 Junta	 Comercial	 da
respectiva	sede;

9.23.2. Em	se	tratando	de	microempreendedor	individual	–	MEI:	Certificado	da	Condição	de	Microempreendedor	Individual	-	CCMEI,
cuja	aceitação	ficará	condicionada	à	verificação	da	autenticidade	no	sítio	www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.23.3. No	caso	de	sociedade	empresária	ou	empresa	 individual	de	responsabilidade	 limitada	 -	EIRELI:	ato	constitutivo,	estatuto	ou
contrato	social	em	vigor,	devidamente	registrado	na	Junta	Comercial	da	respectiva	sede,	acompanhado	de	documento	comprobatório	de	seus
administradores;

9.23.4. No	caso	de	sucursal,	 filial	ou	agência:	 inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	onde	opera,	 com	averbação	no
Registro	onde	tem	sede	a	matriz;

9.23.5. No	 caso	 de	 sociedade	 simples:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 no	 Registro	 Civil	 das	 Pessoas	 Jurídicas	 do	 local	 de	 sua	 sede,
acompanhada	de	prova	da	indicação	dos	seus	administradores;

9.23.6. No	 caso	 de	 cooperativa:	 ata	 de	 fundação	 e	 estatuto	 social	 em	 vigor,	 com	 a	 ata	 da	 assembleia	 que	 o	 aprovou,	 devidamente
arquivado	na	Junta	Comercial	ou	inscrito	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	da	respectiva	sede,	bem	como	o	registro	de	que	trata	o	art.
107	da	Lei	nº	5.764/1971;

9.23.7. No	caso	de	empresa	ou	sociedade	estrangeira	em	funcionamento	no	País:	decreto	de	autorização;

9.23.8. Os	documentos	acima	deverão	estar	acompanhados	de	todas	as	alterações	relevantes	ao	objeto	desta	Licitação	e	à	composição
societária	atual	da	empresa	ou	da	última	consolidação.	

9.24. Os	 documentos	 a	 serem	 apresentados	 para	 a	 comprovação	 da	 habilitação	 fiscal,	 seguridade	 social	 e	 trabalhista	 são	 os
seguintes:

9.24.1. prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas,	conforme	o	caso;

9.24.2. prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	estadual	e/ou	municipal,	se	houver,	relativo	ao	domicílio	ou	sede	do	licitante,
pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;

9.24.3. prova	 de	 regularidade	 fiscal	 perante	 a	 Fazenda	 Nacional,	 mediante	 apresentação	 de	 certidão	 expedida	 conjuntamente	 pela
Secretaria	 da	 Receita	 Federal	 do	 Brasil	 (RFB)	 e	 pela	 Procuradoria-Geral	 da	 Fazenda	 Nacional	 (PGFN),	 referente	 a	 todos	 os	 créditos
tributários	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	(DAU)	por	elas	administrados,	inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da
Portaria	Conjunta	nº	1.751/2014,	do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional.

9.24.4. prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social	e	ao	FGTS,	que	demonstre	cumprimento	dos	encargos	sociais	 instituídos
por	lei;

9.24.5. prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	justiça	do	trabalho,	mediante	a	apresentação	de	certidão	negativa	ou
positiva	com	efeito	de	negativa,	nos	termos	do	Título	VII-A	da	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452/1943;

9.24.6. Prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	estaduais,	relativo	ao	domicílio	ou	sede	do	licitante,	pertinente	ao	seu	ramo	de
atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;

9.24.7. Caso	o	licitante	detentor	do	menor	preço	seja	qualificado	como	microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte	deverá	apresentar
toda	a	documentação	exigida	para	efeito	de	comprovação	de	regularidade	fiscal,	mesmo	que	esta		apresente	alguma	restrição,	sob	pena	de
inabilitação.

9.25. Os	documentos	a	serem	apresentados	para	a	comprovação	da	capacidade	econômico-financeira	são	os	seguintes:		

9.25.1. certidão	negativa	de	feitos	sobre	falência	expedida	pelo	distribuidor	da	sede	do	licitante;

9.25.2. balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício	e	demais	demonstrações	contábeis	dos	2	(dois)	últimos	exercícios
sociais.

9.25.2.1. a	aptidão	econômica	do	licitante	para	cumprir	as	obrigações	decorrentes	desta	contratação	será	verificada	mediante	a
obtenção	 de	 índices	 de	 Liquidez	 Geral	 (LG),	 Solvência	 Geral	 (SG)	 e	 Liquidez	 Corrente	 (LC),	 superiores	 a	 1	 (um)	 resultantes	 da
aplicação	das	fórmulas:
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SG	=	Ativo	Total	/	Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante
LC	=	Ativo	Circulante	/	Passivo	Circulante

9.25.2.2. no	caso	de	fornecimento	de	bens	para	pronta	entrega,	não	será	exigido	do	licitante	qualificado	como	microempresa	ou
empresa	de	pequeno	porte,	a	apresentação	de	balanço	patrimonial	do	último	exercício	financeiro.	(art.	3º	do	Decreto	nº	8.538/2015);

9.25.2.3. as	empresas	criadas	no	exercício	financeiro	da	licitação	deverão	atender	a	todas	as	exigências	da	habilitação	e	poderão
substituir	os	demonstrativos	contábeis	pelo	balanço	de	abertura;

9.25.2.4. é	admissível	o	balanço	intermediário,	se	decorrer	de	lei	ou	contrato	social/estatuto	social;

9.25.2.5. os	 documentos	 referidos	 acima	 limitar-se-ão	 ao	 último	 exercício	 no	 caso	 de	 a	 pessoa	 jurídica	 ter	 sido	 constituída	 há
menos	de	2	(dois)	anos.

9.25.2.6. os	 documentos	 referidos	 acima	 deverão	 ser	 exigidos	 com	base	 no	 limite	 definido	 pela	Receita	 Federal	 do	Brasil	 para
transmissão	da	Escrituração	Contábil	Digital	-	ECD	ao	Sped.

9.25.3. As	empresas	que	apresentarem	resultado	inferior	ou	igual	a	1(um)	em	qualquer	dos	índices	de	Liquidez	Geral	(LG),	Solvência
Geral	 (SG)	 e	 Liquidez	 Corrente	 (LC),	 deverão	 comprovar,	 considerados	 os	 riscos	 para	 a	 Administração,	 e,	 a	 critério	 da	 autoridade
competente,	 o	 capital	 mínimo	 ou	 o	 patrimônio	 líquido	 mínimo	 de	 10%	 (dez	 por	 cento)	 do	 valor	 da	 proposta	 apresentada	 para	 o	 item
pertinente.

9.26. Os	documentos	a	serem	apresentados	para	a	comprovação	da	qualificação	técnica	são	os	seguintes:		

9.26.1. A	empresa	Licitante	deverá	apresentar	atestado	de	capacidade	técnica	em	nome	da	empresa	expedido	por	pessoa	jurídica	de
direito	 público	 ou	 privado	 que	 comprove	 o	 seu	 desempenho	 em	 fornecimento	 pertinente	 e	 compatível	 em	 características,	 quantidades	 e
prazos	com	o	objetivo	desta	licitação,	os	atestados	devem	vir	com	endereço,	CNPJ	e	contato	telefônico	para	possível	diligência

9.26.2. Os	 atestados	 fornecidos	 podem	 vir	 acompanhados	 de	 cópia	 das	 notas	 fiscais	 que	 os	 lastreiem,	 caso	 o	 agente	 de	 licitação
solicite.

9.26.3. Entende-se	como	compatível	o	atestado	cujo	quantitativo	seja	de	50%	(cinquenta	por	cento)	da	quantidade	mencionada	no	de
Termo	de	Referência	,	Anexo	I	do	Edital.

9.26.4. Apresentar,	quando	for	o	caso,	prova	de	atendimento	de	requisitos	ao	que	consta	no	Art.	47	da	 lei	13.303/2016,	qual	seja	a
apresentação	 de	 documentos	 técnicos	 que	 permitam	 aferir	 objetivamente	 que	 o	 produto	 apresentado	 atende	 às	 normas	 da	 Associação
Brasileira	 de	 Normas	 Técnicas	 (ABNT)	 ou	 a	 certificação	 da	 qualidade	 do	 produto	 por	 instituição	 credenciada	 pelo	 Sistema	 Nacional	 de
Metrologia,	Normalização	e	Qualidade	Industrial	(Sinmetro).

9.27. O	licitante	enquadrado	como	microempreendedor	individual	que	pretenda	auferir	os	benefícios	do	tratamento	diferenciado	previstos
na	Lei	Complementar	n.º	123/2006,	estará	dispensado	da	prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	estadual.

9.28. A	declaração	do	vencedor	acontecerá	no	momento	imediatamente	posterior	à	fase	de	habilitação.

9.28.1. A	 existência	 de	 restrição	 relativamente	 à	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista	 não	 impede	 que	 o	 licitante	 qualificado	 como
microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte	seja	declarada	vencedora,	uma	vez	que	atenda	a	todas	as	demais	exigências	do	Edital.

9.29. Caso	a	proposta	mais	vantajosa	seja	ofertada	por	licitante	qualificado	como	microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte,	e	uma	vez
constatada	a	existência	de	alguma	restrição	no	que	tange	à	regularidade	fiscal	e	trabalhista,	ele	será	convocado	para,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias
úteis,	após	a	declaração	do	vencedor,	comprovar	a	regularização.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	por	igual	período,	a	critério	da	Ebserh,	quando
requerida	pelo	licitante,	mediante	apresentação	de	justificativa.

9.30. A	não-regularização	 fiscal	 e	 trabalhista	no	prazo	previsto	no	 item	anterior	 acarretará	a	decadência	do	direito	 à	 contratação,	 sem
prejuízo	das	sanções	previstas	neste	Edital,	sendo	facultada	a	convocação	dos	licitantes	remanescentes,	na	ordem	de	classificação.	Se,	na	ordem	de
classificação,	seguir-se	outra	microempresa,	empresa	de	pequeno	porte	ou	sociedade	cooperativa	com	alguma	restrição	na	documentação	fiscal	e
trabalhista,	será	concedido	o	mesmo	prazo	para	regularização.

9.31. Havendo	necessidade	de	analisar	minuciosamente	os	documentos	exigidos,	o	Agente	de	Licitação	suspenderá	a	sessão,	informando
no	chat	a	nova	data	e	horário	para	a	continuidade.

9.32. Será	 inabilitado	 o	 licitante	 que	 não	 comprovar	 sua	 habilitação,	 seja	 por	 não	 apresentar	 quaisquer	 dos	 documentos	 exigidos,	 ou
apresentá-los	em	desacordo	com	o	estabelecido	neste	Edital.

9.32.1. O	licitante	será	convocado	para	manifestação	previamente	à	sua	inabilitação.

9.32.2. Não	atendidas	as	exigências	de	habilitação	pelo	 licitante,	 o	Agente	de	Licitação	examinará	a	proposta	 subsequente	e	assim
sucessivamente,	na	ordem	de	classificação,	até	a	apuração	de	uma	proposta	que	atenda	aos	requisitos	deste	Edital.

9.33. O	licitante	provisoriamente	vencedor	em	um	item,	que	estiver	concorrendo	em	outro	item,	ficará	obrigado	a	comprovar	os	requisitos
de	 habilitação	 cumulativamente,	 isto	 é,	 somando	 as	 exigências	 do	 item	 em	 que	 venceu	 às	 do	 item	 em	 que	 estiver	 concorrendo,	 e	 assim
sucessivamente,	sob	pena	de	inabilitação,	além	da	aplicação	das	sanções	cabíveis.

9.33.1. Não	havendo	a	comprovação	cumulativa	dos	requisitos	de	habilitação,	a	inabilitação	recairá	sobre	o(s)	item(ns)	de	menor(es)
valor(es)	cuja	retirada(s)	seja(m)	suficiente(s)	para	a	habilitação	do	licitante	nos	remanescentes.

9.34. Constatado	o	atendimento	às	exigências	de	habilitação,	será	realizada	consulta	ao	Cadin,	sendo	que	a	existência	de	registro	constitui
fator	impeditivo	para	que	o	licitante	seja	declarado	vencedor,	nos	termos	do	art.	6º,	inciso	III,	e	art.	6º-A,	da	Lei	n.º	10.522/2002.

9.34.1. Pode	ser	realizada	diligência	para	oportunizar	a	comprovação	de	regularização	da	situação	que	deu	causa	à	inclusão	no	Cadin,
nos	termos	do	art.	2º,	§§	5º	e	6º,	da	Lei	n.º	10.522/2002.

9.35. Inexistindo	 registro	 no	 Cadin	 ou	 comprovada	 a	 regularização	 da	 situação	 que	 deu	 causa	 ao	 registro,	 será	 o	 licitante	 declarado
vencedor.

10. ENCAMINHAMENTO	DA	PROPOSTA	VENCEDORA

10.1. A	proposta	final	do	licitante	declarado	vencedor	deverá	ser	encaminhada	a	proposta	adequada	ao	último	lance	ofertado,	firmada	pelo
representante	legal,	em	papel	timbrado	ou	personalizado	do	licitante,	conforme	anexo	II	do	Edital,	em	arquivo	único	compactado,	no	prazo	de	1
(um)	 dia	 útil	 (até	 às	 18	 horas	 do	 dia	 posterior	 à	 convocação	 do	 Agente	 de	 Licitação),	 por	 meio	 da	 opção	 “Enviar	 Anexo”	 no	 sistema
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Comprasnet.

10.1.1. O	 licitante	deve	 indicar	na	proposta	os	dados	bancários	 (nome	e	número	do	banco,	nome	e	número	da	agência,	número	da
conta	 corrente,	 praça	 de	 pagamento)	 da	 empresa	 visando	 à	 efetivação	 do	 pagamento	 e	 os	 dados	 do	 representante	 legal	 (nacionalidade,
estado	 civil,	 profissão	 e/ou	 função	 que	 ocupa	 na	 empresa,	 endereço	 residencial,	 RG	 e	 CPF)	 que	 firmará	 a	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços
decorrente	desta	licitação,	acompanhado	de	cópia	do	RG	e	CPF;

10.1.2. Deverá	constar	como	anexo	da	proposta	os	seguintes	documentos:

10.1.2.1. As	 ME/EPPs	 deverão	 enviar	 a	 documentação	 comprobatória	 (Certidão	 Simplificada	 da	 Junta	 Comercial	 ou
Declaração,	sob	as	penas	da	lei,	de	que	cumprem	os	requisitos	legais	para	a	qualificação	como	microempresa	ou	empresa	de	pequeno
porte,	 em	 especial	 o	 art.	 3º	 e	 seus	 parágrafos	 da	 Lei	 Complementar	 123/2006,	 estando	 aptas	 a	 usufruir	 do	 tratamento	 favorecido
estabelecido	nos	arts.	42	a	49	daquela	Lei	complementar	–		Art.	13	§	2º	do	Decreto	8.538/2015;	Instrução	Normativa	81/2020	do	DREI)
do	enquadramento	refletido	no	Sistema.

10.2. Todas	 as	 especificações	 do	 objeto	 contidas	 na	 proposta,	 tais	 como	 marca,	 modelo,	 tipo,	 fabricante	 e	 procedência,	 vinculam	 a
contratada.

10.3. Os	preços	deverão	ser	expressos	em	moeda	corrente	nacional,	o	valor	unitário	em	algarismos	e	o	valor	global	em	algarismos	e	por
extenso.

10.3.1. Ocorrendo	divergência	entre	os	preços	unitários	e	o	preço	global,	prevalecerão	os	primeiros;	no	caso	de	divergência	entre	os
valores	numéricos	e	os	valores	expressos	por	extenso,	prevalecerão	estes	últimos.

10.4. A	oferta	deverá	ser	firme	e	precisa,	limitada,	rigorosamente,	ao	objeto	deste	Edital,	sem	conter	alternativas	de	preço	ou	de	qualquer
outra	condição	que	induza	o	julgamento	a	mais	de	um	resultado,	sob	pena	de	desclassificação.

10.5. A	 proposta	 deverá	 obedecer	 aos	 termos	 deste	 Edital	 e	 seus	 Anexos,	 não	 sendo	 considerada	 aquela	 que	 não	 corresponda	 às
especificações	ali	contidas	ou	que	estabeleça	vínculo	à	proposta	de	outro	licitante.

10.6. As	propostas	que	contenham	a	descrição	do	objeto,	o	valor	e	os	documentos	complementares	estarão	disponíveis	na	internet,	após	a
homologação.

11. RECURSOS

11.1. A	interposição	de	recurso	referente	ao	julgamento	das	propostas,	à	habilitação	ou	inabilitação	de	licitantes,	à	anulação	ou	revogação
da	licitação,	observará	o	disposto	no	art.	165	da	Lei	n.º	14.133/2021.

11.2. O	prazo	recursal	é	de	3	(três)	dias	úteis,	contados	da	data	de	intimação	ou	de	lavratura	da	ata.

11.3. Quando	o	recurso	apresentado	impugnar	o	julgamento	das	propostas	ou	o	ato	de	habilitação	ou	inabilitação	do	licitante:

11.3.1. a	 intenção	 de	 recorrer	 deverá	 ser	 manifestada	 durante	 o	 prazo	 concedido	 na	 sessão	 pública,	 não	 inferior	 a	 10	 minutos,	 de
forma	imediata	após	o	término	do	julgamento	das	propostas	e	do	ato	de	habilitação	ou	inabilitação,	em	campo	próprio	do	sistema,	sob	pena
de	preclusão;

11.3.2. o	prazo	para	apresentação	das	razões	recursais	será	 iniciado	na	data	de	 intimação	ou	de	 lavratura	da	ata	de	habilitação	ou
inabilitação;

11.3.3. na	hipótese	de	adoção	da	inversão	de	fases,	o	prazo	para	apresentação	das	razões	recursais	será	iniciado	na	data	de	intimação
da	ata	de	julgamento.

11.4. Os	recursos	deverão	ser	encaminhados	em	campo	próprio	do	sistema.

11.5. O	recurso	será	dirigido	à	autoridade	que	tiver	editado	o	ato	ou	proferido	a	decisão	recorrida,	a	qual	poderá	reconsiderar	sua	decisão
no	prazo	de	3	(três)	dias	úteis,	ou,	nesse	mesmo	prazo,	encaminhar	recurso	para	a	autoridade	superior,	a	qual	deverá	proferir	sua	decisão	no	prazo
de	10	(dez)	dias	úteis,	contado	do	recebimento	dos	autos.

11.5.1. Os	 prazos	 previstos	 neste	 item	 podem	 ser	 prorrogados,	 de	 forma	 excepcional,	 por	 decisão	 fundamentada	 da	 autoridade
competente.

11.6. Os	recursos	interpostos	fora	do	prazo	não	serão	conhecidos.

11.7. O	 prazo	 para	 apresentação	 de	 contrarrazões	 ao	 recurso	 pelos	 demais	 licitantes	 será	 de	 3	 (três)	 dias	 úteis,	 contados	 da	 data	 da
intimação	 pessoal	 ou	 da	 divulgação	 da	 interposição	 do	 recurso,	 assegurada	 a	 vista	 imediata	 dos	 elementos	 indispensáveis	 à	 defesa	 de	 seus
interesses.

11.8. O	recurso	e	o	pedido	de	reconsideração	terão	efeito	suspensivo	do	ato	ou	da	decisão	recorrida	até	que	sobrevenha	decisão	final	da
autoridade	competente.

11.9. O	acolhimento	do	recurso	invalida	tão	somente	os	atos	insuscetíveis	de	aproveitamento.

11.10. Os	 autos	 do	 processo	 permanecerão	 com	 vista	 franqueada	 aos	 interessados	 no	 sítio	 eletrônico	 https://www.gov.br/ebserh/pt-
br/hospitais-universitarios/regiao-nordeste/hc-ufpe/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes.

12. ENCERRAMENTO	DA	LICITAÇÃO

12.1. Encerradas	as	fases	de	julgamento	e	habilitação,	e	exauridos	os	recursos	administrativos,	o	processo	licitatório	será	encaminhado	ao
Diretor	de	Administração	e	Infraestrutura,	no	caso	da	Administração	Central,	ou	ao	Gerente	Administrativo,	no	caso	das	unidades	hospitalares,	que
poderá:

12.1.1. determinar	o	retorno	dos	autos	para	saneamento	de	irregularidades;

12.1.2. revogar	a	licitação	por	motivo	de	conveniência	e	oportunidade;

12.1.3. proceder	à	anulação	da	licitação,	de	ofício	ou	mediante	provocação	de	terceiros,	sempre	que	presente	ilegalidade	insanável;

12.1.4. adjudicar	o	objeto	e	homologar	a	licitação.

12.2. Nos	casos	de	anulação	e	revogação,	deverá	ser	assegurada	a	prévia	manifestação	dos	interessados.
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13. ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS

13.1. Homologado	o	resultado	da	licitação,	o	licitante	mais	bem	classificado	terá	o	prazo	de	2	(dois)	dias	úteis,	contados	a	partir	da	data	de
sua	convocação,	para	assinar	a	Ata	de	Registro	de	Preços,	cujo	prazo	de	validade	encontra-se	nela	 fixado,	 sob	pena	de	decadência	do	direito	à
contratação,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas	no	RLCE	2.0.

13.2. O	prazo	de	convocação	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	mediante	solicitação	do	licitante	mais	bem	classificado,
desde	que:

13.2.1. a	solicitação	seja	devidamente	justificada	e	apresentada	dentro	do	prazo;	e

13.2.2. a	justificativa	apresentada	seja	aceita	pela	Administração.

13.3. A	ata	de	registro	de	preços	será	assinada	por	meio	de	assinatura	digital	e	disponibilizada	no	sistema	de	registro	de	preços.

13.4. Serão	 formalizadas	 tantas	Atas	de	Registro	de	Preços	quantas	 forem	necessárias	 para	 o	 registro	de	 todos	 os	 itens	 constantes	 no
Termo	de	Referência,	com	a	indicação	do	licitante	vencedor,	a	descrição	do(s)	item(ns),	as	respectivas	quantidades,	preços	registrados	e	demais
condições.

13.5. O	 preço	 registrado,	 com	 a	 indicação	 dos	 fornecedores,	 será	 divulgado	 no	 PNCP	 e	 disponibilizado	 durante	 a	 vigência	 da	 ata	 de
registro	de	preços.

13.6. A	 existência	 de	 preços	 registrados	 implicará	 compromisso	 de	 fornecimento	 nas	 condições	 estabelecidas,	 mas	 não	 obrigará	 a
Administração	a	contratar,	facultada	a	realização	de	licitação	específica	para	a	aquisição	pretendida,	desde	que	devidamente	justificada.

13.7. Na	 hipótese	 de	 o	 convocado	 não	 assinar	 a	 ata	 de	 registro	 de	 preços	 no	 prazo	 e	 nas	 condições	 estabelecidas,	 fica	 facultado	 à
Administração	convocar	os	licitantes	remanescentes	do	cadastro	de	reserva,	na	ordem	de	classificação,	para	fazê-lo	em	igual	prazo	e	nas	condições
propostas	pelo	primeiro	classificado.

14. FORMAÇÃO	DO	CADASTRO	DE	RESERVA

14.1. Após	a	homologação	da	licitação,	será	incluído	na	ata,	na	forma	de	anexo,	o	registro	dos	licitantes	que:

14.1.1. aceitarem	cotar	o	objeto	com	preço	igual	ao	do	adjudicatário,	observada	a	classificação	na	licitação;	e

14.1.2. mantiverem	sua	proposta	original.

14.2. Será	respeitada,	nas	contratações,	a	ordem	de	classificação	dos	licitantes	registrados	na	ata.

14.2.1. A	apresentação	de	novas	propostas	na	forma	deste	item	não	prejudicará	o	resultado	do	certame	em	relação	ao	licitante	mais
bem	classificado.

14.2.2. Para	fins	da	ordem	de	classificação,	os	licitantes	que	aceitarem	cotar	o	objeto	com	preço	igual	ao	do	adjudicatário	antecederão
aqueles	que	mantiverem	sua	proposta	original.

14.3. A	 habilitação	 dos	 licitantes	 que	 comporão	 o	 cadastro	 de	 reserva	 será	 efetuada	 quando	 houver	 necessidade	 de	 contratação	 dos
licitantes	remanescentes,	nas	seguintes	hipóteses:

14.3.1. quando	o	licitante	vencedor	não	assinar	a	ata	de	registro	de	preços	no	prazo	e	nas	condições	estabelecidos	neste	edital;	ou

14.3.2. quando	houver	o	cancelamento	do	registro	do	fornecedor	ou	do	registro	de	preços,	nas	hipóteses	previstas	nos	arts.	28	e	29	do
Decreto	nº	11.462/2023.

14.4. Na	hipótese	de	nenhum	dos	licitantes	que	aceitaram	cotar	o	objeto	com	preço	igual	ao	do	adjudicatário	concordar	com	a	contratação
em	igual	prazo	e	nas	condições	propostas	pelo	primeiro	classificado,	a	Administração,	observados	o	valor	estimado	e	a	sua	eventual	atualização	na
forma	prevista	neste	edital,	poderá:

14.4.1. convocar	os	licitantes	que	mantiveram	sua	proposta	original	para	negociação,	na	ordem	de	classificação,	com	vistas	à	obtenção
de	preço	melhor,	mesmo	que	acima	do	preço	do	adjudicatário;	ou

14.4.2. adjudicar	 e	 firmar	 o	 contrato	 nas	 condições	 ofertadas	 pelos	 licitantes	 remanescentes,	 observada	 a	 ordem	 de	 classificação,
quando	frustrada	a	negociação	de	melhor	condição.

15. TERMO	DE	CONTRATO	OU	INSTRUMENTO	EQUIVALENTE

15.1. Após	 a	 homologação	 da	 licitação,	 em	 sendo	 realizada	 a	 contratação,	 será	 firmado	 Termo	 de	 Contrato	 ou	 emitido	 instrumento
equivalente.

15.2. O	adjudicatário	terá	o	prazo	de	02	(dois)	dias	úteis,	contados	a	partir	da	data	de	sua	convocação,	para	assinar	o	Termo	de	Contrato
ou	aceitar	instrumento	equivalente,	conforme	o	caso,	sob	pena	de	decair	do	direito	à	contratação,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas	neste	Edital.

15.2.1. Alternativamente	 à	 convocação	 para	 comparecer	 perante	 o	 órgão	 ou	 entidade	 para	 a	 assinatura	 do	 Termo	 de	 Contrato	 ou
aceite	 do	 instrumento	 equivalente,	 a	 Administração	 poderá	 encaminhá-lo	 para	 assinatura	 ou	 aceite	 da	 adjudicatária,	 por	 meio	 eletrônico,
para	que	seja	assinado	ou	aceito	no	prazo	de	02	(dois)	dias	úteis,	a	contar	da	data	de	seu	recebimento.

15.2.2. O	prazo	 	de	convocação	poderá	ser	prorrogado	1	 (uma)	vez,	por	 igual	período,	por	solicitação	 justificada	do	adjudicatário	e
aceita	pela	Ebserh.

15.3. O	Aceite	da	Nota	de	Empenho	ou	do	instrumento	equivalente,	emitida	à	empresa	adjudicada,	implica	no	reconhecimento	de	que:

15.3.1. referida	Nota	está	substituindo	o	contrato;

15.3.2. a	contratada	se	vincula	à	sua	proposta	e	às	previsões	contidas	no	Edital	e	seus	Anexos;

15.3.3. a	contratada	reconhece	que	as	hipóteses	de	rescisão	são	aquelas	previstas	nos	arts.	183	e	184	do	RLCE	2.0.

15.4. Previamente	à	contratação,	a	Ebserh	realizará	consulta	ao	Sicaf	para	identificar	possível	suspensão	temporária	de	participação	em
licitação,	no	âmbito	da	Ebserh,	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas,	observado	o	disposto	no
art.	29	da	Instrução	Normativa	SEGES/MP	n.º	03/2018	e,	nos	termos	do	art.	6º,	inciso	III,	da	Lei	n.º	10.522/2002,	consulta	prévia	ao	Cadin.

15.4.1. Nos	casos	em	que	houver	necessidade	de	assinatura	do	instrumento	de	contrato,	e	o	fornecedor	não	estiver	inscrito	no	Sicaf,Edital de Licitação - Aquisição de Bens 44779975         SEI 23536.025483/2024-98 / pg. 12



este	deverá	proceder	ao	seu	cadastramento,	sem	ônus,	antes	da	contratação.

15.4.2. Na	hipótese	de	irregularidade	do	registro	no	Sicaf,	o	contratado	deverá	regularizar	a	sua	situação	perante	o	cadastro	no	prazo
de	até	05	(cinco)	dias	úteis,	sob	pena	de	aplicação	das	penalidades	previstas	no	Edital	e	Anexos.

15.4.3. A	 existência	 de	 registro	 no	 Cadin	 constitui	 fator	 impeditivo	 para	 a	 celebração	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 nos
termos	do	art.	6º,	inciso	III,	e	art.	6º-A,	da	Lei	n.º	10.522/2002.

15.4.4. Pode	ser	realizada	diligência	para	oportunizar	a	comprovação	de	regularização	da	situação	que	deu	causa	à	inclusão	no	Cadin,
nos	termos	do	art.	2º,	§§	5º	e	6º,	da	Lei	n.º	10.522/2002.

15.5. Na	assinatura	do	contrato	ou,	se	for	o	caso,	da	ata	de	registro	de	preços,	será	exigida	a	comprovação	das	condições	de	habilitação
consignadas	no	Edital,	que	deverão	ser	mantidas	pelo	licitante	durante	a	sua	vigência.

15.6. Na	hipótese	de	o	vencedor	da	licitação	se	recusar	a	assinar	o	contrato	ou,	se	for	o	caso,	a	ata	de	registro	de	preços,	a	Ebserh,	poderá
revogar	a	licitação	ou	convocar	outro	licitante,	respeitada	a	ordem	de	classificação,	para	fazê-lo	em	igual	prazo	e	nas	mesmas	condições	propostas
pelo	primeiro	classificado,	inclusive	quanto	aos	preços	atualizados	em	conformidade	com	este	instrumento	convocatório.

15.6.1. Os	licitantes	convocados	terão,	em	momento	anterior	à	assinatura	do	contrato	ou,	se	for	o	caso,	da	ata	de	registro	de	preços,	as
suas	propostas	e	eventuais	documentos	complementares	analisados,	negociarão	sua	proposta	com	a	Ebserh,	bem	como	deverão	comprovar	os
requisitos	para	habilitação.

15.6.2. A	 recusa	 injustificada	 do	 adjudicatário	 em	 assinar	 o	 contrato	 ou	 em	 aceitar	 ou	 retirar	 o	 instrumento	 equivalente	 no	 prazo
estabelecido	 pela	 Ebserh	 caracterizará	 descumprimento	 total	 da	 obrigação	 assumida	 e	 o	 sujeitará	 às	 penalidades	 estabelecidas	 neste
instrumento	convocatório	e	à	imediata	perda	da	garantia	de	proposta,	quando	exigida,	em	favor	da	Ebserh.

16. SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete	 infração	administrava,	sujeita	à	sanção	de	suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	 impedimento	de	contratar
com	a	Ebserh,	sem	prejuízo	de	responsabilidade	civil	e	criminal,	o	licitante	que:

16.1.1. tenha	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;

16.1.2. demonstre	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	a	Ebserh	em	virtude	de	atos	ilícitos	praticados;

16.1.3. convocado	dentro	do	prazo	de	validade	da	sua	proposta	ou	da	vigência	da	ata	de	registro	de	preços,	não	celebrar	o	contrato;

16.1.4. deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;

16.1.5. apresentar	documentação	falsa	exigida	para	o	certame;

16.1.6. ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto	da	licitação;	

16.1.7. não	mantiver	a	proposta;	e

16.1.8. comportar-se	 de	 modo	 inidôneo,	 inclusive	 com	 a	 prática	 de	 atos	 lesivos	 à	 Administração	 Pública	 previstos	 na	 Lei	 nº
12.846/2013.

16.2. As	sanções	do	 item	anterior	 também	se	aplicam	aos	 integrantes	do	cadastro	de	reserva,	em	pregão	para	registro	de	preços,	que,
convocados,	não	honrarem	o	compromisso	assumido	injustificadamente.

16.3. A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegurará	o	devido	processo	legal	ao	licitante,	observando-se
o	procedimento	previsto	na	Lei	nº	13.303/2016,	no	RLCE	2.0,	na	Norma	Operacional	-	SEI	nº	2/2021/SL/CAD/DAI-EBSERH	-	no	que	for	compatível
com	o	RLCE	2.0	-,	aplicando-se	subsidiariamente	a	Lei	nº	9.784/1999.

16.4. A	 autoridade	 competente	 para	 a	 aplicação	 das	 sanções	 levará	 em	 consideração	 a	 gravidade	 da	 conduta	 do	 infrator,	 o	 caráter
educativo	da	pena,	bem	como	o	dano	causado	à	Ebserh,	observados	os	princípios	da	proporcionalidade	e	da	razoabilidade.

16.5. Se,	 durante	 o	 processo	 de	 aplicação	 de	 penalidade,	 for	 identificada	 a	 prática	 de	 infração	 administrativa	 tipificada	 pela	 Lei	 n.º
12.846/2013,	 será	 aberto	 processo	 relacionado	 para	 levantamento	 preliminar	 dos	 indícios	 vislumbrados,	 com	 elaboração	 de	 relatório
circunstanciado	acerca	do	tema	e	posterior	remessa	à	Corregedoria-Geral	para	tratamento	nos	termos	do	Decreto	n.º	11.129/2022.

16.5.1. O	 processamento	 do	 PAR	 ou	 a	 negociação	 de	 acordo	 de	 leniência	 não	 interfere	 no	 seguimento	 regular	 dos	 processos
administrativos	 específicos	 para	 apuração	 da	 ocorrência	 de	 danos	 e	 prejuízos	 à	 Administração	 Pública	 Federal	 resultantes	 de	 ato	 lesivo
cometido	por	pessoa	jurídica,	com	ou	sem	a	participação	de	agente	público.

16.6. Após	o	trânsito	em	julgado	do	processo,	as	sanções	administrativas	aplicadas	pela	Ebserh	deverão	ser	registradas	e	publicadas	no
Sicaf.	Quando	a	 sanção	aplicada	decorrer	de	Processo	Administrativo	de	Responsabilização	 -	 PAR,	 os	dados	 relativos	 à	penalidade	deverão	 ser
incluídos	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas,	de	que	trata	a	Lei	n.º	12.846/2013.

16.7. As	sanções	por	atos	praticados	no	decorrer	da	contratação	estão	previstas	no	termo	de	referência,	anexo	a	este	Edital.

17. DISPOSIÇÕES	GERAIS

17.1. Será	divulgada	ata	da	sessão	pública	no	sistema	eletrônico.

17.2. Não	havendo	expediente	ou	ocorrendo	qualquer	fato	superveniente	que	impeça	a	realização	do	certame	na	data	marcada,	a	sessão
será	 automaticamente	 transferida	 para	 o	 primeiro	 dia	 útil	 subsequente,	 no	 mesmo	 horário	 anteriormente	 estabelecido,	 desde	 que	 não	 haja
comunicação	em	contrário,	pelo	Agente	de	Licitação.	

17.3. Todas	as	referências	de	tempo	no	Edital,	no	aviso	e	durante	a	sessão	pública	observarão	o	horário	de	Brasília	–	DF.

17.4. As	normas	disciplinadoras	da	 licitação	serão	sempre	 interpretadas	em	favor	da	ampliação	da	disputa	entre	os	 interessados,	desde
que	não	comprometam	o	interesse	da	Ebserh,	o	princípio	da	isonomia,	a	finalidade	e	a	segurança	da	contratação.

17.5. Os	 licitantes	 assumem	 todos	 os	 custos	 de	 preparação	 e	 apresentação	 de	 suas	 propostas	 e	 a	 Ebserh	 não	 será,	 em	 nenhum	 caso,
responsável	por	esses	custos,	independentemente	da	condução	ou	do	resultado	do	processo	licitatório.

17.6. Na	contagem	dos	prazos	estabelecidos	neste	Edital	e	seus	Anexos,	excluir-se-á	o	dia	do	início	e	incluir-se-á	o	do	vencimento.	Só	se
iniciam	e	vencem	os	prazos	em	dias	de	expediente	na	unidade	da	Ebserh	responsável	pela	licitação.
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17.7. O	 desatendimento	 de	 exigências	 formais	 não	 essenciais	 não	 importará	 o	 afastamento	 do	 licitante,	 desde	 que	 seja	 possível	 o
aproveitamento	do	ato,	observados	os	princípios	da	isonomia	e	do	interesse	público.

17.8. Em	caso	de	divergência	entre	disposições	deste	Edital	e	de	seus	Anexos	ou	demais	peças	que	compõem	o	processo,	prevalecerá	as	do
termo	de	referência.

17.9. A	Unidade	de	Compras	e	Licitação	do	Hospital	das	Clínicas	de	Pernambuco	–	Filial	da	EBSERH,	funciona	nos	dias	úteis,	das	07:00	às
19:00	horas,	no	seguinte	endereço:	Av.	Professor	Moraes	Rego	s/n,	Cidade	Universitária,	Recife,	PE	–	CEP:	50740-900,	Fone:	(81)	2126-3939,	e-
mail:	ucl.hc-ufpe@ebserh.gov.br.

17.10. O	 Edital	 está	 disponibilizado,	 na	 íntegra,	 no	 endereço	 eletrônico	 https://www.gov.br/ebserh/pt-br/hospitais-universitarios/regiao-
nordeste/hc-ufpe/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/licitacoes	e	gov.br/compras	;

17.11. É	competente	o	Foro	da	Seção	Judiciária	da	Justiça	Federal	de	Pernambuco/PE,	para	dirimir	os	litígios	que	decorrerem	da	realização
desta	licitação	que	não	possam	ser	compostos	pela	conciliação.

17.12. Integram	este	Edital,	para	todos	os	fins	e	efeitos,	os	seguintes	Anexos:

17.12.1. ANEXO	I	–	termo	de	referência	e	seus	respectivos	anexos;

17.12.2. ANEXO	II	-	Modelo	da	proposta;

17.12.3. ANEXO	III	-	Minuta	da	Ata	de	Registro	de	Preços.

	

Filipe	Carrilho	de	Aguiar

(assinado	eletronicamente)

Superintendente

Siape	1485166

	

Referência:	Processo	nº	23536.025483/2024-98 SEI	nº	44779975
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HOSPITAL	DAS	CLÍNICAS	DA	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	PERNAMBUCO
Avenida	Professor	Moraes	Rego,	S/N	-	Bairro	Cidade	Universitária

Recife-PE,	CEP	50740-900
-	http://hcufpe.ebserh.gov.br

Edital	de	Licitação	-	Aquisição	de	Bens

ANEXO	I

PREGÃO	ELETRÔNICO	SRP	Nº		90128/2024

TERMO	DE	REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. O	objeto	da	presente	 licitação	é	 o	Registro	de	Preços,	 para	 eventual	 aquisição	de	 tablets	para	atender	 às	necessidades
da	EBSERH	-	Hospital	das	Clínicas	da	UFPE,	de	acordo	com	as	especificações	deste	Termo	de	Referência	e	seus	anexos.

1.2. A	 contratação	 se	dará	de	acordo	com	as	 especificações	mínimas	 e	quantidades	 constantes	neste	Termo	de	Referência,
descritas	no	Quadro	1.	

Quadro	1	–	Objeto

Aquisição	de	tablets

ItemDescrição	do	item UnidadeCatmat Quantidade

1 Tablet,	tela	11",	4GB	RAM,	64GB,	Android	13,	com	garantia	12	meses. Und 478996 50

	

2. JUSTIFICATIVA	DA	SOLUÇÃO	PRETENDIDA

2.1. O	 Hospital	 das	 Clínicas	 da	 UFPE	 (HC-UFPE)	 é	 uma	 instituição	 universitária	 de	 grande	 porte,	 com	 418	 leitos	 ao	 todo,
incluindo10	 leitos	 na	 Unidade	 de	 Tratamento	 Intensivo	 (UTI)	 adulta	 e	 cirúrgica,	 e	 20	 leitos	 na	 Unidade	 de	 Tratamento	 Intensivo
(UTI)neonatal	e	nas	Unidades	de	Cuidados	 Intermediários	 (UCI),	 incluindo	a	UCI	Canguru.	De	acordo	com	o	manual	 "Videochamadas
para	 pacientes	 internados	 em	 hospitais	 universitários	 federais	 impossibilitados	 dereceberem	 visitas"	 (documento	 SEI	 39858702),	 o
acolhimento	 é	 uma	 das	 principais	 estratégias	 para	 promover	 a	 humanização	 noatendimento	 ao	 paciente,	 conforme	 as	 diretrizes	 do
Sistema	 Único	 de	 Saúde	 (SUS).	 Esse	 acolhimento	 não	 se	 restringe	 ao	 momento	 de	 admissão,	 mas	 deve	 ser	 continuamente	 aplicado
durante	toda	a	estadia	do	paciente.

2.2. A	Política	Nacional	de	Humanização	(PNH)	assegura	o	direito	do	paciente	a	ter	um	acompanhante	durante	sua	internação,
reconhecendo	que	“visitas	e	acompanhantes	são	elementos	fundamentais	do	projeto	terapêutico,	dada	a	sua	comprovada	eficácia	clínica”.
A	prática	de	visitas	abertas	e	a	presença	de	acompanhantes	têm	sido	incentivadas	e	cada	vez	mais	adotadas	nos	hospitais.	No	entanto,
quando	o	paciente	precisa	ser	isolado	devido	ao	seu	quadro	de	saúde,	pode	haver	desafios	para	garantir	esse	direito.Com	o	avanço	da
tecnologia	nos	serviços	de	saúde,	a	socialização	dos	pacientes	em	isolamento	passou	a	ser	viabilizada	por	meio	de	videochamadas.	Essa
solução	tecnológica	possibilita	a	manutenção	dos	vínculos	afetivos	e	oferece	apoio	psicológico	aos	pacientes,	sem	comprometer	a	saúde
de	familiares,	responsáveis	e	visitantes.	Dessa	forma,	é	possível	preservar	a	continuidade	entre	o	ambiente	familiar	e	o	hospitalar.

2.3. Em	reconhecimento	à	importância	dessa	prática,	foi	sancionada	a	Lei	nº	14.198,	de	2	de	setembro		de		2021,		que		obriga
	os		serviços		de		saúde		a		disponibilizarem		videochamadas		diárias		para		pacientes		internados	impossibilitados	de	receber	visitas.A
utilização	 de	 tablets	 para	 esse	 propósito	 surge	 como	 uma	 solução	 vantajosa,	 oferecendo	 diversos	 benefícios.	 Um	 dos	 principais	 é	 a
mobilidade	desses	dispositivos,	que	permite	seu	fácil	deslocamento	entre	os	leitos	e	unidades.	Além	disso,	os	tablets	contam	com	telas
maiores	em	comparação	aos	celulares,	proporcionando	uma	melhor	experiência	visual	para	os	pacientes	ao	realizarem	videochamadas
com	seus	familiares	e	amigos,	tornando	a	interação	mais	confortável	e	humanizada.

2.4. A	 introdução	dessa	tecnologia	no	hospital	vai	além	da	necessidade	de	atender	pacientes	em	leitos	de	 isolamento.	O	HC-
UFPE	está	comprometido	em	aprimorar	continuamente	a	qualidade	dos	serviços	internos,	utilizando	a	tecnologia	para	trazer	agilidade	e
eficiência	às	operações	diárias	de	diversos	setores,	conforme	detalhado	a	seguir:

Divisão	de	Enfermagem:	Composta	por	diversos	setores	e	unidades	da	área	da	saúde,	essa	divisão	é	responsável	pelos	cuidados
diretos	aos	pacientes.	A	aquisição	de	tablets	será	direcionada	para	o	uso	durante	a	passagem	de	plantão,	utilizando		a		ferramenta
	SBAR		(Situation-Background-Assessment-Recommendation		-		Situação,		Antecedentes,Avaliação	e	Recomendação).	Essa
ferramenta	é	fundamental	para	melhorar	a	comunicação	entre	os	profissionais	de	saúde,	garantindo	a	transferência	clara	e	precisa
de	informações	sobre	os	pacientes	entre	equipes	assistenciais.	Além	disso,	facilita	o	diálogo	entre	os	profissionais,	pacientes	e
familiares,	especialmente	no	momento	da	alta	hospitalar,	assegurando	que	todos	recebam	informações	essenciais	de	maneira
eficiente	e	acessível.
Setor	de	Hotelaria:	Responsável	pela	gestão	e	fiscalização	de	contratos	de	serviços	gerais,	como	limpeza,	coleta	de	resíduos,
transporte	e	ambulâncias.	A	utilização	de	tablets	trará	melhorias	significativas	ao	processo	de	fiscalização,	permitindo	que	os
fiscais	registrem	de	forma	rápida	e	precisa	as	condições	dos	serviços	prestados	durante	as	visitas	diárias	a	diversas	áreas	do
hospital.	Além	disso,	esses	dispositivos	fornecerão	acesso	imediato	aos	sistemas	hospitalares,	facilitando	a	execução	de
intervenções	e	a	resolução	de	situações	emergenciais	com	maior	eficiência,	garantindo	assim	um	controle	mais	rigoroso	e	ágil	das
operações.
Serviço	de	Saúde	Ocupacional	e	Segurança	do	Trabalho	(SOST):	Vinculado	à	Divisão	de	Gestão	de	Pessoas,	esse	serviço	atende	às
necessidades	dos	servidores	no	que	diz	respeito	à	saúde	e	segurança	no	ambiente	de	trabalho.	A	equipe	multidisciplinar	de	Saúde	e
Segurança	do	Trabalho,	formada	por	engenheiros,	técnicos,	médicos	e	enfermeiros,	é	responsável	por	avaliar	situações	de	risco	e
incidentes	no	local	de	trabalho.	Com	o	uso	de	tablets,	o	processo	de	registro	de	inspeções	nos	setores	do	hospital	será	otimizado,
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incluindo	a	possibilidade	de	realizar	registros	fotográficos	para	garantir	o	cumprimento	das	normas	de	segurança	e	saúde.
Setor	de	Infraestrutura	Física	(SIF):	Responsável	pela	gestão	das	diversas	obras	e	serviços	de	manutenção	predial	no	hospital,	este
setor	é	composto	por	uma	equipe	multidisciplinar	de	técnicos,	engenheiros	e	arquitetos.	A	utilização	de	tablets	visa	aumentar	a
eficiência	no	acompanhamento	e	fiscalização	dos	serviços	prestados,	garantindo	maior	precisão	e	agilidade	na	execução	das
atividades	de	manutenção	e	obras	realizadas	no	hospital.

2.5. Com	a	implementação	desses	dispositivos,	o	HC-UFPE	espera	melhorar	a	eficiência	operacional	e	a	qualidade	dos	serviços
prestados,	beneficiando	tanto	os	profissionais	quanto	os	pacientes.

2.6. A	 contratação	 objetiva,	 por	 fim,	 respeitada	 a	 isonomia	 entre	 os	 licitantes,	 selecionar	 a	 proposta	 mais	 vantajosa	 para	 a
Administração,	que	garanta	a	boa	qualidade	dos	itens	adquiridos,	contribuindo	para	melhoria	da	prestação	do	serviço	público.

3. JUSTIFICATIVA	PARA	USO	DO	SISTEMA	DE	REGISTRO	DE	PREÇO	–	SRP

Para	a	presente	aquisição,	justificamos	a	utilização	do	Sistema	de	Registro	de	Preços	(SRP)	com	base	na	hipótese	do	inciso	IV	do	Artigo
3º	do	Decreto	nº	7.892	de	23	de	janeiro	de	2013,	por	não	ser	possível	prever	o	quantitativo	exato	da	demanda	durante	o	período	de	um
ano.

Por	se	tratar	de	necessidade	que	ocorre	sob	demanda,	não	há	como	precisar	qual	o	quantitativo	exato	de	cada	item	constante	deste	termo
de	referência	que	será	contratado,	sendo	assim	escolhida	a	modalidade	de	registro	de	preços	para	nortear	esta	contratação,	evitando,	de
toda	a	forma,	a	eventual	contratação	de	quantitativo	superior	ou	inferior	ao	necessário,	fato	este	que	ensejaria	prejuízo	econômico	à
Administração.

Art.	3º	O	Sistema	de	Registro	de	Preços	poderá	ser	adotado	nas	seguintes	hipóteses:	(...)

IV	-	Quando,	pela	natureza	do	objeto,	não	for	possível	definir	previamente	o	quantitativo	a	ser	demandado	pela	Administração.

Além	disso,	a	adoção	de	uma	Ata	de	Registro	de	Preços	(ARP)	para	a	aquisição	de	tablets	destinados	às	atividades	do	HC-UFPE
apresenta-se	como	uma	estratégia	economicamente	vantajosa	e	sustentável,	especialmente	considerando	a	natureza	contínua	e	a
variabilidade	das	demandas	da	instituição.	A	seguir,	são	apresentados	outros	argumentos	econômicos	que	justificam	a	implementação
desse	modelo	de	contratação:

Economia	de	escala:	A	ARP	permite	a	compra	dos	tablets	em	volumes	maiores,	negociando	condições	mais	vantajosas	com
fornecedores,	o	que	tende	a	reduzir	o	custo	unitário	dos	dispositivos.	Além	disso,	o	registro	de	preços	possibilita	que	a	instituição
adquira	os	equipamentos	conforme	a	necessidade,	sem	comprometer	a	qualidade	ou	aumentar	os	custos,	aproveitando	preços
previamente	acordados	por	um	período	de	até	12	meses.
Previsibilidade	orçamentária:	Com	a	ARP,	o	HC-UFPE	pode	planejar	as	aquisições	de	forma	mais	organizada	e	escalonada,
ajustando-se	às	variações	no	orçamento	e	evitando	compras	emergenciais	que	possam	ser	realizadas	a	preços	mais	elevados.	A
previsibilidade	do	preço	ao	longo	do	período	da	ata	garante	uma	melhor	gestão	dos	recursos	financeiros,	minimizando	impactos
orçamentários	inesperados.
Flexibilidade	e	eficiência	na	gestão	de	recursos:	A	ARP	proporciona	maior	flexibilidade	para	adquirir	os	tablets	conforme	a
evolução	das	necessidades	dos	setores,	sem	a	obrigatoriedade	de	compra	imediata	de	grandes	quantidades.	Isso	permite	uma
gestão	mais	eficiente	dos	recursos,	evitando	desperdícios	e	a	necessidade	de	estocagem	desnecessária	de	equipamentos,	que
poderiam	se	depreciar	ou	perder	atualidade	tecnológica.
Redução	de	custos	administrativos:	Ao	centralizar	as	aquisições	em	uma	única	ata,	reduz-se	significativamente	o	tempo	e	os	custos
associados	a	processos	licitatórios	repetitivos,	como	custos	com	pessoal,	procedimentos	administrativos	e	despesas	associadas	à
contratação	de	novos	fornecedores.	Esse	ganho	de	eficiência	administrativa	se	traduz	em	uma	economia	substancial	de	recursos
públicos.
Garantia	de	melhores	preços	em	um	mercado	de	rápida	evolução	tecnológica:	A	tecnologia	de	tablets	é	um	setor	que	evolui
rapidamente,	e	os	preços	dos	dispositivos	podem	variar	consideravelmente	ao	longo	do	tempo.	Com	a	ARP,	o	HC-UFPE	garante
preços	fixos	por	um	período,	mitigando	o	impacto	das	flutuações	de	mercado	e	permitindo	que	o	hospital	adquira	tablets	com
especificações	atuais	a	um	preço	competitivo.
Atendimento	a	demandas	específicas	e	emergenciais:	O	sistema	de	Registro	de	Preços	possibilita	que	o	HC-UFPE	responda
rapidamente	a	necessidades	emergenciais	ou	a	incrementos	imprevistos	na	demanda,	sem	a	necessidade	de	iniciar	novos	processos
licitatórios,	o	que	agiliza	a	reposição	ou	ampliação	de	equipamentos	essenciais	para	o	funcionamento	das	atividades	hospitalares.

4. DA	UTILIZAÇÃO	DA	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS	POR	ÓRGÃOS	PARTICIPANTES	E	NÃO	PARTICIPANTE

4.1. Será	 permitido	 a	 participação	 na	 licitação	 de	 qualquer	 órgão	 ou	 entidade	 da	 administração	 pública,	 desde	 que
contempladas	 no	 Art.	 1°	 da	 Lei	 n°	 13.303/2016,	 comprovada	 sua	 vantajosidade,	 através	 do	 envio	 de	 manifestação	 de	 interesse	 na
Intenção	de	Registro	de	Preços	–	IRP,	aberta	no	Portal	de	Compras	do	Governo	federal.

4.2. A	ata	de	registro	de	preços,	durante	sua	validade,	poderá	ser	utilizada	por	qualquer	órgão	ou	entidade	da	administração
pública	 que	 não	 tenha	 participado	 do	 certame	 licitatório,	 desde	 que	 contempladas	 no	 Art.	 1°	 da	 Lei	 n°	 13.303/2016,	 devidamente
justificada	a	vantagem	e	respeitadas,	no	que	couber,	as	condições	e	as	regras	estabelecidas	na	Lei	n°13.303	de	2016,	no	Regulamento	de
Licitações	e	Contrato	da	EBSERH	de	24	de	setembro	de	2019	e	no	Decreto	nº	7.892,	de	2013;

4.3. A	previsão	da	possibilidade	de	utilização	do	registro	de	preços	supracitado,	justifica-se	por:

4.3.1. Tornar	 o	 certame	 mais	 competitivo,	 ensejando	 a	 participação	 de	 um	 maior	 número	 de	 licitantes,	 uma	 vez	 que	 a
possibilidade	de	contratações	decorrentes	torna	o	certame	mais	atrativo	às	empresas	do	ramo;

4.3.2. Permitir	 a	 potencial	 utilização	 por	 outras	 unidades	 hospitalares	 da	 rede	 Ebserh,	 como	 importante	 e/ou	 emergencial
alternativa	ao	desabastecimento,	nas	eventuais	situações	de	descumprimento		contratual	ou	quando	frustrado	o	procedimento	licitatório
ordinário;

4.3.3. Não	trazer	prejuízo	à	Administração,	uma	vez	que	eventual	futuro	pedido	de	adesão	será	objeto	de	específica	apreciação;

4.4. Caberá	ao	 fornecedor	beneficiário	da	Ata	de	Registro	de	Preços,	observadas	as	condições	nela	estabelecidas,	optar	pela
aceitação	ou	não	do	fornecimento,	desde	que	este	fornecimento	não	prejudique	as	obrigações	anteriormente	assumidas	com	a	EBSERH	-
HC-UFPE;

5. ENQUADRAMENTO	DO	OBJETO	COMO	COMUM

5.1. Os	equipamentos	a	serem	adquiridos	possuem	padrões	de	desempenho	e	qualidade	que	podem	ser	objetivamente	definidos
por	este	Termo	de	Referência,	que	integrará	o	futuro	Edital	para	Licitação,	por	meio	de	especificações	usuais	do	mercado,	enquadrando-
se,	portanto,	como	bens	e	serviços	comuns,	nos	termos	do	parágrafo	único	do	art.	1º	da	Lei	n°	10.520,	de	2002.

Edital de Licitação - Aquisição de Bens 44780565         SEI 23536.025483/2024-98 / pg. 16



5.2. Nesse	norte,	o	presente	Termo	de	Referência	define	padrões	de	desempenho	e	qualidade	de	 forma	objetiva	e	conforme
especificações	usuais	do	mercado.	Dessa	forma,	a	competição	será	baseada	unicamente	nos	preços	propostos	pelos	concorrentes,	pois
não	haverá	apreciação	de	propostas	técnicas,	estando	aderente	ao	Acórdão	nº	313/2004	do	Tribunal	de	Contas	da	União.	Não	obstante,	a
qualificação	técnica	da	empresa	deverá	ser	demonstrada	na	fase	de	habilitação	da	licitação,	nos	termos	do	Edital	de	Licitação.

5.3. O	objeto	da	contratação	não	envolve	criação,	inovação	ou	conjugação	de	requisitos	técnicos	especiais,	desconhecidos	pelo
mercado.	Por	outro	lado,	o	mercado	domina	a	solução	pretendida,	os	equipamentos	aqui	elencados	são	ofertados	por	muitas	empresas	e
comparáveis	entre	si	com	facilidade.

5.4. Diante	 do	 exposto	 e	 consoante	 o	 §	 1º	 do	 art.	 1º	 do	 Decreto	 nº	 10.024/2020,	 resta	 claro	 que	 os	 equipamentos	 a	 serem
adquiridos	são	comuns,	possibilitando	a	realização	da	licitação	por	pregão	eletrônico.

6. ESPECIFICAÇÕES	TÉCNICAS

6.1. As	 especificações	 técnicas	 definidas	 neste	 Termo	 se	 referem	 às	 características	 mínimas	 exigidas	 para	 os	 equipamentos
contratados,	de	forma	a	garantir	a	qualidade	para	os	serviços	prestados	pelo	hospital.

6.2. Item	1	-	Tablet

6.2.1. Especificações	mínimas,	podendo	ser	superior:

Tipo	de	processador:	Octa-core	2.2	GHz
Wi-fi:	WiFi	5,	802.11	a/b/g/n/ac	2.4G+5GHz,	VHT80;
Memória	RAM:	4GB
Memória	de	armazenamento	interna:	64GB
Android	13
Tela:	capacitiva,	tamanho	11",	resolução	1920x1200	(WUXGA)
Bluetooth
Sensores:	Acelerômetro,	Giroscópio,	Geomagnético,	sensor	de	luz
Conexões:	USB	2.0,	Tipo	C	e	MicroSD	até	1TB
Câmera:	Traseira:	8MP,		Frontal:	5MP
Resolução	de	Vídeo:	MP4,	M4V,	3GP,	3G2	/	FHD	(1920x1080)	|	@30fps	
Tipo	de	Bateria:	Íons	de	Lítio	7000mAh	(compatível	com	carregamento	rápido)
Alto-falantes:	4	(potência	1,2W)
Tensão	de	voltagem	do	carregador:	Bivolt	
Garantia	de	12	meses

7. REQUISITOS	TEMPORAIS

7.1. Para	 definição	 de	 hora	 útil,	 considera-se	 de	 segunda	 a	 sexta-feira	 de	 08:00h	 às	 17:00h,	 horário	 local,	 excetuando-se
feriados	nacionais,	estaduais	e	municipais;

8. REQUISITOS	AMBIENTAIS	E	SOCIOCULTURAIS

8.1. A	 execução	 do	 objeto	 será	 realizada	 de	 acordo	 com	 os	 critérios	 de	 sustentabilidade	 ambiental	 contidos	 no	 art.	 5º	 da
Instrução	 Normativa	 nº	 01,	 de	 19	 de	 janeiro	 de	 2010,	 da	 Secretaria	 de	 Logística	 e	 Tecnologia	 da	 Informação	 do	 Ministério	 do
Planejamento,	 Orçamento	 e	 Gestão	 –	 SLTI/MPOG	 e	 no	 Decreto	 nº	 7.746,	 de	 05	 de	 junho	 de	 2012,	 da	 Casa	 Civil	 da	 Presidência	 da
República,	no	que	couber.

8.2. A	 comunicação	 entre	 a	 contratada	 e	 a	 contratante	 e	 artefatos	 produzidos	 em	 contrato	 deverão	 ser	 realizados,
preferencialmente,	 sob	 a	 forma	 eletrônica,	 evitando-se	 a	 impressão	 de	 papel.	 Além	 disso,	 as	 configurações	 de	 hardware	 e	 software
deverão	ser	realizadas	visando	alto	desempenho	com	a	utilização	racional	de	energia.

8.3. Os	equipamentos,	quando	for	o	caso,	deverão	conter	manual	em	idioma	português	ou	inglês	(em	formato	eletrônico	PDF	ou
impresso).

8.4. Respeitar	as	Normas	Brasileiras	-	NBR	publicadas	pela	Associação	Brasileira	de	Normas	Técnicas	sobre	resíduos	sólidos.

8.5. Os	 profissionais	 em	 atendimento	 no	 ambiente	 do	 HC,	 se	 for	 o	 caso,	 deverão	 se	 apresentar	 devidamente	 identificados	 e
vestidos	 de	 forma	 adequada	 ao	 ambiente	 de	 trabalho,	 evitando-se	 o	 vestuário	 que	 caracterize	 o	 comprometimento	 da	 boa	 imagem
institucional	do	HC.

8.6. Os	 profissionais	 também	 deverão	 respeitar	 todos	 os	 colaboradores,	 em	 qualquer	 posição	 hierárquica,	 preservando	 a
comunicação	e	o	relacionamento	interpessoal	construtivo.

8.7. A	CONTRATADA	deverá	substituir	imediatamente	aquele	profissional	que	seja	considerado	inconveniente	à	boa	ordem	ou
que	venha	a	transgredir	as	normas	disciplinares	da	Ebserh,	quando	solicitado	pela	CONTRATANTE;

8.8. O	 acesso	 às	 instalações	 da	 CONTRATANTE	 onde	 serão	 realizados	 a	 entrega	 dos	 equipamentos	 deverá	 ser	 controlado	 e
permitido	somente	às	pessoas	autorizadas;

8.9. A	CONTRATADA	deverá	acatar	e	obedecer	às	normas	de	utilização	e	segurança	das	instalações	nas	localidades;

9. REQUISITOS	LEGAIS

9.1. A	contratação	do	objeto	será	realizada	por	meio	de	PREGÃO,	na	 forma	ELETRÔNICA,	do	 tipo	MENOR	PREÇO	GLOBAL
POR	ITEM.

9.2. A	 Lei	 nº	 10.520/02,	 Art.	 1º	 e	 Parágrafo	 único,	 estabelece	 que	 para	 a	 aquisição	 de	 bens	 e	 serviços	 comuns,	 poderá	 ser
adotada	a	 licitação	na	modalidade	de	pregão.	Ainda	que,	em	seu	parágrafo	único,	detalha	bens	e	serviços	comuns	como	aqueles	cujos
padrões	de	desempenho	e	qualidade	possam	ser	objetivamente	definidos	pelo	edital,	por	meio	de	especificações	usuais	no	mercado.

9.3. Decreto	nº	5.450/2005:	Regulamenta	o	pregão,	na	forma	eletrônica,	para	aquisição	de	bens	e	serviços	comuns,	e	dá	outras
providências.	

9.4. Decreto	 nº	 7.174/2010	 Regulamenta	 a	 contratação	 de	 bens	 e	 serviços	 de	 informática	 e	 automação	 pela	 administração
pública	federal.

9.5. A	Lei	Federal	nº	13.303/2016	que	dispõe	sobre	o	estatuto	jurídico	da	empresa	pública,	da	sociedade	de	economia	mista	eEdital de Licitação - Aquisição de Bens 44780565         SEI 23536.025483/2024-98 / pg. 17



de	suas	subsidiárias,	no	âmbito	da	União,	dos	Estados,	do	Distrito	Federal	e	dos	Municípios.

9.6. Regulamento	 de	 Licitações	 e	 Contratos	 da	 Ebserh,	 que	 regulamenta	 as	 licitações	 e	 contratos	 para	 aquisição	 de	 bens	 e
serviços	pela	Ebserh,	e	dá	outras	providências.

9.7. Decreto	n°	10.024/2019:	Regulamenta	a	licitação,	na	modalidade	pregão,	na	forma	eletrônica,	para	a	aquisição	de	bens	e	a
contratação	de	serviços	comuns,	incluídos	os	serviços	comuns	de	engenharia,	e	dispõe	sobre	o	uso	da	dispensa	eletrônica,	no	âmbito	da
administração	pública	federal.

9.8. Instrução	Normativa	SGD/ME	nº	94,	de	23	de	dezembro	de	2022:	Dispõe	sobre	o	processo	de	contratação	de	soluções	de
Tecnologia	 da	 Informação	 e	 Comunicação	 -	 TIC	 pelos	 órgãos	 e	 entidades	 integrantes	 do	 Sistema	 de	 Administração	 dos	 Recursos	 de
Tecnologia	da	Informação	-	SISP	do	Poder	Executivo	Federal.

9.9. A	Lei	n.º	13.709/2018,	conhecida	como	Lei	Geral	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	(LGPD),	que,	a	teor	do	seu	art.	1º,	dispõe
sobre	 o	 tratamento	 de	 dados	 pessoais,	 inclusive	 nos	 meios	 digitais,	 por	 pessoa	 natural	 ou	 por	 pessoa	 jurídica	 de	 direito	 público	 ou
privado,	com	o	objetivo	de	proteger	os	direitos	fundamentais	de	liberdade	e	de	privacidade	e	o	livre	desenvolvimento	da	personalidade	da
pessoa	 natural.	 	 Consta	 no	 ANEXO	 V	 deste	 Termo	 de	 Referência,	 o	 tratamento	 de	 Dados	 pessoais	 e	 dados	 pessoais	 sensíveis	 a
ser	cumprido	pela	CONTRATANTE,	nos	termos	do	inciso	VII,	do	artigo	5º	e	artigo	39,	da	Lei	nº.	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018.

10. DAS	CONDIÇÕES	PARA	A	PARTICIPAÇÃO	DA	LICITAÇÃO

10.1. As	empresas	do	 ramo	deverão	estar	em	situação	de	 regularidade	perante	as	Fazendas	Federal,	Estadual	e	Municipal,	 a
Seguridades	Sociais	e	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	 –	FGTS,	bem	como	comprovar	que	atendem	às	exigências	do	Edital
quanto	à	habilitação	jurídica	e	qualificações	técnica	e	econômico-financeira.	Os	documentos	que	constem	do	Sistema	de	Cadastramento
Unificado	de	Fornecedores	–	SICAF	poderão	deixar	de	ser	apresentados;

10.2. Prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas;

10.3. As	empresas	deverão	comprovar	atender	a	todos	os	requisitos	de	habilitação	previstos	no	presente	documento.

10.4. Empresas	com	Matriz	e	Filial	(is)	deverão	utilizar	apenas	01(um)	CNPJ,	devendo	todas	as	comprovações	(Jurídica,	Técnica,
Econômico-Financeira,	 Fiscal	 e	 Trabalhista)	 serem	 demonstradas	 para	 o	 CNPJ	 participante	 do	 certame,	 sendo	 vetado	 a	 utilização	 de
documentos	de	mais	de	um	CNPJ.

10.5. Não	será	admitida	nesta	licitação	a	participação	de	empresas:

10.5.1. Que	estejam	em	processo	de	liquidação,	dissolução,	recuperação	judicial,	recuperação	extrajudicial,	falência,	fusão,	cisão
ou	incorporação;

10.5.2. Que	tenham	sido	declaradas	inidôneas	por	qualquer	órgão	ou	entidade	da	Administração	Pública,	enquanto	perdurarem	os
motivos	determinantes	da	punição	ou	até	que	seja	promovida	sua	reabilitação;

10.5.3. Que	estejam	impedidas	de	licitar	e	contratar	com	a	União,	durante	o	prazo	da	sanção	aplicada;

10.5.4. Reunidas	em	consórcio,	qualquer	que	seja	sua	forma	de	constituição;

10.5.5. Estrangeiras	não	autorizadas	a	funcionar	no	País;

10.5.6. Cujo	estatuto	ou	contrato	social	não	inclua	o	objeto	desta	licitação;

10.6. Apresentar,	quando	for	o	caso,	prova	de	atendimento	de	requisitos	ao	que	consta	no	Art.	47	da	lei	13.303/2016,	qual	seja	a
apresentação	de	documentos	 técnicos	que	permitam	aferir	objetivamente	que	o	produto	apresentado	atende	às	normas	da	Associação
Brasileira	de	Normas	Técnicas	(ABNT)	ou	a	certificação	da	qualidade	do	produto	por	instituição	credenciada	pelo	Sistema	Nacional	de
Metrologia,	Normalização	e	Qualidade	Industrial	(Sinmetro).

11. DA	HABILITAÇÃO	JURÍDICA

11.1. No	caso	de	empresário	 individual,	 inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	 Junta	Comercial	da
respectiva	sede;

11.2. No	caso	de	sociedade	empresária	ou	empresa	individual	de	responsabilidade	limitada	-	EIRELI:	ato	constitutivo,	estatuto
ou	contrato	social	em	vigor,	devidamente	registrado	na	Junta	Comercial	da	respectiva	sede,	acompanhado	de	documento	comprobatório
de	seus	administradores;

11.3. Inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	onde	opera,	com	averbação	no	Registro	onde	tem	sede	a	matriz,	no
caso	de	ser	a	participante	sucursal,	filial	ou	agência;

11.4. No	caso	de	sociedade	simples:	 inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	do	local	de	sua	sede,
acompanhada	de	prova	da	indicação	dos	seus	administradores;

11.5. Decreto	de	autorização,	em	se	tratando	de	sociedade	empresária	estrangeira	em	funcionamento	no	País;

11.6. Os	documentos	acima	deverão	estar	acompanhados	de	todas	as	alterações	ou	da	consolidação	respectiva.

12. DA	QUALIFICAÇÃO	ECONÔMICO-FINANCEIRA

12.1. Certidão	 negativa	 de	 falência,	 recuperação	 judicial	 ou	 recuperação	 extrajudicial	 expedida	 pelo	 distribuidor	 da	 sede	 do
licitante;

12.1.1. No	caso	de	certidão	positiva	de	recuperação	judicial	ou	extrajudicial,	o	licitante	deverá	apresentar	a	comprovação	de	que	o
respectivo	plano	de	recuperação	foi	acolhido	judicialmente,	na	forma	do	art.	58,	da	Lei	n.º	11.101,	de	09	de	fevereiro	de	2005,	sob	pena
de	inabilitação,	devendo,	ainda,	comprovar	todos	os	demais	requisitos	de	habilitação;

12.2. Balanço	patrimonial	e	demonstrações	contábeis	do	último	exercício	social,	já	exigíveis	e	apresentados	na	forma	da	lei,	que
comprovem	 a	 boa	 situação	 financeira	 da	 empresa,	 vedada	 a	 sua	 substituição	 por	 balancetes	 ou	 balanços	 provisórios,	 podendo	 ser
atualizados	por	índices	oficiais	quando	encerrado	há	mais	de	3	(três)	meses	da	data	de	apresentação	da	proposta;

12.2.1. No	 caso	 de	 empresa	 constituída	 no	 exercício	 social	 vigente,	 admite-se	 a	 apresentação	 de	 balanço	 patrimonial	 e
demonstrações	contábeis	referentes	ao	período	de	existência	da	sociedade;Edital de Licitação - Aquisição de Bens 44780565         SEI 23536.025483/2024-98 / pg. 18



12.2.2. É	admissível	o	balanço	intermediário,	se	decorrer	de	lei	ou	contrato/estatuto	social.

12.3. Comprovação	da	boa	situação	financeira	da	empresa	mediante	obtenção	de	índices	de	Liquidez	Geral	(LG),	Solvência	Geral
(SG)	e	Liquidez	Corrente	(LC),	superiores	a	1	(um),	obtidos	pela	aplicação	das	seguintes	fórmulas:

LG	=
Ativo	Circulante	+	Realizável	a	Longo	Prazo

Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante

	

SG	=

Ativo	Total

Passivo	Circulante	+	Passivo	Não
Circulante

	

	

LC	=
Ativo	Circulante

Passivo	Circulante

	

12.4. As	empresas	cadastradas	ou	não	no	SICAF,	que	apresentarem	resultado	inferior	ou	igual	a	1	(um)	em	qualquer	dos	índices
de	Liquidez	Geral	(LG),	Solvência	Geral	(SG)	e	Liquidez	Corrente	(LC),	deverão	comprovar	patrimônio	líquido	de	10%	(dez	por	cento)	do
valor	total	da	proposta	após	negociação.

12.5. As	 certidões	 que	 não	 constarem	 data	 de	 validade,	 deverão	 ter	 sido	 emitidas	 até	 30(trinta)	 dias	 da	 data	 da	 abertura	 do
processo	licitatório;

12.6. Caso	 a	 certidão	 negativa	 de	 falência	 e	 recuperação	 judicial	 contenha	 prazo	 de	 validade	 expresso,	 só	 serão	 aceitas	 as
certidões	cujo	prazo	de	validade	esteja	vigente.

13. DA	QUALIFICAÇÃO	FISCAL	E	TRABALHISTA

13.1. Prova	de	regularidade	fiscal	perante	a	Fazenda	Nacional,	mediante	apresentação	de	certidão	expedida	conjuntamente	pela
Secretaria	 da	 Receita	 Federal	 do	 Brasil	 (RFB)	 e	 pela	 Procuradoria-Geral	 da	 Fazenda	 Nacional	 (PGFN),	 referente	 a	 todos	 os	 créditos
tributários	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	(DAU)	por	elas	administrados,	inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos
da	Portaria	Conjunta	nº	1.751,	de	02/10/2014,	do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional;

13.2. Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS);

13.3. Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação	de	certidão	negativa
ou	positiva	com	efeito	de	negativa,	nos	termos	do	Título	VII-A	da	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,
de	1º	de	maio	de	1943;

13.4. Prova	 de	 inscrição	 no	 cadastro	 de	 contribuintes	 municipal,	 relativo	 ao	 domicílio	 ou	 sede	 do	 licitante,	 pertinente	 ao	 seu
ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;

13.5. Prova	de	regularidade	com	a	Fazenda	Municipal	do	domicílio	ou	sede	do	 licitante,	relativa	à	atividade	em	cujo	exercício
contrata	ou	concorre;

13.6. Caso	o	 licitante	 seja	 considerado	 isento	dos	 tributos	municipais	 relacionados	ao	objeto	 licitatório,	 deverá	 comprovar	 tal
condição	mediante	a	apresentação	de	declaração	da	Fazenda	Municipal	do	seu	domicílio	ou	sede,	ou	outra	equivalente,	na	forma	da	lei.

14. DA	QUALIFICAÇÃO	TÉCNICA	-	HABILITAÇÃO

14.1. A	 empresa	 Licitante	 deverá,	 na	 forma	 expressa	 no	 sistema	 eletrônico,	 apresentar	 sua	 proposta	 de	 preços	 de	 forma
detalhada,	sendo	obrigatória	a	indicação	do	equipamento	a	ser	fornecido,	de	forma	clara	e	precisa,	seus	respectivos	prazos	de	entrega	e
de	garantia,	marca	e	modelo,	no	campo	descrição	complementar	do	item,	estando	vetada	a	utilização	de	expressões	vagas	e	imprecisas,
tais	como	“de	acordo	com	o	edital”,	“conforme	edital”,	“conforme	especificação	técnica	do	edital”	etc.,	sob	pena	de	desclassificação.

14.2. A	empresa	Licitante	deverá	apresentar	atestado	de	capacidade	técnica	em	nome	da	empresa	expedido	por	pessoa	jurídica
de	direito	público	ou	privado	que	comprove	o	seu	desempenho	em	fornecimento	pertinente	e	compatível	em	características,	quantidades
e	prazos	com	o	objetivo	desta	licitação,	os	atestados	devem	vir	com	endereço,	CNPJ	e	contato	telefônico	para	possível	diligência;

14.2.1. Os	atestados	fornecidos	podem	vir	acompanhados	de	cópia	das	notas	fiscais	que	os	lastreiem,	caso	o	agente	de	licitação
solicite.

14.2.2. Entende-se	 como	compatível	 o	 atestado	 cujo	quantitativo	 seja	de	50%	 (cinquenta	por	 cento)	 da	quantidade	mencionada
neste	Termo	de	Referência	-	item	1;

15. MODELO	DE	EXECUÇÃO

15.1. O	objeto	do	presente	termo	de	referência	será	recebido	no	todo	ou	parceladamente	em	remessas	únicas	(uma	remessa
para	 cada	 nota	 de	 empenho)	 pela	 EBSERH	 -	 	 HOSPITAL	 DAS	 CLÍNICAS	 da	 Universidade	 Federal	 de	 Pernambuco	 (HC-
UFPE),	 com	 prazo	 não	 superior	 a	 30	 (trinta)	 dias	 úteis	 após	 recebimento	 de	 cada	 nota	 de	 empenho,	 na	 conveniência	 de	 consumo
desejada	pelo	contratante	durante	o	tempo	de	vigência	da	ARP.

15.2. Os	bens	deverão	ser	entregues	conforme	segue	abaixo:
Edital de Licitação - Aquisição de Bens 44780565         SEI 23536.025483/2024-98 / pg. 19



15.3. EBSERH	-HC-UFPE:	na	sede	do	órgão,	no	endereço:	Hospital	das	Clínicas	-	UFPE,	Av.	Prof.	Moraes	Rego,	s/n	-	Cidade
Universitária,	Recife	-	PE,	CEP	50740-900;

15.4. A	equipe	composta	de	técnicos	do	Setor	de	Tecologia	da	Informação	e	Saúde	Digital	(SETISD)	e	com	apoio	de	técnicos	da
Licitante	efetuará	os	testes	de	conformidade	e	verificação	final	dos	equipamentos,	para	aceite	definitivo	de	cada	entrega;

15.5. Os	equipamentos	deverão	ser	entregues	com	todos	os	acessórios	e	componentes	relacionados	neste	edital	e	necessários
para	o	funcionamento	dos	mesmos,	não	sendo	aceito	equipamentos	incompletos;

15.6. O	 pagamento	 será	 efetuado	 no	 prazo	 de	 até	 30	 (trinta)	 dias	 contados	 da	 data	 de	 apresentação	 da	 Nota	 Fiscal/Fatura,
regularmente	atestada	pela	Gestão	do	Contrato,	após	constatação	do	exato	cumprimento	das	obrigações	da	CONTRATADA	e	verificação
pelo	Setor	de	Gestão	Orçamentária	e	Financeira	—	SGOF	da	regularidade	da	empresa	perante	SICAF,	à	Seguridade	Social	e	o	FGTS.

15.7. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	do	objeto	não	exclui	a	responsabilidade	da	contratada	pelos	prejuízos	resultantes	da
incorreta	execução	do	contrato.

15.8. Termo	de	Ciência	-	ANEXO	I

15.9. Visa	 obter	 o	 comprometimento	 formal	 dos	 empregados	 da	 CONTRATADA	 diretamente	 envolvidos	 no	 projeto	 sobre	 o
conhecimento	da	declaração	de	manutenção	de	sigilo	e	das	normas	de	segurança	vigentes	na	Instituição.

15.10. Termo	de	Confidencialidade	-	ANEXO	II

15.11. Visa	estabelecer	as	condições	específicas	para	regulamentar	as	obrigações	a	serem	observadas	pela	CONTRATADA,	no	que
diz	respeito	ao	trato	de	informações	sigilosas,	disponibilizadas	pela	CONTRATANTE.

15.12. A	administração	rejeitará,	no	todo	ou	em	parte,	o	fornecimento	executado	em	desacordo	com	os	termos	do	Edital	e	seus
anexos.
	

16. FORMA	DE	PAGAMENTO

16.1. O	 pagamento	 só	 será	 autorizado	 depois	 de	 efetuado	 o	 “atesto”,	 pelo	 servidor	 competente,	 condicionado	 este	 ato	 à
verificação	da	conformidade	da	Nota	Fiscal/Fatura	apresentada	em	relação	à	entrega	dos	equiapamentos	adquiridos.

16.2. Havendo	erro	na	apresentação	da	Nota	Fiscal/Fatura	ou	dos	documentos	pertinentes	à	contratação,	ou	ainda,	circunstância
que	 impeça	 a	 liquidação	 da	 despesa,	 como	 por	 exemplo,	 obrigação	 financeira	 pendente,	 decorrente	 de	 penalidade	 imposta	 ou
inadimplência,	o	pagamento	ficará	sobrestado	até	que	a	futura	contratada	providencie	as	medidas	saneadoras.	Nesta	hipótese,	o	prazo
para	pagamento	iniciar-se-á	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	não	acarretando	qualquer	ônus	para	o	HC.

16.3. Nos	casos	de	eventuais	atrasos	de	pagamento,	desde	que	a	futura	contratada	não	tenha	concorrido,	de	alguma	forma,	para
tanto,	fica	convencionado	que	a	taxa	de	compensação	financeira	devida	pelo	HC,	entre	a	data	do	vencimento	e	o	efetivo	adimplemento	da
parcela,	é	calculada	mediante	a	aplicação	da	seguinte	fórmula:

EM	=	I	x	N	x	VP,	sendo:

EM	=	Encargos	moratórios;

N	=	Nº	de	dias	entre	a	data	prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;

VP	=	Valor	da	parcela	a	ser	paga.

TX	=	Percentual	da	taxa	anual	de	6%

I	=	Índice	de	compensação	financeira	=	0,000164384,	assim	apurado:

I=(	TX/100	)/365

I	=	(6/100)/365

I	=	0,000164384

16.4. Na	 hipótese	 de	 pagamento	 de	 juros	 de	 mora	 e	 demais	 encargos	 por	 atraso,	 os	 autos	 devem	 ser	 instruídos	 com	 as
justificativas	e	motivos,	e	ser	submetidos	à	apreciação	da	autoridade	superior	competente,	que	adotará	as	providências	para	verificar	se	é
ou	não	caso	de	apuração	de	responsabilidade,	identificação	dos	envolvidos	e	imputação	de	ônus	a	quem	deu	causa.

17. PRAZO

17.1. Prazo	de	validade	da	Ata:	12	(doze)	meses;

17.2. Prazo	de	entrega	dos	produtos:	Até	30	(trinta)	dias	úteis,	após	recebimento	da	Nota	de	Empenho,	Contrato,	ou	similar;

17.3. Prazo	de	garantia	ou	validade	dos	equipamentos:	12	(doze)	meses,	a	contar	da	data	de	entrega.	

17.3.1. A	garantia	será	contratual,	de	12	meses,	e	deve	ser	 fornecida	pela	CONTRATADA,	na	modalidade	on-site,	em	que	os
Itens	 adquiridos	 que	 vierem	 a	 apresentar	 defeitos	 deverão	 ser	 substituídos	 in	 loco	 (no	 HC-UFPE)	 por	 um	 representante	 da
CONTRATADA,	que	será	responsável	por	coletar	o	item	defeituoso,	bem	como	entregar	o	equipamento	substituto	ao	Setor	de	Tecnologia
da	Informação	e	Saúde	Digital	(SETISD-HC-UFPE);

17.3.2. Reforça-se	que	a	coleta	do	equipamento	que	vier	a	apresentar	defeito	no	período	de	garantia	contratual	(12	meses)	deverá
ser	feita	pela	CONTRATADA,	descartando-se	a	possibilidade	do	equipamento	ser	postado	em	agência	dos	correios	pela	CONTRATANTE;

18. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA

A	Licitante	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	no	Edital,	Termo	de	Referência,	seus	anexos	e	sua	proposta,	assumindo	como
exclusivamente	seus	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto	e,	ainda:

18.1. Efetuar	a	entrega	do	objeto	em	perfeitas	condições,	no	prazo	e	local	indicados	pela	Administração,	em	estrita	observância
das	especificações	do	Edital	e	da	proposta,	acompanhado	da	respectiva	nota	fiscal	constando	detalhadamente	as	 indicações	da	marca,
fabricante,	modelo,	tipo,	procedência	e	prazo	de	garantia;
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18.2. Deliberar	 pela	 aceitação	 ou	 não	 do	 fornecimento	 decorrente	 de	 adesão	 por	 órgão	 não	 participante,	 observados	 as
condições	estabelecidas	na	Ata	de	Registro	de	Preços,	desde	que	não	prejudique	as	obrigações	presentes	e	futuras	decorrentes	da	ata,
assumidas	com	o	HC-UFPE.

18.3. Responder	por	todas	as	despesas	decorrentes	de	tributos	de	qualquer	natureza,	que	incidam	ou	venham	a	incidir	sobre	o
Contrato,	bem	como	as	necessárias	para	a	completa	execução	do	mesmo.

18.4. Sempre	 que	 se	 fizer	 necessário	 que	 um	 funcionário	 da	 CONTRATADA	 acesse	 as	 instalações	 do	 HC/UFPE	 –	 EBSERH,	 o
mesmo	deve	estar	devidamente	identificado,	preferencialmente	com	farda	e	crachá.

18.5. Responsabilizar-se	 pelos	 vícios	 e	 danos	 decorrentes	 da	 execução	 do	 objeto,	 de	 acordo	 com	 os	 artigos	 14	 e	 17	 a	 27,	 do
Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990),	ficando	a	CONTRATANTE	autorizada	a	descontar	da	garantia,	caso	exigida	no
edital,	ou	dos	pagamentos	devidos	à	CONTRATADA,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos.

18.6. Responsabilizar-se	 pelo	 devido	 recolhimento	 dos	 suprimentos	 utilizados,	 bem	 como	 dos	 resíduos	 dos	 processos	 de
manutenção	 e	 limpeza	 dos	 equipamentos,	 que	 deverão	 ser	 tratados	 de	 forma	 ambientalmente	 adequada,	 respeitada	 a	 legislação
ambiental.

18.7. Identificar	os	equipamentos	de	sua	propriedade,	quando	for	o	caso,	de	forma	a	não	serem	confundidos	com	similares	de
propriedade	da	CONTRATANTE.

18.8. Os	bens	devem	estar	acompanhados,	ainda,	quando	for	o	caso,	do	manual	do	usuário,	com	uma	versão	em	português,	e	da
relação	da	rede	de	assistência	técnica	autorizada;

18.9. Substituir,	 reparar	 ou	 corrigir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 prazo	 fixado	 neste	 Termo	 de	 Referência,	 o	 objeto	 com	 avarias	 ou
defeitos;

18.10. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	produto,	de	acordo	com	os	artigos	12,	13,	18	e	26,	do	Código	de
Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990);

18.11. O	dever	previsto	no	 subitem	anterior	 implica	na	obrigação	de,	 a	 critério	da	Administração,	 substituir,	 reparar,	 corrigir,
remover,	ou	reconstruir,	às	suas	expensas,	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias	úteis,	o	produto	com	avarias	ou	defeitos;

18.12. Atender	prontamente	a	quaisquer	exigências	da	Administração,	inerentes	ao	objeto	da	presente	licitação;

18.13. Comunicar	à	Administração,	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	que	antecede	a	data	da	entrega,	os	motivos	que
impossibilitem	o	cumprimento	do	prazo	previsto,	com	a	devida	comprovação;

18.14. Manter,	 durante	 toda	a	 execução	do	 contrato,	 em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	 todas	as	 condições	de
habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação;

18.15. Não	 transferir	 a	 terceiros,	 por	 qualquer	 forma,	 nem	 mesmo	 parcialmente,	 as	 obrigações	 assumidas,	 nem	 subcontratar
qualquer	das	prestações	a	que	está	obrigada,	exceto	nas	condições	autorizadas	no	Termo	de	Referência	ou	na	minuta	de	contrato;

18.16. Indicar	preposto	para	representá-la	durante	a	execução	do	contrato.

19. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE

A	Contratante	obriga-se	a:

19.1. Receber	provisoriamente	o	material,	disponibilizando	local,	data	e	horário;

19.2. Verificar	 minuciosamente,	 no	 prazo	 fixado,	 a	 conformidade	 dos	 bens	 recebidos	 provisoriamente	 com	 as	 especificações
constantes	do	Edital	e	da	proposta,	para	fins	de	aceitação	e	recebimento	definitivo;

19.3. Comunicar	à	Contratada,	por	escrito,	sobre	 imperfeições,	 falhas	ou	 irregularidades	verificadas	no	objeto	 fornecido,	para
que	seja	substituído,	reparado	ou	corrigido;

19.4. Acompanhar	e	fiscalizar	o	cumprimento	das	obrigações	da	Contratada,	através	de	servidor	especialmente	designado;

19.5. Efetuar	o	pagamento	à	Licitante	no	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo	e	forma	estabelecidos.

19.6. A	Contratante	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pela	Contratada	com	terceiros,	ainda	que	vinculados
à	execução	do	presente	Termo	de	Contrato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato	da	Contratada,	de
seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.

19.7. Fornecer	à	CONTRATADA	todas	as	informações	necessárias	ao	perfeito	cumprimento	das	obrigações	assumidas;

19.8. Manter	arquivado	junto	ao	processo	administrativo,	ao	qual	está	vinculado,	o	presente	instrumento	e	toda	a	documentação
a	ele	referente;

19.9. Todas	as	instruções	e	reclamações	do	HC	serão	transmitidas,	por	email,	à	CONTRATADA,	ressalvado	os	casos	de	urgência,
quando	poderão	ser	realizadas	por	telefone	ou	perante	o	preposto	em	serviço,	sem	prejuízo	de	posterior	formalização.

20. DA	ALTERAÇÃO	SUBJETIVA

20.1. É	admissível	a	fusão,	cisão	ou	incorporação	da	contratada	com/em	outra	pessoa	jurídica,	desde	que	sejam	observados	pela
nova	pessoa	jurídica	todos	os	requisitos	de	habilitação	exigidos	na	contratação	original,	sejam	mantidas	as	demais	cláusulas	e	condições
do	contrato,	não	haja	prejuízo	à	execução	do	objeto	pactuado	e	haja	a	anuência	expressa	da	Administração	à	continuidade	do	contrato.

21. MODELO	DE	GESTÃO

Critérios	de	Aceitação:	O	objeto	da	presente	licitação	será	recebido	das	seguintes	formas:

21.1. Provisoriamente,	mediante	Termo	de	Recebimento	Provisório	(ANEXO	III),	a	partir	da	entrega,	para	efeito	de	verificação
da	conformidade	com	as	especificações	constantes	do	Edital	e	da	proposta;

21.2. Fica	 a	 cargo	 do	 Patrimônio	 o	 recebimento	 provisório,	 ao	 qual	 é	 conferido	 o	 quantitativo	 e	 preços,	 conforme	 edital	 e
resultado	da	licitação;
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21.3. Definitivamente,	 mediante	 Termo	 de	 Recebimento	 Definitivo	 (ANEXO	 IV),	 após	 a	 verificação	 da	 conformidade	 com	 as
especificações	constantes	do	Edital	e	da	proposta,	e	sua	consequente	aceitação,	que	se	dará	até	05	 (cinco)	dias	úteis	do	recebimento
provisório;

21.4. É	de	competência	do	requisitante	a	verificação	qualitativa	e	técnica	do	objeto	recebido.

22. FISCALIZAÇÃO	DO	CONTRATO

22.1. A	Gestão	e	a	Fiscalização	da	execução	do	Contrato	consistem	na	verificação	da	conformidade	das	aquisições,	de	forma	a
assegurar	 o	 perfeito	 cumprimento	 do	 contrato,	 devendo	 ser	 exercidos	 	 representantes	 conforme	 preconiza	 a	 Instrução	 Normativa
SGD/ME	nº	94,	de	23	de	dezembro	de	2022,	especialmente	designados	pela	autoridade	administrativa	competente.

22.2. A	Gestão	do	Contrato	ficará	a	cargo	de	um	funcionário	do	SETISD

22.3. A	fiscalização	da	contratação	será	exercida	por:

22.4. Fiscal	Técnico	(servidor	representante	da	Área	de	Tecnologia	da	Informação,	responsável	por	fiscalizar	o	contrato	quanto
aos	aspectos	técnicos);

22.5. Fiscal	 Administrativo	 (servidor	 representante	 da	 Área	 Administrativa,	 responsável	 por	 fiscalizar	 o	 contrato	 quanto	 aos
aspectos	administrativos);

22.6. Fiscal	Demandante	(servidor	representante	da	Área	Requisitante	da	Solução,	responsável	por	fiscalizar	o	contrato	do	ponto
de	vista	funcional	da	Solução	de	Tecnologia	da	Informação);

23. SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

23.1. Pela	 inexecução	 total	 ou	 parcial	 do	 contrato	 a	 Ebserh	 -	 HC-UFPE	 poderá,	 garantido	 o	 regular	 processo	 administrativo,
aplicar	ao	contratado	as	seguintes	sanções:	

I	-	Advertência;	

II	-	Multa,	na	forma	prevista	no	subitem	23.6;

III	-	Suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	impedimento	de	contratar	com	a	Ebserh,	por	prazo	não	superior	a	2
(dois)	anos.	

§	1º	Se	a	multa	aplicada	for	superior	ao	valor	da	garantia	prestada,	além	da	perda	desta,	responderá	o	contratado	pela	sua
diferença,	que	será	descontada	dos	pagamentos	eventualmente	devidos	pela	Ebserh	ou	cobrada	judicialmente.	

§	2º	As	sanções	previstas	nos	incisos	I	e	III	do	caput	poderão	ser	aplicadas	juntamente	com	a	do	inciso	II,	devendo	a	defesa
prévia	do	interessado,	no	respectivo	processo,	ser	apresentada	no	prazo	de	10	(dez)	dias	úteis	a	contar	da	notificação	da
instauração	do	processo	administrativo	para	apuração	de	descumprimento	de	obrigação	contratual.	

§	3º	Poderá	ser	emitida	GRU	–	Guia	de	Recolhimento	da	União	para	pagamento	da	multa	devida	pela	contratada.	

23.2. A	sanção	de	suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	impedimento	de	contratar	com	a	Ebserh	poderá	também
ser	aplicada	à	empresa	ou	ao	profissional	que:	

I	-	Tenha	sofrido	condenação	definitiva	por	praticar,	por	meios	dolosos,	fraude	fiscal	no	recolhimento	de	quaisquer	tributos;	

II	-	Tenha	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;	

III	-	Demonstre	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	a	Ebserh	em	virtude	de	atos	ilícitos	praticados.	

IV	-	Convocado	dentro	do	prazo	de	validade	da	sua	proposta,	não	celebrar	o	contrato;	

V	-	Deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;	

VI	-	Apresentar	documentação	falsa	exigida	para	o	certame;	

VII	-	Ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto	da	licitação;	

VIII	-	Não	mantiver	a	proposta;	

IX	-	Falhar	ou	fraudar	na	execução	do	contrato;	

X	-	Comportar-se	de	modo	inidôneo,	inclusive	com	a	prática	de	atos	lesivos	à	Administração	Pública	previstos	na	Lei	nº	12.846/2013."	

23.3. As	 sanções	 de	 advertência	 e	 suspensão	 temporária	 de	 participação	 em	 licitação	 e	 impedimento	 de	 contratar	 com	 a
EBSERH	-	HC-UFPE,	poderão	ser	aplicadas	juntamente	com	a	multa,	devendo	a	defesa	prévia	do	interessado,	no	respectivo	processo,	ser
apresentada	no	prazo	de	10	(dez)	dias	úteis;

23.4. O	valor	da	multa	será	descontado	do	valor	da	garantia	prestada,	se	for	o	caso,	ou	dos	pagamentos	eventualmente	devidos
pelcom	a	EBSERH	-	HC-UFPE		ou,	em	último	caso,	cobrada	judicialmente;

23.5. A	sanção	de	suspensão	 temporária	de	participação	em	 licitação	e	 impedimento	de	contratar	com	a	EBSERH	 -	HC-UFPE
poderá	também	ser	aplicada	à	empresa	ou	ao	profissional	que:

23.5.1. Tenha	sofrido	condenação	definitiva	por	praticar,	por	meios	dolosos,	fraude	fiscal	no	recolhimento	de	quaisquer	tributos;

23.5.2. Tenha	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;

23.5.3. Demonstre	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	a	EBSERH	-	HC-UFPE	em	virtude	de	atos	ilícitos	praticados;

23.5.4. Convocado	dentro	do	prazo	de	validade	da	sua	proposta,	não	celebrar	o	contrato;

23.5.5. Deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;

23.5.6. Apresentar	documentação	falsa	exigida	para	o	certame;
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23.5.7. Ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto	da	licitação;

23.5.8. Não	mantiver	a	proposta;

23.5.9. Falhar	ou	fraudar	na	execução	do	contrato;

23.5.10. Comportar-se	 de	 modo	 inidôneo,	 inclusive	 com	 a	 prática	 de	 atos	 lesivos	 à	 Administração	 Pública	 previstos	 na	 Lei
12.846/2013.

23.6. Será	aplicada	multa,	sem	prejuízo	de	indenizar	a	EBSERH	-	HC-UFPE	em	perdas	e	danos,	por:

a) Atraso	na	entrega:	0,2%	(dois	décimos	por	cento),	por	dia	de	atraso,	sobre	o	valor	global	da	proposta;

b) Descumprimento	de	qualquer	outra	condição	ajustada:	2%	(dois	por	cento)	sobre	o	valor	global	da	proposta;

c) Recusa	 injustificada	 em	 retirar	 a	 Nota	 de	 Empenho	 dentro	 do	 prazo	 estabelecido	 ou	 der	 causa	 ao	 seu
cancelamento:	10%	(dez	por	cento)	do	valor	global	da	proposta.

23.7. A	aplicação	de	qualquer	das	penalidades	previstas	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegurará	o	contraditório
e	 a	 ampla	 defesa	 à	 Contratada,	 observando-se	 o	 procedimento	 previsto	 nos	 normativos	 internos	 da	 Ebserh,	 e	 subsidiariamente	 a	 Lei
9.784,	de	1999;

23.8. A	autoridade	competente,	na	aplicação	das	sanções,	levará	em	consideração	a	gravidade	da	conduta	do	infrator,	o	caráter
educativo	da	pena,	bem	como	o	dano	causado	à	Administração,	observado	o	princípio	da	proporcionalidade;

23.9. As	 penalidades	 serão	 obrigatoriamente	 registradas	 no	 SICAF	 e	 no	 CEIS	 (Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e
Suspensas).

24. PARTES	INTEGRANTES	DO	TERMO	DE	REFERÊNCIA	-	ANEXOS

24.1. ANEXO	I	-	MODELO	DO	TERMO	DE	CIÊNCIA;

24.2. ANEXO	II	-	MODELO	DO	TERMO	DE	CONFIDENCIALIDADE;

24.3. ANEXO	III	-	MODELO	DO	TERMO	DE	RECEBIMENTO	PROVISÓRIO;

24.4. ANEXO	IV	-	MODELO	DO	TERMO	DE	RECEBIMENTO	DEFINITIVO;

24.5. ANEXO	V	-	TRATAMENTO	DE	DADOS	PESSOAIS	A	SEREM	CUMPRIDOS	PELA	CONTRATADA,	MEDIANTE	LEI	GERAL	DE
PROTEÇÃO	DE	DADOS	PESSOAIS	(LGPD),	LEI	Nº	13.709,	DE	14	DE	AGOSTO	DE	2018;

25. DA	EQUIPE	DE	PLANEJAMENTO	DA	CONTRATAÇÃO	E	DA	APROVAÇÃO

25.1. A	Equipe	de	Planejamento	da	Contratação	foi	instituída	pelaPortaria	-	SEI	nº	431,	de	23	de	setembro	de	2024	(42636220)

25.2. Conforme	 o	 §6º	 do	 art.	 12	 da	 IN	 SGD/ME	 nº	 94,	 de	 2022,	 o	 Termo	 de	 Referência	 será	 assinado	 pela	 Equipe	 de
Planejamento	da	Contratação	e	pela	autoridade	máxima	da	Área	de	TIC	e	aprovado	pela	autoridade	competente.

	

EQUIPE	DE	PLANEJAMENTO	DA	CONTRATAÇÃO

Integrante	Requisitante Integrante	Técnico Integrante	Administrativo

Danylo	Cesar	Correia	Palmeira	

SIAPE:	225****

Silvano	Herculano	da	Luz	Júnior	

SIAPE:	224****

Aline	Nunes	Alves	

SIAPE:	179****

	

APROVO.	ENCAMINHA-SE	À	UNIDADE	DE	LICITAÇÃO,	PARA	PROVIDÊNCIAS	CABÍVEIS	QUANTO	À	INSTRUÇÃO	DO	PROCESSO
LICITATÓRIO.

	

	

SETOR	DE	TECNOLOGIA	DA	INFORMAÇÃO	E	SAÚDE	DIGITAL
_____________________________________________________________

	
(assinado	eletronicamente)

Shirley	da	Silva	Jacinto	de	Oliveira	Cruz
Chefe	do	Setor	de	Tecnologia	da	Informação	e	Saúde	Digital	-	SETISD

	

	

Referência:	Processo	nº	23536.025483/2024-98 SEI	nº	44780565
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ANEXO I –TERMO DE CIÊNCIA 
 
 
 

INTRODUÇÃO          

Visa obter o comprometimento formal dos empregados da contratada diretamente envolvidos no projeto 

sobre o conhecimento da declaração de manutenção de sigilo e das normas de segurança vigentes na 

Instituição.  

         

IDENTIFICAÇÃO 

Contrato N°:  

Objeto:  

Contratante: Hospital das Clínicas da UFPE – Filial EBSERH 

Gestor do Contrato:  Matr.:  

Contratada:  CNPJ:  

Preposto:  CPF:  

 
 

Por este instrumento, os funcionários abaixo-assinados declaram ter ciência e conhecer o teor do Termo de Compromisso 
de Manutenção de Sigilo e as normas de segurança vigentes na Contratante. 
 

CIÊNCIA 

CONTRATADA – Funcionários 

______________________ 

< N o m e >  

Matrícula: <Matr.> 

_____________________ 

< N o m e >  

Matrícula: <Matr.> 

______________________ 

< N o m e >  

Matrícula: <Matr.> 

______________________ 

< N o m e >  

Matrícula: <Matr.> 

______________________ 

< N o m e >  

Matrícula: <Matr.> 

______________________ 

< N o m e >  

Matrícula: <Matr.> 

 
 
 
 

_______________________________,______ de _____________________ de 20______ 
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ANEXO II – TERMO DE CONFIDENCIALIDADE 

 O Hospital das Clínicas da UFPE  - Filial EBSERH, sediado na Avenida Prof. 

Moraes Rego, S/N, Cidade Universitária, Recife/PE, CNPJ n° 15.126.437/0016-20, doravante 

denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a <NOME DA EMPRESA>, sediada em  

<ENDEREÇO>, CNPJ n° <CNPJ>, doravante denominada CONTRATADA; 

 CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.º XX/20XX doravante 

denominado CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a informações 

sigilosas do CONTRATANTE; 

 CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas 

informações sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção; 

 CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação da 

CONTRATANTE; 

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, 

doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e 

condições: 

 

Cláusula Primeira – DO OBJETO 

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as 

obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações 

sigilosas, disponibilizadas pela CONTRATANTE, por força dos procedimentos necessários para 

a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em acordo com o 

que dispõem a Lei 12.527, de 18/11/2011 e os Decretos 7.724, de 16/05/2012 e 7.845, de 

14/11/2012, que regulamentam os procedimentos para acesso e tratamento de informação 

classificada em qualquer grau de sigilo. 

 

Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 
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Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições: 

INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e 

transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato. 

INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público 

em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado. 

CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula. 

Cláusula Terceira – DA INFORMAÇÃO SIGILOSA 

Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada ou não 

nos graus de sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abrangerá toda informação 

escrita, verbal, ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo 

apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, 

especificações, relatórios, compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou 

em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e 

econômicos, definições, informações sobre as atividades da CONTRATANTE e/ou quaisquer 

informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, 

doravante denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a 

CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em 

razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes; 

 

Cláusula Quarta – DOS LIMITES DO SIGILO 

As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que: 

I – Sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se tal fato 

decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA; 

II – Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente 

TERMO; 

III – Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, 

somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção 

pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, 

dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar 

cabíveis. 
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Cláusula Quinta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou dar 

conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que qualquer empregado 

envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível 

hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas 

INFORMAÇÕES, que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da 

informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio da CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da 

direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO 

PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações. 

I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o 

cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência à CONTRATANTE dos 

documentos comprobatórios. 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção 

da informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, 

exceto se devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à 

outra parte em função deste TERMO. 

I – Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem 

como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes. 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, 

coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente 

consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras 

pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a 

limitar a utilização das informações disponibilizadas em face da execução do CONTRATO 

PRINCIPAL. 

Parágrafo Sexto – A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também 

se obriga a: 
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I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das 

INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, 

e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui 

referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso 

indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas; 

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos 

os custos do impedimento, mesmos judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas 

derivadas, a divulgação ou utilização das INFORMAÇÕES por seus agentes, representantes ou 

por terceiros; 

III – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer 

divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, por determinação judicial 

ou ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e 

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações 

sigilosas. 

 

Cláusula Sexta – DA VIGÊNCIA 

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data 

de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve 

acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL. 

 

Cláusula Sétima – DAS PENALIDADES 

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente comprovada, 

possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e 

legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO 

PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação 

ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela 

CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e 

criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo 

das demais sanções legais cabíveis, conforme art. 178 do RLCE 2.0. 

Cláusula Oitava – DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, 

ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes 

buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa-fé, da equidade, da 

razoabilidade, da economicidade e da moralidade. 

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, 

salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros 

instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui 

definidas. 

Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua 

concordância no sentido de que: 

I – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e 

monitorar as atividades da CONTRATADA; 

II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela 

CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL. 

III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições 

estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que 

poderão ser exercidos a qualquer tempo; 

IV – Todas as condições, TERMOS e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e 

regulamentação brasileiras pertinentes; 

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas 

partes; 

VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a 

CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas 

neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das 

situações tipificadas neste instrumento; 

VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das 

informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, 

passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma 

proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização 

de TERMO aditivo ao CONTRATO PRINCIPAL; 
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VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas 

filiadas, nem em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a outra Parte, nem como obrigação 

de celebrarem qualquer outro acordo entre si. 

Cláusula Nona – DO FORO 

A CONTRATANTE elege o foro do município de Recife, onde está localizada a sede da 

CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com 

renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE 

COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de igual 

teor e um só efeito. 

DE ACORDO 

CONTRATANTE CONTRATADA 

_______________________________ 

<Nome> 

Matrícula: <Matr.> 

________________________________ 

<Nome> 

<Qualificação> 

Testemunhas 

Testemunha 1 

______________________________ 

<Nome> 

<Qualificação> 

Testemunha 2 

________________________________ 

<Nome> 

<Qualificação> 

 

_____________________, ___________ de _______________________ de 20______ 
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ANEXO III – TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
 

 

INTRODUÇÃO 

O Termo de Recebimento Provisório declarará formalmente à CONTRATADA que os produtos/serviços 

entregues serão devidamente avaliados quanto aos requisitos estabelecidos em Contrato. 
 

 
IDENTIFICAÇÃO 

CONTRATO Nº:  DATA DA EMISSÃO:  

CONTRATADA:  

CONTRATANTE:  

 

As entregas deste documento são referentes aos PRODUTOS/SERVIÇOS ENTREGUES NO PERÍODO DE <XX/XX/XXXX> À 

<XX/XX/XXXX>: 
 

Item Descrição do produto/serviço Quantidade Valor Unit. (R$) Valor Total (R$) 

1     

2     

n     

CUSTO TOTAL R$  

 

Por este instrumento, atesta, para fins de cumprimento do disposto na Lei 14.133/21 e Instrução Normativa 

94/2022, que os produtos/serviços entregues relacionados acima serão objetos de avaliação, de acordo com os 

critérios de aceitação desta contratação em até: 

 5 (cinco) dias corridos, após o recebimento do relatório de Faturamento Mensal, caso não haja contestações. 
 

 

  ,  de  de    
 
 
 

DE ACORDO 

Preposto (CONTRATADA) Fiscal Técnico do Contrato 

 
 
 

 
 

<nome do preposto> 

CPF.: <nº do CPF> 

 
 
 

 
 

<nome do fiscal do contrato> 

Matr/Siape.: <nº da matrícula> 
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ANEXO IV – TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 
 

INTRODUÇÃO 

O Termo de Recebimento Definitivo declarará formalmente a Contratada que os produtos/serviços entregues 

foram devidamente avaliados e atendem aos requisitos estabelecidos em Contrato. 
 
 

IDENTIFICAÇÃO 

CONTRATO Nº:  DATA DA EMISSÃO:  

CONTRATADA:  

CONTRATANTE:  

 

 

PRODUTOS/SERVIÇOS ENTREGUES NO PERÍODO DE <XX/XX/XXXX> À 
<XX/XX/XXXX> 

Item Descrição do produto/serviço  Quantidade Valor Unit. (R$) Valor Total (R$) 

1     

2     

n     

SANÇÕES (MULTAS/GLOSAS) R$: 

1. XXXXX XXXXXX XXXXXXXXX 

2. XXXXX XXXXXX XXXXXXXXX 

 

CUSTO TOTAL R$  

 

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto na Lei 14.133/21 e Instrução Normativa 94/2022, 

que os produtos/serviços entregues acima identificados, atendem às exigências especificadas no Termo de Referência do 

Contrato acima referenciado, conforme atestes realizados pelo Fiscal Técnico e Fiscal Requisitante. 

 
 

 
DE ACORDO 

Gestor do Contrato Fiscal Requisitante do Contrato 

 
 
 

 
 

<nome do gestor do contrato> 

Matr.: <nº da matrícula> 

 
 
 

 
 

<nome do fiscal requisitante do contrato> 

Matr.: <nº da matrícula> 
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 Anexo V - LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

 DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

 Em  razão  do  objeto  contratado  e  para  seu  cumprimento,  a  CONTRATADA  realizará  o 
 tratamento  de  dados  pessoais  e  dados  pessoais  sensíveis  em  nome  da  CONTRATANTE,  nos 
 termos do inciso VII, do ar�go 5º e ar�go 39, da Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

 A  CONTRATADA  deve  cumprir  as  disposições  da  Lei  nº.  13.709,  de  14  de  agosto  de  2018,  bem 
 como  das  polí�cas  e  normas  internas  da  Empresa  Brasileira  de  Serviços  Hospitalares  sobre  o 
 tema  (disponíveis  em  www.ebserh.gov.br  ),  implementando  medidas  técnicas  e  organizacionais 
 adequadas para assegurar a proteção dos direitos do �tular dos dados pessoais. 

 O  tratamento  de  dados  pessoais  pela  CONTRATADA  será  limitado  às  a�vidades  estritamente 
 necessárias  para  o  alcance  das  finalidades  do  objeto  contratado  ou,  quando  for  o  caso,  ao 
 cumprimento  de  obrigação  legal  ou  regulatória,  ao  exercício  regular  de  direito,  por 
 determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados. 

 O tratamento de dados pessoais só poderá ser realizado pela CONTRATADA durante o prazo 
 previsto para a execução do objeto contratado. 

 É  vedado  à  CONTRATADA  o  compar�lhamento  dos  dados  pessoais  com  outras  pessoas  jurídicas 
 ou  �sicas,  salvo  aquelas  decorrentes  de  obrigações  legais  ou  regulamentares  necessárias  para 
 viabilizar  o  cumprimento  do  instrumento  contratual  ou  com  a  prévia  autorização  da 
 CONTRATANTE. 

 Nas  hipóteses  de  compar�lhamento  previstas  no  item  anterior,  a  CONTRATADA  assume  toda  a 
 responsabilidade  decorrente  da  operação  realizada,  especialmente  no  que  diz  respeito  à 
 observância da adequada proteção e resguardo aos direitos dos �tulares originais. 

 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 A  CONTRATADA  dará  conhecimento  formal  aos  seus  colaboradores  das  obrigações  deste 
 instrumento  e  do  compromisso  assumido  com  a  proteção  de  dados  pessoais,  inclusive  no 
 tocante  à  Polí�ca  de  Proteção  de  Dados  Pessoais  da  Empresa  Brasileira  de  Serviços 
 Hospitalares. 

 A  CONTRATADA  se  comprometerá  a  autorizar  o  tratamento  de  dados  pessoais  apenas  às 
 pessoas  que  assinem  termo  de  sigilo  e  confidencialidade,  que  deve  ter  vigência  pelo  prazo  de 
 execução contratual e 10 anos após o seu término. 

 Em  caso  de  necessidade  de  coleta  de  dados  pessoais  dos  �tulares  mediante  consen�mento, 
 indispensáveis  à  própria  prestação  do  serviço,  deverá  ser  realizada  após  prévia  aprovação  da 
 Empresa  Brasileira  de  Serviços  Hospitalares,  responsabilizando-se  a  CONTRATADA  pela 
 obtenção, guarda e gestão dos termos de consen�mento. 

 O  armazenamento  dos  dados  pessoais  objeto  de  tratamento  pela  CONTRATADA  em  razão  do 
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 presente  contrato  deve  respeitar  as  premissas,  polí�cas  e  especificações  técnicas,  além  de 
 estar adequado e alinhado com a legislação vigente e as melhores prá�cas de mercado. 
 Quando  a  natureza  dos  dados  objeto  de  tratamento  exigir,  seu  armazenamento  deverá  ocorrer 
 em  um  banco  de  dados  seguro,  com  garan�a  de  registro  das  transações  realizadas,  controle  de 
 acesso  apenas  a  pessoas  autorizadas  e  transparente  iden�ficação  do  perfil  dos  credenciados, 
 vedado  o  compar�lhamento  desses  dados  com  terceiros,  exceto  com  autorização  da 
 CONTRATANTE. 

 A eventual transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, para fins do 
 previsto no item anterior, deverá atender ao disposto nos ar�gos 33, 34, 35 e 36, da Lei nº. 
 13.709, de 14 de agosto de 2018, e às seguintes regras: 

 a)  a  legislação  do  país  para  o  qual  os  dados  foram  transferidos  deve  assegurar  o  mesmo  nível 
 de  proteção  que  a  legislação  brasileira  em  termos  de  privacidade  e  proteção  de  dados,  sob 
 pena  de  encerramento  da  relação  contratual,  em  vista  de  restrição  legal  prevista  no 
 ordenamento jurídico brasileiro; 

 b) os dados transferidos serão tratados em ambiente da CONTRATADA; 

 c)  o  tratamento  dos  dados  pessoais,  incluindo  a  própria  transferência  con�nuará  a  ser  feito  de 
 acordo  com  as  disposições  per�nentes  da  legislação  sobre  proteção  de  dados  aplicável,  que 
 não viole as disposições per�nentes do Brasil; 

 d)  deve  ser  oferecida  garan�a  suficiente  em  relação  às  medidas  técnicas  e  organizacionais,  que 
 deverão  ser  especificadas  formalmente  à  CONTRATANTE,  sendo  que  a  CONTRATADA  não 
 deve compar�lhar com terceiros dados que lhe sejam reme�dos; 

 e)  as  medidas  de  segurança  devem  ser  adequadas  para  proteger  os  dados  pessoais  contra  a 
 destruição  acidental  ou  ilícita,  a  perda  acidental,  a  alteração,  a  divulgação  ou  o  acesso  não 
 autorizados  (especialmente  quando  o  tratamento  implicar  a  sua  transmissão  por  rede),  e 
 contra  qualquer  outra  forma  de  tratamento  ilícito,  bem  como  devem  assegurar  um  nível  de 
 segurança  adequado  em  relação  aos  riscos  que  o  tratamento  representa  e  à  natureza  dos 
 dados  a  proteger,  atendendo  aos  conhecimentos  técnicos  disponíveis  e  aos  custos 
 resultantes da sua aplicação; 

 f)  o  tratamento  de  dados  pessoais  deve  ser  realizado  em  nome  da  Empresa  Brasileira  de 
 Serviços  Hospitalares  e  em  conformidade  com  as  suas  instruções  e  as  cláusulas  do  contrato, 
 sob pena de suspensão da transferência de dados pessoais e/ou rescisão do contrato; 

 g) as respostas às solicitações da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares devem ser rápidas 
 e adequadas. 

 A CONTRATADA deverá manter registro das operações de tratamento de dados pessoais 
 realizadas em nome da CONTRATANTE. 

 A  CONTRATADA  enviará  todos  os  dados  e  informações  solicitadas  pela  CONTRATANTE 

Anexo V - LGPD (44781013)         SEI 23536.025483/2024-98 / pg. 34



 necessários  à  resposta  aos  �tulares  de  dados  no  prazo  máximo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas, 
 podendo  ser  prorrogado  em  situações  excepcionais  devidamente  jus�ficadas  e  autorizadas 
 pela CONTRATANTE. 
 A  CONTRATADA  cumprirá,  de  imediato,  as  solicitações  da  CONTRATANTE  para  cumprimento  de 
 requerimento  do  �tular  dos  dados  pessoais  referente  aos  direitos  previstos  no  ar�go  18  da  Lei 
 nº.  13.709,  de  14  de  agosto  de  2018,  tais  como  correção,  eliminação,  anonimização  ou 
 bloqueio dos dados. 

 A  CONTRATADA  disponibilizará  à  CONTRATANTE  todas  as  informações  necessárias  para 
 demonstrar  o  cumprimento  das  obrigações  estabelecidas  neste  contrato,  bem  como  permi�rá 
 e  contribuirá,  quando  necessário,  para  a  realização  de  auditorias  e  inspeçõesrela�vas  à 
 proteção  de  dados  pessoais,  realizadas  pela  CONTRATANTE  ou  por  auditor  externo  por  esta 
 designado. 

 A  CONTRATADA,  quando  necessário  e  solicitado  pela  CONTRATANTE,  encaminhará  informações 
 para  elaboração  de  relatório  de  impacto  à  proteção  de  dados  pessoais  relacionado  às 
 a�vidades  objeto  deste  contrato  que  demandam  o  tratamento  de  dados  pessoais, 
 observando-se o seguinte: 

 a) a solicitação de informações para elaboração de relatório de impacto à proteção de dados 
 pessoais será feita por escrito à CONTRATADA; 

 b) as informações deverão ser repassadas ao Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais 
 da CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

 A  CONTRATADA  comunicará  à  CONTRATANTE,  por  escrito,  em  até  24  (vinte  e  quatro)  horas, 
 qualquer  incidente  de  segurança,  entendido  como  evento  adverso  confirmado,  tal  como 
 acesso  não  autorizado,  acidental  ou  ilícito  que  resulte  na  destruição,  perda,  alteração, 
 vazamento  ou  ainda,  qualquer  forma  de  tratamento  de  dados  inadequada  ou  ilícita,  devendo 
 seguir as orientações da CONTRATANTE. 

 A  CONTRATADA,  quando  for  de  sua  responsabilidade,  tomará  as  medidas  necessárias  para 
 cessar  e/ou  minimizar  os  danos  decorrentes  da  violação  de  dados  pessoais,  respondendo 
 administra�va  e  judicialmente  por  eventuais  danos  patrimoniais,  morais,  individuais  ou 
 cole�vos,  aos  �tulares  de  dados  pessoais  objeto  de  tratamento  em  decorrência  da  execução 
 contratual. 

 Encerrada  a  vigência  do  contrato  e/ou  não  havendo  mais  necessidade  de  u�lização  dos  dados 
 pessoais,  sensíveis  ou  não,  a  CONTRATADA  interromperá  o  tratamento  e  res�tuirá  à 
 CONTRATANTE  os  dados  pessoais  e  todas  as  cópias  porventura  existentes  (em  formato  digital, 
 �sico  ou  outro  qualquer),  ressalvada  instrução  expressa  sobre  a  eliminação,  bem  como  a 
 possibilidade  de  sua  conservação,  nos  termos  do  art.  16  da  Lei  nº.  13.709,  de  14  de  agosto  de 
 2018. 

 DA SUBCONTRATAÇÃO 
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 É vedado à CONTRATADA subcontratar a�vidades que envolvam o tratamento de dados 
 pessoais sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

 Em  caso  de  autorização  da  subcontratação,  a  CONTRATADA  permanecerá  totalmente 
 responsável  perante  a  CONTRATANTE  pelo  cumprimento  das  obrigações  da  empresa 
 subcontratada, especialmente pelas obrigações de proteção dos dados pessoais. 
 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 A  CONTRATANTE  se  compromete,  em  caso  de  necessidade  de  tratamento  de  dados  pessoais 
 compar�lhados  pela  CONTRATADA  para  cumprimento  de  obrigações  previstas  neste  contrato, 
 a  observar  as  disposições  da  Lei  nº.  13.709,  de  14  de  agosto  de  2018  e  regulamentos  da 
 Autoridade Nacional de Proteção de Dados. 
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HOSPITAL	DAS	CLÍNICAS	DA	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	PERNAMBUCO
Avenida	Professor	Moraes	Rego,	S/N	-	Bairro	Cidade	Universitária

Recife-PE,	CEP	50740-900
-	http://hcufpe.ebserh.gov.br

Edital	de	Licitação	-	Aquisição	de	Bens

ANEXO	II

PREGÃO	ELETRÔNICO	SRP	Nº		90128/2024

MODELO	DA	PROPOSTA

Objeto:	 Aquisição	 de	 TABLETS,	 com	 o	 objetivo	 de	 atender	 as	 necessidades	 do	 Hospital	 das	 Clínicas	 de	 Pernambuco	 -	 Filial	 da
EBSERH,	compreendendo:

Item Especificação Marca/
Fabricante

Forma	de
Apresentação Modelo Quant.

Global R$	Unitário R$	Global	do	item

	 	 	 	 	 	 	 	

VALOR	GLOBAL	DA	PROPOSTA	(somatório	dos	valores	globais)			R$	(																							reais)

VALIDADE	DA	PROPOSTA:		…(..)	dias	corridos	a	partir	da	abertura	deste	Pregão	(v.	subitem	6.13	do	edital).

PRAZO:	A	entrega	do	material	deverá	ocorrer	em	até	30(trinta)	dias	corridos,	após	o	recebimento	da	Nota	de	Empenho,	Contrato	ou	similar	o
que	poderá	ocorrer	diretamente,	via	fax	ou	e-mail.

LOCAL	DA	ENTREGA:	A	entrega	do(s)	produto(s)	deverá	ser	efetuada	na	Unidade	de	Almoxarifado	e	Controle	de	Estoques,	nos	dias	úteis,	das
08:00	às	12:00	e	das	14:00	às	16:00	horas,	 no	 seguinte	 endereço:	 Av.	 Professor	 Moraes	 Rego	 s/n,	 Cidade	 Universitária,	 Recife,	 PE	 –	 CEP:
50740-900.

DECLARAMOS,	 para	 os	 devidos	 fins,	 QUE	 CONSIDERAMOS,	 NA	 FORMULAÇÃO	 DOS	 CUSTOS	 DA	 PROPOSTA	 DE	 PREÇOS:	 1)	 o	 valor	 do
produto;	2)	 os	 tributos	 (impostos,	 taxas,	 contribuições);	3)	 fretes;	4)	 seguros;	5)	 os	encargos	 sociais	e	 trabalhistas	 incidentes;	 e	6)	 outros	que
incidam	ou	venham	a	incidir	sobre	o	preço	a	ser	ofertado.

ANEXO	 DA	 PROPOSTA:	 a)	 ​As	 ME/EPPs	 deverão	 enviar	 a	 documentação	 comprobatória	 (Certidão	 Simplificada	 da	 Junta	 Comercial	 ou
Declaração,	sob	as	penas	da	lei,	de	que	cumprem	os	requisitos	legais	para	a	qualificação	como	microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte,	em
especial	o	art.	3º	e	seus	parágrafos	da	Lei	Complementar	123/2006,	estando	aptas	a	usufruir	do	tratamento	favorecido	estabelecido	nos	arts.	42	a
49	 daquela	 Lei	 complementar	 –	 	 Art.	 13	 §	 2º	 do	 Decreto	 8.538/2015;	 Instrução	 Normativa	 81/2020	 do	 DREI)	 do	 enquadramento	 refletido	 no
Sistema.

REPRESENTANTE	LEGAL	QUE	ASSINARÁ	A	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS	DECORRENTE	DESTA	LICITAÇÃO:

NOME:

NACIONALIDADE:

ESTADO	CIVIL:

FUNÇÃO:

ENDEREÇO	RESIDENCIAL:

CPF	(com	cópia):

R.G./ÓRGÃO	EXPEDIDOR	(com	cópia):

E-mail:

DADOS	DA	EMPRESA:	

RAZÃO	SOCIAL:

CNPJ:

TELEFONE:

E-MAIL:

ENDEREÇO:

BANCO	Nº:

NOME	DO	BANCO:

AGÊNCIA	Nº:

NOME	DA	AGÊNCIA:

CONTA	CORRENTE	Nº:
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(Local),	..........	de	..............................	de	2024.

	

REPRESENTANTE	LEGAL	DA	EMPRESA

(Nome,	assinatura)

Referência:	Processo	nº	23536.025483/2024-98 SEI	nº	44781032
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HOSPITAL	DAS	CLÍNICAS	DA	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	PERNAMBUCO
Avenida	Professor	Moraes	Rego,	S/N	-	Bairro	Cidade	Universitária

Recife-PE,	CEP	50740-900
-	http://hcufpe.ebserh.gov.br

Edital	de	Licitação	-	Aquisição	de	Bens

ANEXO	III	

PREGÃO	ELETRÔNICO	SRP	Nº	90128/2024

MINUTA	DA	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS	Nº	....................

		

A	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	–	Ebserh,	 filial	Hospital	das	Clínicas	de	Pernambuco,	sediado	na	Avenida	Prof.	Moraes
Rego,	s/n,	Cidade	Universitária,	Recife/PE,	CNPJ	15.126.437/0016-20,	UG-.155022,	neste	ato	representada	pelo	seu	Superintendente,	Dr.
Filipe	Carrilho	de	Aguiar,	Siape	nº	1485166,	residente	nesta	cidade,	mediante	delegação	conferida	na	Portaria	-	SEI	nº	98	de	10	de	junho
de	2021,	Publicada	no	DOU	em	11	de	junho	de	2021,	Seção	2,	pág.	29	e	por	seu	Gerente	Administrativo	Wagner	de	Lima	Cordeiro,	Siape
nº	129****,	nomeado	pela	Portaria-	SEI		nº	07	de	09	de	janeiro	de	2024,		publicado	no	Boletim	de	Serviço	nº	1711	de	10	de	janiero	de
2024,	ambos	no	uso	das	atribuições	conferidas	pelo	art.	154	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	Ebserh,	versão	2.0,	aprovado
por	meio	da	Resolução	n.º	155/2022	do	Conselho	de	Administração	(RLCE	2.0),	considerando	o	julgamento	da	licitação	na	modalidade	de
pregão,	 na	 forma	 eletrônica,	 para	 registro	 de	 preços	 nº	 ....................,	 processo	 administrativo	 nº	23536.025483/2024-98,	 RESOLVE
registrar	 os	 preços	 da(s)	 empresa(s)	 indicada(s)	 e	 qualificada(s)	 nesta	 ATA,	 de	 acordo	 com	 a	 classificação	 por	 ela(s)	 alcançada(s)	 e
na(s)	quantidade(s)	cotada(s),	atendendo	as	condições	previstas	no	instrumento	convocatório	e	no	Termo	de	Referência/Projeto	Básico,
sujeitando-se	as	partes	às	normas	constantes	no	RLCE	2.0,	na	Lei	n.º	13.303,	de	30	de	junho	de	2016,	no	Decreto	n.º	8.945,	de	27	de
dezembro	de	2016,	no	Decreto	n.º	11.462,	de	31	de	março	de	2023,	e	em	conformidade	com	as	disposições	a	seguir:

1. OBJETO

1.1. A	presente	Ata	tem	por	objeto	o	registro	de	preços	para	a	eventual	aquisição	de	TABLETS,	com	o	objetivo	de	atender	as
necessidades	do	Hospital	das	Clínicas	de	Pernambuco	 -	Filial	da	EBSERH,	especificado(s)	no(s)	 item(ns)	1.2	do	 termo	de	referência,
anexo	do	Edital	de	Pregão	nº	90128/2024,	que	é	parte	integrante	desta	Ata,	assim	como	a	proposta	vencedora,	independentemente	de
transcrição.

2. PREÇOS,	ESPECIFICAÇÕES	E	QUANTITATIVOS

2.1. O	 preço	 registrado,	 as	 especificações	 do	 objeto,	 a	 quantidade,	 fornecedor(es)	 e	 as	 demais	 condições	 ofertadas	 na(s)
proposta(s)	são	as	que	seguem:

	
Fornecedor	(razão	social,	CNPJ/MF,	endereço,	contatos,	dados	do	representante)

	

Item Código Especificação Marca/
Fabricante

Prazo	garantia	ou	validade
(*quando	couber)

Forma	de
Apresentação

Quant.
Global

Valor
Unitário

R$	

Valor	Global
do	Item	R$

	 	 	 	 	 	 	 	 	

	

Preço	Global	da	Ata	(soma	dos	preços	globais	por	item)	R$

2.2. A	listagem	do	cadastro	de	reserva	referente	ao	presente	registro	de	preços	consta	como	anexo	a	esta	Ata.

3. ÓRGÃO	GERENCIADOR	

3.1. O	órgão	gerenciador	será	o	Hospital	das	Clínicas	de	Pernambuco	-	Filial	Ebserh	-	UASG	155022.

4. ADESÃO	À	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS

4.1. Durante	 a	 vigência	 da	 ata,	 qualquer	 órgão	 ou	 entidade	 responsável	 pela	 execução	 das	 atividades	 contempladas	 no	 art.
1º	da	Lei	n.º	13.303/2016	que	não	participaram	do	procedimento	de	IRP	poderão	aderir	à	ata	de	registro	de	preços	na	condição	de	não
participantes,	observados	os	seguintes	requisitos:

4.1.1. apresentação	 de	 justificativa	 da	 vantagem	 da	 adesão,	 inclusive	 em	 situações	 de	 provável	 desabastecimento	 ou
descontinuidade	de	serviço	público;

4.1.2. demonstração	de	que	os	valores	registrados	estão	compatíveis	com	os	valores	praticados	pelo	mercado	na	forma	do
RLCE	2.0	e	da	Norma	-	SEI	n.º	2/2019/DAI-Ebserh;	e

4.1.3. consulta	e	aceitação	prévias	do	órgão	ou	da	entidade	gerenciadora	e	do	fornecedor.

4.2. A	autorização	do	órgão	ou	entidade	gerenciadora	apenas	será	realizada	após	a	aceitação	da	adesão	pelo	fornecedor.

4.2.1. O	órgão	ou	entidade	gerenciadora	poderá	rejeitar	adesões	caso	elas	possam	acarretar	prejuízo	à	execução	de	seus
próprios	contratos	ou	à	sua	capacidade	de	gerenciamento.
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4.2.2. Tratando-se	de	item	exclusivo	para	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	e	cooperativas	enquadradas	no	art.
34	 da	 Lei	 n.º	 11.488,	 de	 2007,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 gerenciadora	 somente	 autorizará	 a	 adesão	 caso	 o	 valor	 da	 contratação
pretendida	pelo	aderente,	somado	aos	valores	das	contratações	já	previstas	para	o	órgão	e	entidade	gerenciadora	e	participantes
ou	já	destinadas	a	aderentes	anteriores,	não	ultrapasse	o	limite	de	R$	80.000,00	(oitenta	mil	reais)	(Acórdão	TCU	n.º	2957/2011	–
Plenário).

4.3. Após	a	autorização	do	órgão	ou	da	entidade	gerenciadora,	o	órgão	ou	entidade	não	participante	deverá	efetivar	a	aquisição
ou	a	contratação	solicitada	em	até	noventa	dias,	observado	o	prazo	de	vigência	da	ata.

4.4. O	prazo	de	que	 trata	o	subitem	anterior,	 relativo	à	efetivação	da	contratação,	poderá	ser	prorrogado	excepcionalmente,
mediante	solicitação	do	órgão	ou	da	entidade	não	participante	aceita	pelo	órgão	ou	pela	entidade	gerenciadora,	desde	que	respeitado	o
limite	temporal	de	vigência	da	ata	de	registro	de	preços.

4.5. O	órgão	 ou	 a	 entidade	poderá	 aderir	 a	 item	da	 ata	 de	 registro	 de	preços	da	qual	 seja	 integrante,	 na	qualidade	de	não
participante,	para	aqueles	itens	para	os	quais	não	tenha	quantitativo	registrado,	observados	os	requisitos	do	item	4.1.

4.6. As	 aquisições	 ou	 contratações	 adicionais	 não	 poderão	 exceder,	 por	 órgão	 ou	 entidade,	 a	 cinquenta	 por	 cento	 dos
quantitativos	dos	itens	do	instrumento	convocatório	registrados	na	ata	de	registro	de	preços	para	o	gerenciador	e	para	os	participantes.

4.7. O	quantitativo	decorrente	das	adesões	não	poderá	exceder,	na	totalidade,	ao	dobro	do	quantitativo	de	cada	item	registrado
na	 ata	 de	 registro	 de	 preços	 para	 o	 gerenciador	 e	 os	 participantes,	 independentemente	 do	 número	 de	 órgãos	 ou	 entidades	 não
participantes	que	aderirem	à	ata	de	registro	de	preços.

5. VEDAÇÃO	A	ACRÉSCIMO	DE	QUANTITATIVOS

5.1. É	vedado	efetuar	acréscimos	nos	quantitativos	fixados	na	ata	de	registro	de	preços.

6. VALIDADE	DA	ATA

6.1. A	validade	da	Ata	de	Registro	de	Preços	será	de	1	(um)	ano,	contado	a	partir	do	primeiro	dia	útil	subsequente	à	data	de
divulgação	 no	 PNCP,	 podendo	 ser	 prorrogada	 por	 igual	 período,	 mediante	 a	 anuência	 do	 fornecedor,	 desde	 que	 comprovado	 o	 preço
vantajoso.

6.2. A	prorrogação	da	validade	da	Ata	de	Registro	de	Preços	poderá	renovar	os	quantitativos	a	serem	adquiridos,	desde	que
haja	acordo	específico	entre	as	partes.

6.2.1. 	Inexistindo	acordo	entre	as	partes	quanto	à	renovação	dos	quantitativos,	a	prorrogação	apenas	servirá	à	execução
do	saldo	remanescente.

6.3. A	existência	de	preços	registrados	implicará	compromisso	de	fornecimento	nas	condições	estabelecidas,	mas	não	obrigará
a	 Administração	 a	 contratar,	 facultada	 a	 realização	 de	 licitação	 específica	 para	 a	 aquisição	 pretendida,	 desde	 que	 devidamente
justificada.

7. ALTERAÇÃO	OU	ATUALIZAÇÃO	DOS	PREÇOS	REGISTRADOS

7.1. Os	preços	registrados	poderão	ser	alterados	ou	atualizados	em	decorrência	de	eventual	redução	dos	preços	praticados	no
mercado	ou	de	fato	que	eleve	o	custo	dos	bens	ou	dos	serviços	registrados,	nas	seguintes	situações:

7.1.1. em	caso	de	força	maior,	caso	fortuito	ou	fato	do	príncipe	ou	em	decorrência	de	fatos	imprevisíveis	ou	previsíveis	de
consequências	incalculáveis,	que	inviabilizem	a	execução	da	ata	tal	como	pactuada,	nos	termos	do	art.	171,	VI,	do	RLCE	2.0;

7.1.2. em	 caso	 de	 criação,	 alteração	 ou	 extinção	 de	 quaisquer	 tributos	 ou	 encargos	 legais	 ou	 a	 superveniência	 de
disposições	legais,	com	comprovada	repercussão	sobre	os	preços	registrados;

7.1.3. na	hipótese	de	previsão,	no	Termo	de	Referência/Projeto	Básico	anexo	ao	Edital,	de	cláusula	de	 reajustamento	ou
repactuação	sobre	os	preços	registrados,	nos	termos	do	RLCE	2.0.

7.1.3.1. No	 caso	 do	 reajustamento,	 deverá	 ser	 respeitada	 a	 contagem	 da	 anualidade	 e	 o	 índice	 previstos	 para	 a
contratação.

7.1.3.2. No	caso	da	repactuação,	poderá	ser	a	pedido	do	interessado,	conforme	critérios	definidos	para	a	contratação.

8. NEGOCIAÇÃO	DE	PREÇOS	REGISTRADOS

8.1. Na	hipótese	de	o	preço	registrado	se	tornar	superior	ao	preço	praticado	no	mercado	por	motivo	superveniente,	o	órgão	ou
entidade	gerenciadora	convocará	o	fornecedor	para	negociar	a	redução	do	preço	registrado.

8.1.1. Caso	não	aceite	reduzir	seu	preço	aos	valores	praticados	pelo	mercado,	o	fornecedor	será	liberado	do	compromisso
assumido	quanto	ao	item	registrado,	sem	aplicação	de	penalidades	administrativas.

8.1.2. Na	hipótese	prevista	no	item	anterior,	o	gerenciador	convocará	os	fornecedores	do	cadastro	de	reserva,	na	ordem	de
classificação,	para	verificar	se	aceitam	reduzir	seus	preços	aos	valores	de	mercado	e	não	convocará	os	licitantes	ou	fornecedores
que	tiveram	seu	registro	cancelado.

8.1.3. Se	 não	 obtiver	 êxito	 nas	 negociações,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 gerenciadora	 procederá	 ao	 cancelamento	 da	 ata	 de
registro	de	preços,	adotando	as	medidas	cabíveis	para	obtenção	de	contratação	mais	vantajosa.

8.1.4. Na	 hipótese	 de	 redução	 do	 preço	 registrado,	 o	 gerenciador	 comunicará	 aos	 órgãos	 e	 às	 entidades	 que	 tiverem
firmado	contratos	decorrentes	da	ata	de	 registro	de	preços	para	que	avaliem	a	conveniência	e	a	oportunidade	de	diligenciarem
negociação	com	vistas	à	alteração	contratual,	observado	o	disposto	no	art.	171	do	RLCE	2.0.

8.2. Na	hipótese	de	o	preço	de	mercado	se	tornar	superior	ao	preço	registrado	e	o	fornecedor	não	poder	cumprir	as	obrigações
estabelecidas	na	ata,	será	facultado	ao	fornecedor	requerer	ao	gerenciador	a	alteração	do	preço	registrado,	mediante	comprovação	de
fato	superveniente	que	supostamente	o	impossibilite	de	cumprir	o	compromisso.

8.2.1. Nesse	caso,	o	fornecedor	encaminhará,	com	o	pedido	de	alteração,	a	documentação	comprobatória	ou	a	planilha	de
custos	que	demonstre	a	inviabilidade	do	preço	registrado	em	relação	às	condições	inicialmente	pactuadas.

8.2.2. Na	hipótese	de	não	 comprovação	da	existência	de	 fato	 superveniente	que	 inviabilize	 o	preço	 registrado,	 o	pedido
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será	indeferido	pelo	órgão	ou	entidade	gerenciadora	e	o	fornecedor	deverá	cumprir	as	obrigações	estabelecidas	na	ata,	sob	pena	de
cancelamento	do	seu	registro,	nos	termos	do	item	10.1,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas	no	RLCE	2.0	e	na	legislação	aplicável.

8.2.3. Na	hipótese	de	cancelamento	do	 registro	do	 fornecedor,	nos	 termos	do	 item	anterior,	o	gerenciador	convocará	os
fornecedores	do	cadastro	de	reserva,	na	ordem	de	classificação,	para	verificar	se	aceitam	manter	seus	preços	registrados.

8.2.4. Se	 não	 obtiver	 êxito	 nas	 negociações,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 gerenciadora	 procederá	 ao	 cancelamento	 da	 ata	 de
registro	de	preços,	nos	termos	do	item	10.4,	e	adotará	as	medidas	cabíveis	para	a	obtenção	da	contratação	mais	vantajosa.

8.2.5. Na	 hipótese	 de	 comprovação	 da	 majoração	 do	 preço	 de	 mercado	 que	 inviabilize	 o	 preço	 registrado,	 conforme
previsto	no	item	8.2	e	no	item	8.2.1,	o	órgão	ou	entidade	gerenciadora	atualizará	o	preço	registrado,	de	acordo	com	a	realidade	dos
valores	praticados	pelo	mercado.

8.2.6. 	O	órgão	ou	entidade	gerenciadora	comunicará	aos	órgãos	e	às	entidades	que	tiverem	firmado	contratos	decorrentes
da	ata	de	registro	de	preços	sobre	a	efetiva	alteração	do	preço	registrado,	para	que	avaliem	a	necessidade	de	alteração	contratual,
observado	o	disposto	no	art.	171	do	RLCE	2.0.

9. REMANEJAMENTO	DAS	QUANTIDADES	REGISTRADAS	NA	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS

9.1. 	As	quantidades	previstas	para	os	 itens	com	preços	registrados	nas	atas	de	registro	de	preços	poderão	ser	remanejadas
pelo	órgão	ou	entidade	gerenciadora	entre	os	órgãos	ou	as	entidades	participantes	e	não	participantes	do	registro	de	preços.

9.2. 	O	remanejamento	somente	poderá	ser	feito:

9.2.1. de	órgão	ou	entidade	participante	para	órgão	ou	entidade	participante;	ou

9.2.2. de	órgão	ou	entidade	participante	para	órgão	ou	entidade	não	participante.

9.3. O	órgão	ou	entidade	gerenciadora	que	tiver	estimado	as	quantidades	que	pretende	contratar	será	considerado	participante
para	efeito	do	remanejamento.

9.4. Na	 hipótese	 de	 remanejamento	 de	 órgão	 ou	 entidade	 participante	 para	 órgão	 ou	 entidade	 não	 participante,	 serão
observados	os	limites	previstos	no	art.	32	do	Decreto	n.º	11.462/2023.

9.5. Competirá	 ao	 órgão	 ou	 à	 entidade	 gerenciadora	 autorizar	 o	 remanejamento	 solicitado,	 com	 a	 redução	 do	 quantitativo
inicialmente	 informado	pelo	órgão	ou	pela	entidade	participante,	desde	que	haja	prévia	anuência	do	órgão	ou	da	entidade	que	sofrer
redução	dos	quantitativos	informados.

9.6. Caso	o	 remanejamento	seja	 feito	entre	órgãos	ou	entidades	dos	Estados,	do	Distrito	Federal	ou	de	Municípios	distintos,
caberá	ao	fornecedor	beneficiário	da	ata	de	registro	de	preços,	observadas	as	condições	nela	estabelecidas,	optar	pela	aceitação	ou	não
do	fornecimento	decorrente	do	remanejamento	dos	itens.

9.7. Na	hipótese	da	compra	centralizada,	não	havendo	indicação	pelo	órgão	ou	pela	entidade	gerenciadora,	dos	quantitativos
dos	participantes	da	compra	centralizada,	nos	termos	do	item	9.3,	a	distribuição	das	quantidades	para	a	execução	descentralizada	será
por	meio	do	remanejamento.

10. CANCELAMENTO	DO	REGISTRO	DO	LICITANTE	VENCEDOR	E	DOS	PREÇOS	REGISTRADOS

10.1. O	registro	do	fornecedor	será	cancelado	pelo	gerenciador,	quando	o	fornecedor:

10.1.1. descumprir	as	condições	da	ata	de	registro	de	preços,	sem	motivo	justificado;

10.1.2. não	 retirar	 a	 nota	 de	 empenho,	 ou	 instrumento	 equivalente,	 no	 prazo	 estabelecido	 pela	 Administração,	 sem
justificativa	razoável;

10.1.3. não	aceitar	manter	seu	preço	registrado,	na	hipótese	prevista	no	artigo	27,	§	2º,	do	Decreto	n.º	11.462/2023;	ou

10.1.4. enquadrar-se	em	uma	das	hipóteses	previstas	no	art.	69	do	RLCE	2.0.

10.1.4.1. Na	 hipótese	 do	 item	 10.1.4,	 caso	 o	 prazo	 do	 impedimento	 não	 ultrapasse	 a	 vigência	 da	 ata	 de	 registro	 de
preços,	o	órgão	ou	a	entidade	gerenciadora	poderá,	mediante	decisão	fundamentada,	decidir	pela	manutenção	do	registro	de
preços,	vedadas	contratações	derivadas	da	ata	enquanto	perdurarem	os	efeitos	do	impedimento.

10.2. O	cancelamento	de	registros	nas	hipóteses	previstas	no	item	10.1	será	formalizado	por	despacho	do	órgão	ou	da	entidade
gerenciadora,	garantidos	os	princípios	do	contraditório	e	da	ampla	defesa.

10.3. Na	hipótese	de	cancelamento	do	registro	do	fornecedor,	o	órgão	ou	a	entidade	gerenciadora	poderá	convocar	os	licitantes
que	compõem	o	cadastro	de	reserva,	observada	a	ordem	de	classificação.

10.4. O	cancelamento	dos	preços	registrados	poderá	ser	realizado	pelo	gerenciador,	em	determinada	ata	de	registro	de	preços,
total	ou	parcialmente,	nas	seguintes	hipóteses,	desde	que	devidamente	comprovadas	e	justificadas:

10.4.1. por	razão	de	interesse	público;

10.4.2. a	pedido	do	fornecedor,	decorrente	de	caso	fortuito	ou	força	maior;	ou

10.4.3. se	não	houver	êxito	nas	negociações,	nas	hipóteses	em	que	o	preço	de	mercado	 se	 tornar	 superior	ou	 inferior	 ao
preço	registrado,	nos	termos	dos	artigos	26,	§	3º,	e	27,	§	4º,	ambos	do	Decreto	n.º	11.462/2023.

11. DAS	PENALIDADES

11.1. O	 descumprimento	 da	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços	 ensejará	 aplicação	 das	 penalidades	 estabelecidas	 no	 Termo	 de
Referência/Projeto	Básico	anexo	ao	Edital.

11.1.1. As	sanções	também	se	aplicam	aos	integrantes	do	cadastro	de	reserva	no	registro	de	preços	que,	convocados,	não
honrarem	o	compromisso	assumido	injustificadamente	após	terem	assinado	a	ata.

11.2. É	da	competência	do	gerenciador	a	aplicação	das	penalidades	decorrentes	do	descumprimento	do	pactuado	nesta	ata	de
registro	de	preço,	exceto	nas	hipóteses	em	que	o	descumprimento	disser	respeito	às	contratações	dos	órgãos	ou	entidades	participantes
ou	não	participantes,	caso	no	qual	caberá	ao	respectivo	órgão	ou	entidade	participante	ou	não	participante	a	aplicação	da	penalidade.
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11.3. O	órgão	ou	entidade	participante	ou	não	participante	deverá	comunicar	ao	órgão	gerenciador	qualquer	das	ocorrências
previstas	no	item	10.1,	dada	a	necessidade	de	instauração	de	procedimento	para	cancelamento	do	registro	do	fornecedor.

12. CONDIÇÕES	GERAIS

12.1. As	 condições	 gerais	 do	 fornecimento,	 tais	 como	 os	 prazos	 para	 entrega	 e	 recebimento	 do	 objeto,	 as	 obrigações	 da
Administração	e	do	 fornecedor	 registrado,	 penalidades	 e	demais	 condições	do	ajuste,	 encontram-se	definidos	no	 termo	de	 referência,
anexo	do	Edital.

12.2. É	 eleito	 o	 Foro	 da	 Justiça	 Federal,	 Seção	 Judiciária	 da	 Justiça	 Federal	 de	 Pernambuco/PE	 para	 dirimir	 os	 litígios	 que
decorrerem	da	execução	desta	Ata	que	não	possam	ser	compostos	pela	conciliação.

Para	firmeza	e	validade	do	pactuado,	e	por	estarem	de	perfeito	acordo,	firmam	a	presente	Ata,	a	qual	lida	e	achada	conforme,	é	assinada
eletronicamente	pelas	partes	abaixo.

	

Recife,						de									de	2024.

	

Filipe	Carrilho	de	Aguiar
	

(assinado	eletronicamente)
	

Superintendente	-	Ebserh

Wagner	de	Lima	Cordeiro
	

(assinado	eletronicamente)
	

Gerente	Administrativo	-	Ebserh
FORNECEDOR

	
(assinado	eletronicamente)

	
Cargo	/	Representante	Legal

	

ANEXO	I

CADASTRO	DE	RESERVA

	

Seguindo	a	ordem	de	classificação,	segue	relação	de	fornecedores	que	aceitaram	cotar	os	itens	com	preços	iguais	ao	adjudicatário:

Fornecedor	1.

Fornecedor	2.

Fornecedor	3.

(...)

	

Seguindo	a	ordem	de	classificação,	segue	relação	de	fornecedores	que	mantiveram	sua	proposta	original:

Fornecedor	1.

Fornecedor	2.

Fornecedor	3.

(...)

	

Referência:	Processo	nº	23536.025483/2024-98 SEI	nº	44781083
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